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Resumo 
 
A história da arte de curar confunde-se com a própria história da humanidade. Sendo a doença 
parte integrante da nossa caminhada na terra, também o é a procura da cura. Com o advento do 
cristianismo na Europa, assistência, caridade e saúde andaram de mãos dadas, tendo as ordens 
religiosas dado um contributo importante ao longo da história. Se muito se escreveu sobre os 
Beneditinos em Portugal ou sobre o Mosteiro de Tibães, pouco parece ter importado aos 
historiadores o contributo dos mesmos na saúde e na assistência. 
O objecto do presente trabalho é, por isso, a análise da arte de curar no Mosteiro de Tibães, 
centrado num período entre os séculos XVIII e XIX. Tendo como pano de fundo a história da 
medicina e da farmácia, bem como a Ordem Beneditina, é tentada uma reconstituição da botica e 
da enfermaria do Mosteiro, essencialmente no que respeita ao recheio, às infra estruturas, aos 
meios terapêuticos mais usados, aos medicamentos utilizados, às patologias (ou sintomas) mais 
tratadas, aos serviços prestados, aos profissionais de saúde envolvidos, e aos custos da saúde. 
O texto chave que permitiu alicerçar todo o trabalho foi um códice manuscrito do século XVIII, 
intitulado  Livro da Enfermaria do Mosteiro de Tibães. Uma análise comparativa com uma vasta 
bibliografia e fontes paralelas permitiu um enquadramento técnico, cientifico e social. Os cuidados 
de saúde prestados eram então já bastante diversificados e envolviam muitos conhecimentos. No 
entanto, eram pouco eficazes e dirigidos ao alívio dos sintomas, não à cura das doenças. Porque a 
medicina não era baseada na evidência, no que faltava ao conhecimento, sobrava a arte, mas não 
porque houvesse mais arte; a arte do curador era, como é hoje, a de aplicar o conhecimento geral 
ao particular. 
Também a história da medicina e da farmácia conventuais seguiu um percurso muito próprio, e se 
raras vezes motor de progresso, frequentemente as ordens religiosas eram as únicas instituições 
capazes de prestar alguma assistência na doença. A caridade prestada, também ela fonte de 
poder para estas instituições, era muito importante, porque era então, e muitas vezes, o único 
garante de cuidados médicos e assistenciais, tanto para a população conventual como para as 
populações pobres vizinhas, que só aí encontravam assistência e conforto na doença. 
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Abstract 
 
The history of the healing art is intertwined with the history of humanity. Being disease an integral 
part of our journey on earth, so is the quest for healing. With the advent of Christianity in Europe, 
assistance, charity and health walked hand in hand with the religious orders giving a significant 
contribution throughout history. While much has been written about the Benedictines in Portugal or 
Tibães´ Monastery, little seems to matter to historians the contribution of themselves in health and 
care. 
The purpose of this study is, therefore,, the analysis of the healing art in Tibães´ Monastery, 
focused on a period between the eighteenth and nineteenth centuries. Having as background the 
history of medicine and pharmacy, as well as the Benedictine Order, is an attempted 
reconstruction of the pharmacy and infirmary of the monastery, mainly in relation to the filling, the 
infrastructure, the most widely used means of treatment, drugs used for diseases or symptoms 
treated, the services provided, health professionals involved and the cost of health.  
The Key text that consolidate all the work was an eighteenth century codex manuscript, entitled The 
Book of the Monastery´ Tibães Infirmary. A comparative analysis with an extensive bibliography 
and sources allowed a parallel for technical, scientific and social framework. The health care 
provided, were then, already very diverse and involved a many knowledge. However, they were 
ineffective and led to relief of symptoms, not cure the disease. Because the medicine was not 
based on evidence, which was lacking in knowledge about art, but not because there was more art, 
the art curator was, as it is today, to apply general knowledge to the particular. 
Also history of convent medicine and pharmacy followed a path all its own, rarely engine of 
progress, but too often the religious orders were the only institutions able to provide some 
assistance in disease. The charity provided, also a source of power for these institutions. It was 
very important, because it was then, and often, the only guarantee of medical care and assistance, 
both for the convent population as for the poor neighbors, who only were there assistance and 
comfort in the disease. 
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Introdução 
«… e se tiver toda a fé, até a ponto de 
transportar montanhas, e não tiver caridade,  nada sou…» 
             (S. Paulo, I Coríntios, XIII: 1-7 e 13) 
 
A escolha do tema  
Difícil é a escolha de um tema para uma Tese de Mestrado em História, num país como o 
nosso, com tantos séculos de História e tantos assuntos ainda para abordar; muitos outros temas 
haveria, por certo até mais apelativos, com maior interesse junto dos meios académicos, ou que 
pudessem alcançar maior projecção historiográfica. Realmente a escolha do tema e a limitação do 
seu âmbito ao que convém a uma Dissertação de Mestrado1 foram, sem dúvida, as primeiras 
dificuldades encontradas. A escolha de um tema que tivesse como pano de fundo as ciências 
médicas e farmacêuticas ia de encontro às nossas inclinações pessoais, e à nossa vivência e 
formação cultural e profissional, numa área da saúde, do diagnóstico; era desde logo um tema 
empático e enquadrável na nossa vivência diária, quiçá enriquecedor da nossa consciência 
profissional. E foi com aquela preocupação de nos cingirmos a uma temática que permitisse uma 
análise profunda e crítica, mas não fastidiosa, que nos propusemos elaborar um estudo sobre a 
Arte de Curar no Mosteiro de S. Martinho de Tibães2, no período compreendido entre o séc. XVIII e 
o séc. XIX; este é o grande desafio da dissertação, a análise desta perspectiva da arte de curar, e 
um desafio inovador; o outro pano de fundo que aqui aparece, a Igreja Católica, é sempre um 
tema de grande densidade e riqueza cultural, já que transversal a toda a nossa sociedade e à 
nossa Historia. 
Neste tempo em que vivemos, os cuidados de saúde são um dado adquirido, tanto no que 
respeita à sua acessibilidade como à expectativa da sua eficácia. E, no entanto, houve mais 
avanços na ciência médica no último século (nos últimos 60 anos!), do que em toda a história da 
                                                          
1 A propósito de como conduzir uma tese universitária ainda continua a ser fundamental o trabalho de Umberto Eco, Como se faz uma Tese em 
Este é um trabalho de síntese escrito nos anos setenta do séc. XX e publicado em Portugal pela primeira vez em 1980. Nesta obra o autor, de 
forma clara, sugere uma série de normas para a elaboração duma tese, nomeadamente no que diz respeito à escolha do tema, ou como conduzir a 
investigação bibliográfica, como organizar o material seleccionado e, por fim, os preceitos a ter na redacção do texto. 
2 Para uma adequada estruturação de um trabalho de investigação científico foi fundamental a consulta da obra de Carlos A. Moreira e Ana 
Gonçalves de Azevedo, Metodologia Cientifica Contributos Práticos Para a Elaboração De Trabalhos Académicos, 8ª ed. Universidade Católica 
Editora, Lisboa, 2006. 
Trata-se de um manual de conceitos e regras necessárias quem se dispõe a escrever um trabalho de investigação.  
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medicina até então; e não pára de evoluir, de tal modo que chegamos a perder a noção histórica 
da evolução da arte de curar. Esquecemo-nos, por exemplo, que foi só no século XIX que duas 
importantes descobertas, a anestesia e os microrganismos como causa de doenças, alteraram o 
curso da história médica, desde as noções de higiene aos cuidados cirúrgicos.  
No entanto, a saúde, cada vez mais científica, mais eficaz, é também mais cara, mais 
burocratizada, mais tecnológica, e mais impessoal. E onde pára hoje a caridade? E onde pára hoje 
a arte, a arte do curador? Estará a medicina a trilhar o caminho certo? Servirá ela o Homem da 
melhor forma possível? Poderá a história, indo um pouco mais atrás, ajudar-nos a encontrar a arte, 
a arte que se perdeu na encruzilhada da ciência e da tecnologia? E era importante essa arte? E 
havia ciência nessa arte? E fazia falta a caridade, a caridade que estava casada com a arte de 
cuidar e de curar?    
 
Pertinência do Tema 
Sobre o Mosteiro de Tibães e sobre a Ordem Beneditina já muito foi escrito por inúmeras e 
destacadas figuras do panorama cultural português, lembre-se, desde logo no campo das letras, 
Camilo Castelo Branco, no séc. XIX na sua obra “Mosaico e Silva”, onde o autor descreve a estado 
da livraria do mosteiro de S. Martinho de Tibães em 1785, e já na actualidade ressalve-se os 
trabalhos do historiador José Matoso, em “Tibães na Idade Média”3.  
No entanto, grande parte das abordagens históricas têm sido tendencialmente 
direccionadas para temáticas relativas à história da organização da Igreja ou da Ordem Beneditina 
(do qual o mosteiro foi sede da Congregação), como é o caso das obras de Geraldo Coelho Dias, 
nomeadamente o Mosteiro de Tibães e a Reforma dos Beneditinos Portugueses no séc. XVI4; a 
dissertação de mestrado de Paulo Oliveira, A Congregação Beneditina Portuguesa no Percurso 
para a extinção (1800-1834); 5 o artigo de Anabela Ramos e Paulo João Oliveira, Mosteiro de S. 
                                                          
3 Cf. José Matoso,”Tibães na Idade Média”, Theologica, II Série, XXVIII (Fasc. 2), (Homenagem a Avelino de Jesus da Costa), Universidade Católica 
Portuguesa – Faculdade de Teologia, Braga, 1993 
4 Geraldo J. A. Coelho Dias, Mosteiro de Tibães e a Reforma dos Beneditinos Portugueses no séc. XVI, Centro de história da Universidade do 
Porto/JNICT, Porto 1993.  
5 Paulo Oliveira, A Congregação Beneditina Portuguesa no Percurso para a extinção (1800-1834). Colecção Raiz do Tempo, 2005. 
3 
Martinho de Tibães: dos Abades Comendatários à Afirmação da Congregação de São Bento (1530-
1601) 6; os estudos já em cima citados de José Matoso, Tibães na Idade Média,7 e Panorâmica da 
História Beneditina Portuguesa durante a Idade Média, 8 e por fim Ademar Ferreira dos Santos, 
Mosteiro de Tibães (1834-1864). Trinta Anos Para Perder ao Rasto a uma Memória de Séculos.9 
 Este conjunto de documentos remetem-nos de uma forma geral para a história da 
Congregação de São Bento, desde a sua origem, passando pela reorganização dos institutos 
religiosos, e terminando na ascensão e queda no séc. XIX.  
No tocante à História das artes (de que o mosteiro é bem um exemplo do que de melhor 
se tem do Barroco em Portugal) e investigações arqueológicas (decorridas nestes últimos tempos 
na abadia, em resultado de um trabalho de excelência feito pelo I.P.A.R. no sentido de restaurar 
aquilo que é hoje tido como uma das jóias do património português), sobre estas temáticas são 
exemplos os estudos de Luís Fontes, S. Martinho de Tibães – Um Sítio Onde se Faz um Mosteiro, 
Ensaio em Arqueologia da Paisagem e da Arquitectura10. Os vários estudos da directora do 
Mosteiro de Tibães, Aida Mata, designadamente: Ao Encontro dos monges de Tibães·11, 
Fragmentos do Mosteiro de S. Martinho de Tibães12, e ainda, Cerca do Mosteiro de Tibães.13   
Nestas obras, os autores dão-nos a conhecer aspectos referentes ao mosteiro e à 
Congregação ali albergada, desde a sua origem à actualidade. Nomeadamente a arquitectura e 
aspectos arqueológicos, que são aqui debatidos e ilustrados, permitindo-nos entender as várias 
fases e os vários momentos pelos quais o mosteiro passou até à modernidade. Somos também 
elucidados para as relações de dependência cultural, social e económica, estabelecidas entre os 
frades e as gentes das regiões vizinhas ao convento e couto.  
                                                          
6 Anabela Ramos e Paulo Oliveira, “Mosteiro de S. Martinho de Tibães: dos Abades Comendatários à afirmação da Congregação de São Bento 
(1530-1601) ”, Memória, pp (51-60) 
7, José Matoso,”Tibães na Idade Média”, Theologica, II Série, XXVIII (Fasc. 2), (Homenagem a Avelino de Jesus da Costa), Universidade Católica 
Portuguesa - Faculdade de Teologia, Braga, 1993 
8 José Matoso, “Panorâmica da História Beneditina Portuguesa durante a Idade Média”, José Matoso Obras Completas, 9, Círculo dos Leitores,  
9 Ademar Ferreira dos Santos,” Mosteiro de Tibães (1834-1864). Trinta Anos Para Perder ao Rasto a uma Memória de Séculos”, MINIA, 2ª série, 8, 
ASPA, Braga, 1986. 
10 Luís Fontes, S. Martinho de Tibães – Um sítio onde se faz um mosteiro, Ensaio em Arqueologia da paisagem e da Arquitectura, IPAR, 2005 
11Aida, Mata “Ao Encontro dos monges de Tibães”11, Forum, 15716,Universidade do Minho, Braga, 1994. 
12 Aida, Mata, “Fragmentos do Mosteiro de S. Martinho de Tibães”12, Estudos/Património, 2, Instituto do Património Arquitectónico, Lisboa, 2002. 
13 Aida Mata e Maria João Dias Costa (org. versão portuguesa), Cerca do Mosteiro de Tibães.13  Prémio Internacional Carlo Scarpa para o Jardim, 
Fondazione Benettom Studi Richerche/Instituto Português do Património Arquitectónico, Lisboa, 1998. 
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 Um outro assunto que tem feito parte das abordagens respeitantes ao mosteiro, são os 
estudos sociais e económicos, de que é exemplo a tese de doutoramento de Aurélio de Oliveira, A 
Abadia de Tibães 1630/1680-1813. Propriedade, Exploração e Produção Agrícolas no Vale do 
Cávado Durante o Antigo Regime,14 e ainda do mesmo autor, A Abadia de Tibães e o seu Domínio 
(1630- 1680). Estudo Social e económico .15 
Aurélio de Oliveira elaborou um estudo intenso, sobre aquilo que era a gestão e exploração 
das terras do mosteiro no Antigo Regime, e das teias intrincadas que se estabeleciam entre os 
monges e o indivíduo que cultivava as terras. A cadeia hierárquica estabelecida entre o “senhor da 
terra” e as gentes que nelas trabalhavam, o tipo de lavra aí existente, e o seu reflexo no tecido 
social e económico, são aqui cuidadosamente explanados. 
Também a história da medicina em Portugal pouco atenção tem dado à medicina e a 
farmácia conventuais. A análise da arte de curar no Mosteiro de Tibães, a partir do estudo da sua 
botica e enfermaria, acrescenta por isso algo ao que se tem vindo a escrever sobre estes temas.  
Já numa fase bem mais recente foram apresentados estudos sobre as boticas 
conventuais, integrados numa análise alargada sobre as boticas beneditinas em Portugal, os quais 
se passam a citar:  
Miguel Pedro Marques Braz Afonso, As Boticas da Congregação de S. Bento. Séculos XVIII-
XIX, Porto, Universidade Portucalense, 1991 (trabalho policopiado de licenciatura). 
José Marques, A botica do Mosteiro de Santa Maria de Landim -1770, São Cristóvão de 
Lafões, 2008. 
As investigações precedentes á presente tese, muito embora inquestionavelmente 
enriquecedoras, deixaram em aberto inúmeros assuntos, motivando o estudo e consentindo a 
originalidade ligados a estes temas. Durante a actual investigação foram ainda consultados 
documentos conservados no Arquivo Distrital de Braga, e em espólio documental do Mosteiro de 
S. Martinho de Tibães, fotocopiados dos originais existentes na Torre do Tombo, e no Arquivo do 
                                                          
14Aurélio de Oliveira, A Abadia de Tibães 1630/1680-1813.Propriedade, Exploração e Produção Agrícolas no Vale do Cávado Durante o Antigo 
Regime, Tese de Doutoramento apresentada à Faculdade de Letras do Porto (poli copiada) 
15 Aurélio de Oliveira, A Abadia de Tibães e o seu Dominio (1630-1680). Estudo Social e económico, Faculdade de Letras do Porto, Porto, 1974. 
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Mosteiro de Singeverga. Estes últimos não estão disponíveis ao público tendo-nos sido 
generosamente dado acesso pela directora do mosteiro, facto merecedor de grande apreço e 
reconhecimento.  
Dos manuscritos examinados para a elaboração da presente dissertação e sobre os quais 
ela em grande parte se alicerça, privilegiaram-se duas proveniências, o Arquivo Distrital de Braga e 
o Arquivo do Mosteiro de Singeverga, nomeadamente: 
- “ Constituições dos Monges Negros de S. Bento nos Reinos de Portugal “  
Manuscrito encadernado a pergaminho, Séc. XVIII.  
Arquivo Distrital de Braga/U.M.MNS 159 –Braga 
 
- “Livro da Enfermaria do Mosteiro de Tibães” 
Manuscrito, Séc. XVIII.                                                                                                         
Arquivo Distrital de Braga/U.M., Conv. e Most., Tibães 471, 472 – Braga 
 
- “Livro de Deposito” 
Manuscritos, séc.XVIII.                                                                                                        
Arquivo Distrital de Braga/U.M., Conv. e Most., Tibães 607 - Braga 
 
- “Livro das Obras”                                                                                                               
Manuscritos, Séc. XVIII.                                                                                                                
Arquivo Distrital de Braga/U.M., Conv. e Most.,Tibães 467 – Braga 
 
- “Livro das Alfayas de Todas as Officinas e Quintas Deste Mosteiro no Ano de 1750” 
Manuscrito, Séc.XIII.                                                                                                              
Arquivo do Mosteiro de Singeverga 
 
No entanto, foram também examinadas os manuscritos provenientes da Torre do Tombo, 
através de cópias conservadas no Mosteiro de Tibães, como já anteriormente informamos, 
designadamente: 
6 
- Inventário nº.393, “Tibães, Descripção dos objectos do comum pertencentes ao extinto 
Convento de Tibaens” 
T.T.; Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, Processo de extinção do Mosteiro de 
S.M.T, cx: 2256. Apenso G 
Para além dos Arquivos de Braga e do Mosteiro de Tibães, foram feitas consultas em 
Bibliotecas pública e privadas.  
 
Estrutura do trabalho 
Apesar do objecto deste estudo de investigação ser a arte de curar no Mosteiro de Tibães, 
centrado essencialmente na enfermaria e na botica do mosteiro, houve necessidade de 
contextualizar, sobretudo no que respeita às ciências médicas e farmacêuticas, à história da 
Ordem Beneditina, e à relação entre Igreja e serviço médico/assistencial. Deste modo foi o 
trabalho estruturado do geral para o particular. Centrado no período que vai desde o início do séc. 
XVIII a princípio do séc. XIX, foi feita uma breve resenha histórica, anterior à Idade Moderna, 
sobretudo para melhor se compreender o papel da medicina conventual nos sécs. XVIII e XIX. Este 
breve recuo no tempo não tem outra pretensão que não a de uma breve reflexão sobre alguns 
acontecimentos históricos, desde a primazia da medicina monástica nos séculos V ao XI, à 
proibição das actividades médicas nos mosteiros no séc. XIII, a mais tarde uma farmácia 
conventual de novo pujante. Assim foi elaborada uma introdução breve sobre a história da 
medicina e da farmácia, bem como o percurso dos beneditinos em Portugal.  
Nesta primeira parte, será relembrado um percurso, desde o médico-sacerdote-preparador 
das suas próprias drogas, até à separação do médico e farmacêutico na Idade Média, o 
surgimento da Apotheca e do Apothecariu na Europa e das primeiras normas regularizadoras da 
profissão, e a emancipação das ciências do misticismo e da espiritualidade. Completar-se-á este 
primeiro capítulo mostrando o progresso acelerado das ciências médico farmacêuticas após o 
Renascimento, abrindo caminho a um séc. XVIII cheio de importantes descobertas científicas, e 
que viria a criar as bases das ciências médicas e farmacêuticas actuais. Sempre que possível foi 
feita uma análise histórica comparativa entre a Europa e Portugal.  
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Dá-se ainda nesta primeira parte uma perspectiva da importância das Ordens monásticas, 
nomeadamente a Beneditina, relacionadas especificamente com a tradição da medicina e 
farmácia conventual, particularizando para o caso português, até porque numa fase da nossa 
História, todo o parco ensino existente era religioso, e a medicina exercida exclusivamente por 
clérigos, aprofunda-se um pouco a formação do monge boticário, terminando depois com um 
espaço dedicado à análise da literatura farmacêutica em Portugal. 
A segunda parte é mais exaustiva, já que objecto desta dissertação, “A Arte de Curar na 
Enfermaria e Botica do Mosteiro de Tibães”. Depois de se traçarem alguns aspectos básicos sobre 
a Ordem e origens do mosteiro, será tentada uma reconstituição da botica, com todo o seu recheio 
técnico e científico, bem como da enfermaria local onde confluíam todos os serviços relativos à 
prestação de cuidados de saúde, como as consultas médicas e cirúrgicas, prestação de cuidados 
de enfermagem, preparação de drogas e sobretudo prescrição e administração. São analisados 
aspectos sociais e científicos, que caracterizaram o trabalho desenvolvido na abadia, o modo como 
era feita a assistência aos doentes, a interacção da enfermaria e da botica com as suas 
congéneres, e a estruturação de todo um corpo de profissionais de saúde, então composto por 
religiosos (enfermeiro e boticário) e um grupo de profissionais laicos que se deslocavam 
regularmente ao mosteiro, como o barbeiro, o cirurgião, o sangrador, o médico, o algebrista ou o 
dentista. Finalmente, será feita uma reflexão sobre as drogas e outros tipos tratamentos 
administrados com mais frequência, tendo essencialmente por base os registos dos gastos. Ainda 
que particularizando para o caso do Mosteiro de Tibães, concluir-se-á que a história da medicina e 
da farmácia conventual seguiu um percurso muito próprio, poucas vezes motor de progresso, mas 
muitas vezes única tábua de salvação para os enfermos das populações pobres vizinhas, que aí 
encontravam alguma assistência e conforto.   
Para documentação destes temas foram consultados manuscritos do convento, obras 
impressas sobre história da igreja, história da medicina e história da farmácia, com particular 
destaque para as obras de Rui Pita, no que respeita à história da farmácia, e de Maximiano 
Lemos, no tocante à história da medicina, designadamente:  
- João Rui Pita, História da Farmácia, Minerva, Coimbra, 2007 
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- Maximiano Lemos, História da Medicina em Portugal Doutrinas e Instituições, Lisboa, 
Publicações Dom Quixote/Ordem dos médicos, 1991. 
 
Aspectos limitadores da pesquisa e procedimentos metodológicos  
O presente estudo obrigou inevitavelmente à fixação de balizas cronológicas, bem como 
limites geográficos, relativamente à área dos arquivos, bibliotecas ou qualquer outra fonte de 
recursos de pesquisa que viessem eventualmente a ser necessários para a sua elaboração. Em 
relação aos manuscritos que lhe servem de base, tentou-se que estes se encontrassem disponíveis 
numa área suficientemente restrita, de forma a serem facilmente consultados. Os maiores 
embaraços foram a limitação de tempo disponível, a considerável dispersão dos elementos 
bibliográficos que imperiosamente houve que consultar, a escassez de registos documentais da 
época, e por último a dificuldade em estabelecermos um padrão comportamental dos prestadores 
de cuidados de saúde, para além da terminologia usada na época; a título de exemplo, note-se que 
hoje um médico colhe uma anamnese ao seu doente, faz o exame objectivo, registando os seus 
sintomas e sinais clínicos, tudo de molde a permitir, quando possível, um estabelecimento de um 
diagnóstico, ou diagnósticos diferenciais; só então  propõe uma terapêutica ou terapêuticas, 
enquanto, ao tempo, sintomas, sinais e patologias se confundiam, e as terminologias usadas eram 
diferentes, até porque frequentemente não sabiam as causas das doenças; estas também não 
estavam sistematizadas (doenças infecciosas, neoplásicas, inflamatórias, degenerativas, etc), bem 
como as terapêuticas usadas também não estavam organizadas em grupos terapêuticos, até 
devido ao empirismo no seu uso. 
Os textos chave que permitiram alicerçar o presente trabalho foram dois códices 
manuscritos do séc. XVIII, sobre gastos de enfermaria: um abarcando os anos de 1725 a 1750; e 
outro de 1751 a 1801, os quais passaremos a designar simplesmente por Livro da Enfermaria do 
Mosteiro de Tibães. O primeiro códice tem início no fl.174 (faltam os fls.176,181,187,188) até ao 
fl.179v, recomeça no fl.148 até ao fl.168, não havendo, no entanto, salto na cronologia.O segundo 
começa no fl.1 até ao fl.96v ( faltam os fls.66 e 84). 
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Numa primeira etapa, tentou-se desconstruir o documento, para melhor avaliação da 
informação, criando-se um banco de dados específicos e de informações pertinentes, de molde a 
facilitar a acessibilidade à informação. Com este propósito fizeram-se os seguintes registos:  
 Gastos da enfermaria com a aquisição de drogas vegetais, animais, minerais e químicas. 
 Gastos com os pagamentos periódicos feitos às boticas contratadas para o abastecimento do 
convento. 
 Gastos com tratamentos específicos, como caldas e banhos de mar. 
 Gastos com a remuneração aos diversos grupos profissionais de saúde que se deslocavam ao 
mosteiro, para prestar cuidados aos enfermos. 
 Saldo anual da enfermaria. 
 Após a análise destes dados, foram examinadas outras fontes paralelas nomeadamente 
Farmacopeias da época e dicionários antigos de medicina, de forma a permitir um exercício 
comparativo, o que permitiria uma releitura dos dados iniciais, bem como a elaboração de tabelas 
e gráficos (criados sempre a partir de dados presentes no Livro da Enfermaria), ajudas 
imprescindíveis à tirada de conclusões, ou, mais frequentemente, a inferirem-se com o maior grau 
de certeza possível. 
 Apesar de caridade e assistência serem fundamentais na regra de S. Bento, a certa altura 
parece que a maior preocupação dos monges foi o registo dos gastos, havendo lacunas enormes 
de informação, nomeadamente de cariz técnico ou científico, de registo quadros clínicos, de 
registo de situações de carácter assistencial ou caritativo, só para dar alguns exemplos. Foi por 
isso necessário inferir e extrapolar, analisando informações muito parciais, quais teriam sido as 
terapêuticas mais utilizadas, os quadros clínicos mais frequentemente tratados, ou até a qualidade 
dos serviços prestados. Temos por isso a noção, mas esta foi sem dúvida a fase mais difícil e 
original da tese, de alguma subjectividade de natureza interpretativa deste pequeno pedaço da 
nossa história, mas afinal, como diz Umberto Eco, «tanto a memória individual como a colectiva 
10 
não são fotografias daquilo que se passou verdadeiramente. São reconstruções.»16. E foi o que 
fizemos, uma reedificação; reconstruiu-se enquanto as fontes consultadas o permitiram; retocou-
se, enquanto as fontes paralelas o deixaram; e parou-se, quando o coração pedia mais, mas a 
preocupação do registo da verdade Histórica o não iam permitir.  
 Finalmente, já é hoje lugar-comum o velho ditado chinês, «uma imagem vale mais que mil 
palavras», mas foi neste intuito que se anexaram ao texto algumas imagens ou fotografias, para 
ajudar o leitor nesta viagem pela arte de curar no mosteiro de Tibães.  
                                                          
16 Cf. Umberto Eco e Jean- Claude Carrière, A Obsessão do Fogo, Conversas conduzidas por Jean-Philippe de Tonnac, Tradução de Joana Chaves, 
Difel, Viseu, 2009, p.74. 
  
Parte I 
Enquadramento do Tema 
 
 
“conta-me, e eu vou esquecer, 
 mostra-me, e eu vou lembrar, 
 envolve-me, e eu vou entender” 
 
Confúcio 
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1.1. A medicina, da Idade Média à Idade Moderna 
A História da Medicina, desde os tempos mais remotos, confunde-se com a própria 
História da Humanidade. Sendo a doença parte integrante da vida e da nossa caminhada na terra, 
também o é a procura de remédios destinados a combatê-la, ou a aliviar os seus sintomas. A 
história da medicina e do medicamento são também elas indissociáveis uma da outra, e tão velhas 
quanto a história do Homem. Tão velhas que, no início, sacerdote, médico e farmacêutico eram 
um só; mas se a primeira separação se perde na noite dos tempos, médico e farmacêutico 
separar-se-iam apenas na Idade Média.  
No mundo clássico, medicina e farmácia sofreram um enorme progresso, separados que 
foram da religião, da magia e da superstição. Hipócrates, chamado “Pai da Medicina” (460-355 a. 
C.) e autor (provável) do Corpus Hippocraticum, é o símbolo do primeiro período criativo da 
medicina grega17. Nasceu na ilha grega de Cós, tendo ensinado medicina e formado a Escola 
Hipocrática, onde a doença era explicada com base em fenómenos naturais, e tratada de forma 
racional e empírica, articulando observação e experiência, e dando especial atenção ao 
prognóstico e ainda Aurélio Cornélio Celso (25 a. C - 50 d. C, apelidado o Hipócrates Latino) que 
escreveu a obra De Re Medica, um dos melhores tratados de medicina da época greco-romana, e 
Plínio, o Velho (23 – 79) a História Naturalis, uma vasta compilação sobre medicamentos e sua 
eficácia. 
Mas o maior guia terapêutico da antiguidade é o de Pedacio Dioscórides, também do 
século primeiro da nossa era, médico do exército romano, em cujo tratado, De Matéria Médica, 
descreve mais de 600 plantas, 35 produtos animais e 90 minerais; foi considerado por dezasseis 
séculos a maior autoridade em medicamentos, e hoje apreciado como tendo dado início à 
farmacologia. 
De destacar também Galeno, nascido em Pérgamo em 129 ou 130 d. C. Foi o médico 
mais notável do seu tempo (era médico dos gladiadores) e a figura mais importante da medicina 
romana, sendo famosa a sua obra De Methodo Medendi (A arte de Curar), cujos conceitos 
                                                          
17 João Rui Pita, História da Farmácia, Minerva, Coimbra, 2007. 
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dominaram a medicina e a farmacoterapia até aos séculos XVI - XVII, até Paracelso (1493 -1541) e 
Vesálio (1514 -1564); depois de Hipócrates, foi o mais célebre médico da Antiguidade. 
A queda do Império Romano do Ocidente, em 476, e a queda de Constantinopla para os 
Turcos Otomanos em 1453, são frequentemente referidas como o início e fim da Idade Média. 
Este período, de cerca de mil anos, caracterizou-se pela necessidade de reorganização da 
sociedade que, com a queda do império romano do ocidente, se desintegrou, instalando-se 
frequentemente o caos e a anarquia. Na Europa, pouco mais que uma manta de retalhos de 
populações rurais e tribos bárbaras, não floriu nenhuma grande nação, durante séculos; neste 
contexto de desintegração social, política e económica, uma instituição havia que, embora 
dispersa, mantinha uma estrutura fortemente organizada e hierarquizada, contando no seu seio 
homens sábios e cultos (nestes tempos, um homem instruído era quase sempre um clérigo…) em 
contraste com uma sociedade civil pobre e iletrada; esta instituição, a Igreja Romana, reunia em si 
as condições necessárias para a reorganização do tecido social no que diz respeito à vida política e 
moral, o que de facto, directa ou indirectamente, viria a ocorrer. O Cristianismo foi assim, durante 
séculos, a única força unificadora da Europa Ocidental, e o florescimento de mosteiros e ordens 
religiosas viria a promover a intervenção do poder religioso na reestruturação social e política, 
surgindo um modelo de governação encabeçado pela figura (soberana) do abade do mosteiro; este 
modelo organizativo, viria a revelar-se o modelo de referência para a sociedade civil 
contemporânea e Luís Miguel Duarte sintetiza bem essa ideia quando diz que ”A sociedade do 
tempo absorveu o mosteiro e transformou-o numa instituição capital”18.  
A Europa Ocidental, na Idade Média, é assim caracterizada duma forma geral pela 
contestação dos conhecimentos, e por isso também do conhecimento médico; uma época de 
recuo à medicina popular e às crenças religiosas. Após Galeno poucos autores médicos se 
conhecem, e a medicina, como profissão, quase desaparece; o povo mantém algum conhecimento 
popular e empírico de algumas ervas medicinais, socorre-se a práticas de magia e aos 
                                                          
18 Consultar artigo de Luís Duarte, “Dos Licores aos Hospitais as sugestões da regra”, ACTAS do Ciclo de Conferências, Março, Porto, Arquivo 
Distrital do Porto, 1997. p. 47 
Neste artigo, editado durante as comemorações do centenário da fundação do Mosteiro de São Bento da Vitória, faz-se uma análise muito curiosa 
daquilo que era a orgânica duma comunidade beneditina, e dos seus reflexos na sociedade de então.  
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curandeiros; frequentemente recorre aos mosteiros, onde os religiosos lhe dão assistência 
espiritual e alguma assistência médica: este é o tempo da medicina monástica.  
A influência do cristianismo foi então determinante nesta época. Era nos mosteiros que os 
doentes recebiam apoio médico e espiritual, era nos mosteiros que ainda sobrava algum 
conhecimento médico, proveniente dos clássicos; os monges estudavam versões simplificadas de 
Hipócrates, Galeno e Dioscorides; copiavam textos, traduziam-nos, preservavam-nos e vendiam a 
outros mosteiros; cultivavam nos seus jardins a salva, a alfazema, o tomilho, o alecrim, a valeriana 
e outras ervas medicinais. Mas esta influência  era  também obscurantista e impenetrável a novas 
ideias, temia a mudança e adopta como certos e imutáveis os conhecimentos dos antigos gregos e 
romanos; a doença era frequentemente vista como fruto do pecado, causada por feitiçaria ou 
possessão demoníaca, mas também como castigo, ou um teste à fé; as peregrinações e o 
contacto com objectos sagrados, como relíquias de santos, são bons métodos de cura, como o são 
as rezas, penitências e exorcismos; surge o culto popular de santos curadores, como S. Cosme e 
S. Damião, irmãos gémeos e médicos (hoje padroeiros da medicina e da farmácia), e S. Sebastião 
e S. Roque são invocados contra a praga. A prática médica, propriamente dita, baseava-se 
essencialmente na sangria, na dieta, na purga e no uso de drogas, essencialmente de origem 
vegetal; a cirurgia era praticada por cirurgiões-barbeiros, habilidosos no uso da navalha, mas 
totalmente incultos. O final da Idade Média, com doenças de rápida propagação e outras que 
dizimavam populações inteiras (a peste, a lepra, o antraz, o escorbuto, a sarna…), mas para as 
quais os conhecimentos médicos de então nada podiam, levava de novo as populações, 
descrentes na medicina, a refugiarem-se na magia, na crendice, na religião.  
Ao mesmo tempo que se desenvolvia na Europa esta medicina monástica, espalhava-se 
pelo mundo a civilização islâmica. O islamismo, que se iniciou no século VII, viria a conquistar 
grande parte do mundo em menos de dois séculos, tendo-se espalhado pelo norte de África, Médio 
Oriente, Pérsia, Mesopotâmia, Norte da Índia e sudeste asiático, e ocuparam grande parte da 
Península Ibérica. A medicina árabe, inicialmente de cariz mágico e religioso, no período anterior a 
Maomé, rapidamente se transforma, pelo contacto com diversas culturas, à medida que o 
islamismo se expandia; sobressaíram três importantes centros culturais – Damasco, Baguedade e 
Córdoba (a biblioteca de Córdoba possuía, no século X, 22.400 volumes). Essencialmente a 
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medicina árabe absorveu o galenismo e transformou-o, sendo maior a sua contribuição na 
farmacologia (importante para a farmácia hospitalar), mais pequena na anatomia (a religião 
muçulmana tal como a cristã proibia a dissecação de cadáveres) e na fisiologia. Na Pérsia, 
destacam-se nomes como o de Rhazes (Abu Bark Mohâmed Ib Zakariyya Al-Rhazi, 865-925), autor 
de Liber Medicinalis e Continens Medicai, pioneiro na química (i.e. na alquimia, ao serviço da 
medicina), e Avicena (Abu Ali Al-Husayn Ibn-Abdallah Ibn Sina19, 980-1037), médico e filósofo, que 
escreveu o Cânon da Medicina (Al Qanum Fi  Al-tibb - cinco volumes, dois dos quais dedicados à 
farmácia - e que apresentava uma extensa lista de substâncias terapêuticas simples, de receitas 
medicinais, do modo de preparação de medicamentos e até um tratado sobre venenos) que 
serviria de base à medicina durante séculos (até ao século XVIII !); outro autor importante para a 
farmácia foi Albucassis, (Khâlaf-Zahrwi, 936-1013, que se salienta também na cirurgia), que 
escreveu trinta tratados, utilizados como manual para estudantes e praticantes de farmácia; mais 
tarde salientam-se Averroes (Ibn Ruschd, 1126-98) e Maimonides (1135-1204). É ao contacto com 
os árabes e com a sua cultura, no seu período de pujança20, que se deve o renascimento cultural 
sobretudo na arte de curar da Europa ocidental na Idade Média. 
A oriente, em Bizâncio, sempre se assistiu a maior abertura para as ciências e para as 
actividades ligadas à arte de curar. As vastas rotas comerciais dos povos muçulmanos, permitindo 
um intercâmbio comercial e simultaneamente científico, bem como a sua pluralidade cultural e 
abertura de espírito, permitiram a aculturação de muitos conhecimentos médicos e farmacêuticos, 
e a divulgação de outros; para além da grande tolerância religiosa, e da inegável habilidade do 
mundo árabe para os negócios, os árabes apresentavam um gosto pela literatura, por todo o tipo 
de artes e pelas ciências, desenvolvendo, para além da medicina e farmácia, a química e a 
alquimia. Por exemplo, enriqueceram de tal modo a arte da fabricação de medicamentos, que a 
necessidade do profissional de farmácia a partir de então se começa a impor seguramente, 
surgindo a primeira farmácia em Bagdade, já entre 775 e 785. 
                                                          
19 Ibn-Sînâ, mais conhecido entre nós por Avicena, viveu entre 980 e1037, e foi apelidado pelos seus conterrâneos como o “príncipe dos médicos”. 
Os seus conhecimentos foram fortemente influenciados por Dioscórides e Galeno mas não foi imune aos conhecimentos provenientes de árabes, 
persas, indianos e gregos. O seu contributo na área médica e farmacêutica foi imenso, tendo sido traduzida a sua obra em latim, no século XIII, e 
mais tarde divulgada por toda a Europa. Na sua obra o Cânone da Medicina, o quinto volume é dedicado à farmacologia. 
20 Citam-se habitualmente 3 períodos na medicina árabe de então: de adaptação, de auge e de decadência. 
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A medicina bizantina foi a continuação directa da escola de Alexandria, e com a queda 
desta para o Islão, torna-se o pólo médico mais importante da língua grega; mais pujante nos 
primeiros séculos, foi essencialmente pouco inovadora, conservando no entanto os conhecimentos 
da época clássica.  
Ainda no século X surgem na Europa duas grandes escolas de ensino, divulgação e 
tradução de escritos médicos e farmacêuticos, uma em Salerno, no sul de Itália, e outra em 
Toledo, na Península Ibérica. Estes institutos adoptaram os clássicos greco-romanos, traduzidos 
em árabe, e transcreveram-nos para latim, promovendo a difusão de antigos conhecimentos 
reunidos e já engrandecidos pelos árabes. Mas foi nos séculos XII e XIII que se assistiu a uma 
verdadeira explosão de universidades por toda a Europa: Oxford (1167), Palência (1178), Paris 
(1200), Cambridge (1209), Pádua (1222) e Montpellier (1289)21. Estas universidades promoveram 
o ensino da medicina hipocrática e galénica, enriquecendo-a sempre com grandes obras de sábios 
árabes como Geber (Jâbir)22 ou Mesué - o jovem (Jûhannâ ibn-Mâsawaih, 924-1015 )23, apelidado 
o Príncipe da Farmácia24. 
Em relação à Botica (do grego apotehke, donde deriva o termo latino apotheca, ainda em 
uso) e ao Boticário (do latim apothecariu), não se sabe exactamente quando é que surgem na 
Europa, mas sabe-se, no entanto, que nos séculos XII e XIII sobrevêm regulamentos de 
corporações relacionadas com este ofício; nestas centúrias os boticários tinham um papel na 
sociedade ainda não muito definido, organizando-se em guildas (que dariam origem aos colégios e 
sociedades farmacêuticas, na Idade Moderna), frequentemente associados aos médicos e aos 
especieiros (muito embora os boticários tenham surgido depois dos especieiros, durante um longo 
período eles existiram em paralelo). A distinção entre estes três mesteres nem sempre foi fácil, 
medicina e farmácia confundiram-se por muito tempo (médicos como Hipócrates, Galeno, Mesue 
ou Dioscorides sempre prepararam eles próprios os medicamentos que utilizavam…), mas embora 
a medicina não tenha vivido progressos significativos, foi na Idade média que a farmácia obteve 
importantes conquistas. Em 1240, Frederico II, rei da Sicília e imperador germânico, promulgou a 
                                                          
21 Cf. Paula Basso, A Farmácia e o Medicamento – Uma História Concisa ctt correios. p. 73 
22 Médico alquimista árabe viveu no século VIII, descobriu, entre outros compostos químicos, o ácido sulfúrico e o ácido azótico. 
23 Sábio árabe que viveu no século IX, descobriu o Antidotarium, ou Grabadin. 
24 João Rui Pita, História da Farmácia, Minerva, Coimbra, 2007. 
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Magna Carta da Farmácia, mais tarde adoptada noutros territórios, documento que reconhece a 
importância da farmácia e a separa da Medicina, autenticando legalmente a profissão 
farmacêutica, e criando uma espécie de normas pelas quais a Farmácia se deveria reger, tais 
como a inspecção oficial da conduta de quem a exerce e a inspecção do local onde esta era 
exercida. O estabelecimento botica surge então como um espaço físico mais adequado, um 
pequeno armazém aberto para o mercado, reflectindo alguma influência árabe, com um balcão 
sobre o qual se dispunham almofarizes, pilões e balanças, e uma série de prateleiras, onde eram 
arrumados potes e outros recipientes em cerâmica, garrafas, caixas e sacos de couro, contendo os 
vários produtos terapêuticos da época. Os médicos conheciam e receitavam então cerca de mil 
substâncias naturais. O médico examina, diagnostica e prescreve; o boticário colhe os 
medicamentos (geralmente de origem vegetal), prepara-os, armazena-os e dispensa-os. O 
aparecimento de organizações profissionais de farmacêuticos e o aparecimento das farmacopeias 
como instrumento fundamental no exercício da actividade foram inovações deste período, tendo o 
boticário um papel cada vez mais importante como agente de saúde. 25 Em Portugal, neste 
período, destaca-se essencialmente o médico e clérigo Pedro Julião (Pedro Hispano, 1200-1277), 
que estudou (e ensinou) medicina em Paris, autor do livro de terapêutica Thesaurus Pauperum, 
livro “verdadeiramente infantil” no dizer de Maximiano Lemos, e médico de cardeais e papas, ele 
mesmo eleito papa sob o nome de João XXI.  
No Renascimento, justamente simbolizado por Leonardo da Vinci, arte e ciência andaram 
de mãos dadas, mais que em qualquer outro período da história do homem, razão e experiência 
substituem o misticismo e a espiritualidade, o pensamento emancipa-se da teologia; 
„Renascimento‟ porque renasce, renasce no homem o interesse pela arte, pela literatura, pela 
filosofia, pela ciência; e o interesse é tão intenso, que os conhecimentos da altura finalmente 
ultrapassam os adquiridos pelos gregos e pelos romanos do período clássico; Gutemberg inventa a 
imprensa, e com Copérnico prova-se que não é o Sol que anda à volta da terra. Neste período, 
destaca-se Paracelso – Philipp Aureolus Theofrastus Bombastus Von Hohenheim, 1493-1541, 
médico suíço, conhecido como Paracelso26 (porque assim se auto-nomeou, numa afirmação de 
                                                          
25 Maximiano Lemos, História da Medicina em Portugal Doutrinas e Instituições, Lisboa, Publicações Dom Quixote/Ordem dos médicos, 1991,   
26 Paracelso (1493-1541) nasceu na Suíça foi considerado como o destruidor da medicina Escolástica, o pai era médico e foi com ele que aprendeu 
os rudimentos da química; refutou a autoridade de Galeno e Avicena, tendo chegado ao ponto de queimar em público as suas obras. 
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superioridade a Aulo Cornélio Celso, enciclopedista romano, cuja obra fora reeditada na Europa 
anos antes, em 147827) – que vê o corpo humano como um laboratório de processos químicos, e 
a doença não como um desequilíbrio de humores, mas como uma perturbação dos equilíbrios 
químicos do organismo, que podia ser regularizado com o recurso a medicamentos, também eles 
químicos, e específicos para cada doença. Figura controversa da história da medicina e da 
farmácia, meio demónio e meio apóstolo, no dizer de Fernando Namora em Deuses e Demónios 
da Medicina, opõe-se à polifarmácia (múltiplos componentes num único medicamento), 
contrapondo a medicação específica. Genial segundo alguns, o „Lutero da Medicina‟ para outros, 
rompe com o passado, abre a farmácia a outras áreas do saber, como a química, deixando o 
farmacêutico de ser um simples comerciante e preparador de medicamentos para ser um 
conhecedor da química, da biologia (da botânica), da fisiologia e patologia, e finalmente conduz à 
renovação do arsenal terapêutico. 
Esta nova maneira de exercer a arte de curar não foi consensual, primeiro porque diferia 
imenso do sistema médico oficial, ainda muito fundamentado nas obras dos clássicos, como 
Dioscórides e Galeno, depois por motivos religiosos, porque os seguidores de Paracelso eram 
essencialmente protestantes. Mas, a pouco e pouco, estes novos conceitos foram sendo aceites. 
Em Inglaterra, por exemplo, com menos confrontações de escolas, medicamentos químicos e 
medicamentos tradicionais galénicos iam sendo ministrados em simultâneo. Mas, apesar das 
resistências, os medicamentos químicos vieram para ficar – surgira a época da iatroquímica, 
fundada pelo médico Van Helmont (1614-1672). 
São também deste período André Vesálio, professor de cirurgia e anatomia na 
universidade de Pádua, e um dos maiores vultos da história da medicina, autor de Humani 
corporis fabrica libri septem (A estrutura do corpo humano), e Ambroise Pare, cirurgião francês,28 
o „pai da cirurgia,‟ e um dos mais importantes cirurgiões de sempre, autor de  Dix Libres de 
Chirurgie. 
Relativamente aos medicamentos usados, houve também nesta época um enriquecimento 
considerável do armamentário terapêutico; desde a Idade Média que os medicamentos eram 
                                                          
27 Aulo Cornélio Celso (25 a. C.- 50 d. C.), autor da obra De Medicina, reeditada na Europa em 1478. 
28 Cf. In Medicina a História da Cura – Das Antigas Tradições às Praticas Modernas, Livros e Livros, 2002, pp 29,30. 
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essencialmente e tradicionalmente de origem vegetal; produtos de origem animal eram também 
usados, como o leite para fazer soros, ou o sebo para os emplastros, mas também o queijo, a 
manteiga, a bílis, os ovos, ou a carne de víboras. Como Maria Benedita Araújo afirmou no seu livro 
O Conhecimento Empírico dos Fármacos nos Séculos XVII e XVIII, as drogas vegetais eram as 
preferidas, tanto da medicina popular como dos mais eruditos, desconhecendo-se no entanto a 
sua composição química bem como os seus princípios activos, ocasionando não raras vezes o 
agravamento do estado do enfermo.29  O conhecimento de drogas de origem mineral era mais 
restrito, e quedava-se muitas vezes pelo uso de pedras preciosas, já utilizadas desde as antigas 
civilizações, e às quais eram atribuídas virtudes especiais, graças ao seu brilho, cor e raridade.  
Nos séculos XVI e XVII, o encontro entre o ocidente e o oriente e a descoberta das 
Américas trouxe o contacto com novas culturas e com novas substâncias, com propriedades 
farmacológicas até aí desconhecidas, e as prateleiras das boticas passaram a contar, para além do 
gengibre, da cânfora e do ruibarbo, com outras drogas também exóticas mas até então 
desconhecidas, como o guaico, os bálsamos de Tolu e do Peru, a salsaparrilha,30a jalapa do 
México, o capivi e a quina31 do Brasil, o sassafraz32 e, sobretudo a chinchona, descoberta pelos 
jesuítas no Peru, importante na terapêutica da malária (doença então endémica em algumas 
regiões da Europa). 
O século XVII é chamado a idade da Revolução Científica33, e representa um ponto de viragem na 
história das ciências, e também da ciência médica: ao deixarmo-nos de perguntar “porque as 
coisas acontecem” e interrogarmo-nos “como elas acontecem”, a especulação veio dar lugar à 
experimentação, permitindo avanços até aí impensáveis no conhecimento médico. William Harvey 
(1578-1657) destaca-se no estudo da circulação sanguínea, e são deste período o início da técnica 
de transfusão sanguínea, as primeiras administrações endovenosas de medicamentos, a 
                                                          
29 Sobre este assunto consultar Maria Benedita Araújo, O Conhecimento Empírico dos Fármacos nos Séculos XVII e XVIII, Ed. Cosmos História, 
Lisboa, 1992 
Nesta obra, a autora elucida-nos sobre a importância que os antigos boticários atribuíam à recolha das plantas em determinados horas do dia e ao 
posicionamento do Sol no momento da colheita, da importância do local onde era encontrada (zonas próximas a uma igreja ou a uma fonte santa 
ou, então, a um local visitado por demónios e bruxas potenciavam ou não o efeito das drogas).   
30 Salsaparrilha, planta oriunda das Índias Ocidentais, foi introduzida na Europa pelos espanhóis. 
31 O capivi e quina, provenientes do Brasil, foram trazidos para a Europa pelos portugueses. 
32 O Sassafraz, originário do Sueste da América do Norte, pensa-se ter sido descoberto por espanhóis e franceses. 
33 Albert S.  Lyons e R. Joseph  Petrucelli, Medicine, an Illustrated History, ed. Abradale Press, New York, 1987. 
21 
Iatroquímica (o nosso organismo como um laboratório) e a Iatromecânica (como uma máquina). 
Lavoisier (1743 -1794), o pai da química moderna, anunciou pela primeira vez o princípio da 
conservação da matéria e reformulou a nomenclatura química, sendo também da autoria dele a 
celebre frase “ Na natureza nada se perde, nada se cria, tudo se transforma”.  
 
1.2. A Medicina e a Farmácia em Portugal, da Idade Média à Idade Moderna 
No território Portucalense, o primeiro médico de que há registo é D. Pedro Amarelo, prior 
da Colegiada de Nossa Srª da Oliveira, Guimarães, e médico do Conde D. Henrique e de D. Afonso 
Henriques. Muito antes, no tempo em que era Cônsul do território de Coimbra o moçárabe 
Sisnando, o bispo de Coimbra, D. Paterno, fundou a primeira escola (seminário) de que há registo. 
Estes estudos foram-se desenvolvendo, sob a responsabilidade dos Cónegos Regrantes de Santo 
Agostinho, e, já no tempo de D. Sancho I, D. Mendes Dias, da mesma Ordem, terá estudado 
teologia e medicina em Paris, tendo sido o primeiro leitor de medicina em Portugal, criando-se os 
estudos médicos no mosteiro de Santa Cruz em Coimbra34. No tempo dos primeiros reis, todo o 
parco ensino existente era religioso, e a medicina exercida frequentemente por clérigos; também 
por isso, os físicos eram muito bem vistos, tendo elevado estatuto social. Na Idade Média 
construíram-se por todo o reino inúmeras albergarias e hospitais, bem como gafarias (a lepra 
aumentou significativamente na Europa, após as cruzadas, pelo que a doença não teve entre nós o 
mesmo significado que noutros países). 
No reinado de D. Dinis, é instituída a Universidade de Lisboa, em 1291 (a universidade 
teve por primeira sede Lisboa, e até então quem queria estudar ia geralmente para Salamanca), 
abrindo-se uma nova página na história da instrução em Portugal35. Esta universidade, que por 
muito tempo leccionou uma só cadeira de medicina (duas, no tempo de D. João II, em 1493), com 
só um professor, foi transferida para Coimbra em 1306 ou 1307, de novo para Lisboa em 1338, 
de novo para Coimbra em 1354, e de volta a Lisboa em 1377. Nela se ensinava Galeno e Avicena. 
                                                          
34 Maximiano Lemos, História da Medicina em Portugal Doutrinas e Instituições, Lisboa, Publicações Dom Quixote/Ordem dos Médicos, 1991. 2 vol. 
35 Ibidem 
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Com um ensino médico de má qualidade, limitado a muito poucos, e com os muçulmanos 
na fase final do seu domínio na Península, os judeus, perseguidos desde o Concílio de Elvira, no 
século IV, aprendem medicina em Espanha ou França onde o conhecimento médico era mais 
profundo. Tornando-se os principais depositários da ciência médica em Portugal, aos quais os reis 
(e o povo) votavam consideração36, gozando os físicos das mesmas honras devidas aos cavaleiros, 
os hebreus sabem a importância de se ser necessário, ultrapassando assim a hostilidade dos 
cristãos. 
O exercício de boticário data do século XII, embora os médicos (os físicos) ainda 
continuassem, posteriormente, a preparar os seus medicamentos; os praticantes destes dois 
ofícios escasseiam, e são frequentemente exercidos por judeus ou muçulmanos. Antes dos 
boticários existiam os especieiros, que na grande maioria das vezes eram também judeus, 
vendendo „mezinhas‟ e especiarias, como a cânfora, a pimenta,o âmbar, o aloés, a canela, o 
gengibre e o açúcar, nas feiras e nos mercados. Dos especieiros constava ainda um subgrupo, os 
teriagueiros, também eles vendedores ambulantes de um medicamento muito famoso na Idade 
Média, a teriaga. O que marcaria a diferença em relação aos boticários foi o aparecimento de um 
estabelecimento fixo, para a preparação e venda de medicamentos. 
Em 1338, D. Afonso IV promulga um diploma, em que obriga a que todo aquele que 
tivesse como pretensão exercer as funções de cirurgião, médico ou boticário na cidade de Lisboa, 
devia ser examinado e autorizado pelos médicos do reino. O documento justificava a necessidade 
desta medida para defender as gentes do reino de danos causados por charlatães que se 
intitulavam cirurgiões, médicos ou boticários, sem que fossem detentores da ciência e 
experiência37 necessárias. E o exercício da actividade de boticário passou então a estar sujeito à 
inspecção e à vigilância promovida pelo físico-mor do reino38, e passou também a ser necessária 
uma autorização para o estabelecimento de boticas em Lisboa, bem como a afixação dos preços. 
Num vasto espólio documental, disperso por vários arquivos do nosso país, são conhecidos 
documentos que comprovam a existência de autorizações, concedidas nos finais do século XIV, 
                                                          
36 Ibidem 
37 Cf. Paula Basso, A Farmácia e o Medicamento – Uma História Concisa, ctt Correios.p.80 
38 A partir do regimento de 1521, a administração do exercício farmacêutico passou a ser feita pelo Físico-mor do Reino, até 1782 período em que 
esta incumbência foi transferida para a Junta do Proto-Medicato. Ainda nos finais do séc. XVIII os cargos de Físico e Cirurgião Mor haveriam de ser 
reactivados mas apenas até 1820, data em que foram suspensos por decisão das Cortes Liberais, e, em 1836, abolidos. 
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para o exercício da actividade de boticário, muito embora a obrigatoriedade da licença só viesse a 
ser verdadeiramente imposta no século XVI, não existindo no entanto ainda uma formação 
específica de boticário, que conferisse a esta profissão um carácter mais técnico-científico. 
Em 1448, com o Regimento do Cirurgião-Mor, é pela primeira vez, regulamentado o 
exercício da cirurgia. Em 1449, em consequência da peste de 1437/38 e da falta de “mezinhas” 
e de boticários no reino, D Afonso V manda vir de Ceuta o Mestre Ananias e mais boticários e, 
para os cativar, publica um diploma denominado “Carta de Privilégios dos Boticários”, que 
ajudaria a dinamizar este ofício, assegurando isenção de recrutamento militar, direito de porte de 
armas, e isenção de inúmeros impostos inerentes aos ofícios mecânicos. Esta prerrogativa era 
ainda alargada às viúvas, filhos, e aprendizes, na condição destes manterem a botica em exercício, 
e que o valor dos medicamentos possuídos fosse no mínimo de mil e quinhentas coroas.  
Doze anos após a promulgação da “Carta de Privilégios”, D. Afonso V estabelece a 
separação entre as actividades médica e farmacêutica. Num diploma datado de 1461 (23 de 
Abril), é elaborada a primeira lei sobre o exercício da profissão médicas em Portugal, e instituindo-
se que nenhum físico ou cirurgião preparasse suas mezinhas, para vender ao povo, cabendo ao 
boticário essa tarefa (isto onde os houvesse), e que por sua vez nenhum boticário ultrapassasse as 
suas funções de preparador, aconselhando ou medicando, pois essa era tarefa que competia ao 
médico. Esta separação de profissões foi reforçada mais tarde, em 1561.  
Em 15 de Maio de 1492, é fundado o (grandioso) Hospital de Todos os Santos, em Lisboa. 
Era um dos maiores hospitais da Europa, com 3 enfermarias, medicina homens, cirurgia homens, 
e medicina e cirurgia mulheres, para além de quartos para quem tivesse mais posses, aposentos 
para homens e mulheres com doenças venéreas, e enfermarias para doenças contagiosas e para 
doentes terminais, num total de 98 camas, para além de uma extensa albergaria para pobres e de 
um hospício para crianças enjeitadas. Contava com dois médicos e dois cirurgiões, além de 
enfermeiros e enfermeiras, conforme o sexo dos doentes; aqui se criaram os primeiros estudos 
cirúrgicos.  
24 
Na regência de D. Leonor, em 1498, foram criadas as Misericórdias (alegadamente por 
um tal Fr. Miguel de Contreiras, espanhol, e que teria vindo para Portugal em 1481…), inspiradas 
na caridade cristã e numa instituição, de Florença, com modelo semelhante. 
No século XV e sobretudo a partir XVI, com a expansão marítima portuguesa e o 
Renascentismo, a reforma da Universidade e a difusão da imprensa, assiste-se em Portugal a uma 
das épocas mais prósperas da sua história, com um enorme surto de desenvolvimento das 
ciências médica e farmacêutica. Com o contacto dos portugueses com outras gentes e costumes, 
plantas e animais exóticos, foram feitas diligências no sentido de que fossem incorporados 
boticários nos hospitais das fortalezas, nomeadamente no oriente, e também nas armadas, a fim 
de que estes elaborassem listas das novas plantas e drogas encontradas. Segundo Abílio 
Fernandes “o mais antigo rol das drogas pedidas de Portugal que se conhece foi elaborado por 
Simão Álvares que teria chegado à Índia em 1509”39.  
Desta época conhecem-se dois médicos de renome, Garcia d´Orta e Amatus Lusitano. 
Garcia d‟Orta nasceu provavelmente em Elvas (em Castelo Branco?), no início do século XVI 
(desconhece-se o ano), no seio de uma família de cristãos novos; estudou nas universidades de 
Alcalá e Salamanca, e foi um dos cientistas que mais se destacou nesta época; viveu muito tempo 
na Índia (chega a Goa em 1534), onde exerceu como físico e escreveu o livro intitulado Colóquios 
dos Simples e Drogas e Cousas Medicinais da Índia, escrito em português e editado em Goa, 
1563. Nesta importante obra renascentista, Garcia D´Orta faz uma descrição objectiva de 
numerosas drogas orientais, principalmente de origem vegetal, e das suas propriedades 
terapêuticas, até aí desconhecidas ou conhecidas de forma errada; faz ainda um estudo criterioso 
sobre novas drogas e as suas potenciais aplicações, corrigindo conceitos antigos, frequentemente 
tidos como certos e irrefutáveis40, pelo que este tratado representou uma das primeiras obras de 
rigor científico do género; „colóquios‟, porque a obra se estruturava na forma de diálogos entre 
Ruano, um médico espanhol, e o próprio Garcia D‟Orta, talvez para fugir à censura da Inquisição. 
A justificar a sua grande reputação de médico na época, ele introduz também riquíssimas 
                                                          
39 Cf. Abílio Fernandes, História e Desenvolvimento da Ciência em Portugal, I Colóquio – até ao Século XX, Lisboa, 15 a 19 de Abril de 1985, 
Publicações do II Centenário da Academia das Ciências de Lisboa, Lisboa, 1986, vol. II p.863. 
40 Cf. José Andresen Leitão, História e Desenvolvimento da Ciência em Portugal, Vol. II, p 461. 
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descrições clínicas, como a descrição da cólera-asiática, pela primeira vez feita por um europeu41. 
Mais que um erudito, Garcia d‟Orta foi um verdadeiro cientista no seu tempo. 
Amatus Lusitano (João Rodrigues) nasceu em 1511, e morreu de peste e a tratar 
empestados, em 1568. Médico e cirurgião judeu, natural de Castelo Branco, estudou em 
Salamanca e, devido às perseguições da Inquisição, criada no Reino em 1531, percorreu vários 
países da Europa. Foi dos primeiros médicos a questionar a obra de Dioscórides e de outros 
autores clássicos. Escreveu o Index Dioscóridis, mas é com as Centurias de Curas Medicinais, 
publicado em vários países da Europa no séc. XVI, que se destaca junto da comunidade científica 
de então. Na sua obra são descritos casos clínicos (sete centúrias, cada uma com cem casos 
clínicos) em que o autor indica a doença, a terapêutica e, em muitos casos, o formulário 
correspondente á medicação. 
Quanto ao ensino e acesso à prática de boticário em Portugal, na época do Renascimento, 
D. Manuel faz publicar em 1521 o Regimento do Físico-mor do Reino, determinando a 
obrigatoriedade, “em todos os nossos Reinos e Senhorios”42 da sujeição, por parte de todos os 
candidatos a boticário, a um exame feito pelo Físico-mor do Reino (ao fim de anos de prática como 
aprendiz), a fixação dos preços dos medicamentos, a fiscalização dos recintos onde eram 
instaladas as boticas, e a cedência da medicação apenas sob prescrição médica. Os estudos 
universitários de farmácia foram instituídos mais tarde, por D. Sebastião, na Universidade de 
Coimbra - onde após 2 anos a estudar latim, se estagiava numa botica, durante quatro anos, sem 
qualquer ensino teórico, finalizando com um exame na Universidade, com júris formados por 
professores da Universidade de Medicina e por boticários reconhecidos. O curso dava habilitação 
profissional a, uma „profissão mecânica‟, e segundo António de Oliveira em A Vida Económica e 
                                                          
41 Os colóquios, obra escrita em português contrariamente ao usual para a época, está estruturado na forma de diálogo entre Ruano (médico 
espanhol) e Orta. Foi publicada ao 10 de Abril de 1563, constituindo a primeira obra de uma tipografia da Índia, da qual se conhecem hoje 24 
exemplares no mundo, 12 em Portugal. Na altura este livro não obteve grande projecção, segundo José Leitão por estar escrito em português 
(língua mal conhecida na Europa) e por ser editado em número muito reduzido. Em 1567, Clusio publica uma edição reduzida em latim, impressa 
pela célebre tipografia de Cristovão Plantino, de Antuérpia. Esta edição vai ter um sucesso estrondoso sendo publicado em diversas línguas 
europeias. Na versão de Clusio, os diálogos desaparecem passando os conceitos defendidos por Orta, a ser assumidos na íntegra.Para uma maior 
elucidação sobre este assunto consultar: José Andresen Leitão, História e Desenvolvimento da Ciência em Portugal, I Colóquio – até ao Século XX, 
Lisboa, Publicações do II Centenário da Academia das Ciências de Lisboa, 1986, I Vol, p. 461 
Também Cristóvão da Costa, médico de origem judaica e natural de Cabo Verde, tal como Clúsio, reorganizou a obra de Garcia d´Orta, adicionando-
lhe informações da sua autoria e gravuras desenhadas resultantes da sua própria observação aquando da sua estada na Índia, Malaca e China, 
enriquecendo ainda mais o conteúdo da obra. 
42 Paula Basso, A Farmácia e o Medicamento Uma História Concisa, Lisboa, ed. C.t.t., p.6. 
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Social de Coimbra de 1537,43 este cunho mecânico da profissão de boticário conferia-lhe um 
carácter menos nobre do que a do médico, não dando grau académico, ao contrário do curso de 
medicina. Depois, também em Coimbra, foi instituído o curso de boticário, de quatro anos, dois de 
química e dois de prática; mas esta dualidade de formas de ascender à profissão (estudo e exame 
pelo físico-mor) manter-se-ia até à reforma pombalina, e só em 1836 foi extinto o exame pelo 
físico-mor. É de referir ainda Pina Manique, o Ditador Sanitário, no dizer de Silva Carvalho, que nos 
finais do séc. XVII e princípios do XVIII vai revolucionar o ensino da farmácia44. 
Em Portugal, o século XVII, ao invés do anterior, foi de pouca pujança para o 
desenvolvimento das ciências médicas e farmacêuticas, com marcado atraso científico, em relação 
à Europa. Medicina e farmácia continuavam ainda muito „amarradas‟ aos paradigmas das 
doutrinas clássicas, ainda se recorria essencialmente à terapêutica galénica, que se fundamentava 
na teoria humoral, recorrendo a métodos como as sangrias, os purgantes, os clisteres, e a 
medicamentos fundamentalmente de origem vegetal. A farmácia química dava por cá os primeiros 
passos, dificultados por falta de meios técnicos adequados; as tentativas de publicação e 
divulgação dos fármacos químicos foram inviabilizadas pela Inquisição. Por outro lado, os Cristãos 
Novos45, convertidos à força no tempo de D. Manuel, e representando uma boa fatia das classes 
profissionais relacionadas com a saúde, tornaram-se alvos da intransigência religiosa, muito por 
força da sua condição económica privilegiada, bem como pela desconfiança que a população 
votava a medicamentos elaborados pelos Cristãos Novos, encarados como falsos cristãos. Nome 
de referência é Zacuto Lusitano (1575-1642), também judeu e natural de Lisboa, fugido para 
Amersterdão por motivos religiosos, e que se tornaria o mais proeminente médico português deste 
século, essencialmente no domínio da patologia médica. 
Em contrapartida, por toda a Europa vivia-se uma verdadeira revolução científica. 
Realmente, o século XVII seria prodigioso em nomes extraordinários: Francis Bacon (1565-1626), 
autor de Novum Organum (1620), vai dar sentido ao conceito de Indutivismo, e à necessidade da 
                                                          
43 Consultar José Dias, Farmácia Setecentista, edição subsidiada pela Secretaria do Estado, Lisboa 1990, pp  6 – 7. 
44  Pina Manique vai enviar, para vários países da Europa mais avançados em determinadas áreas da medicina (como a obstetrícia e a cirurgia), 
estudantes portugueses, a fim de que estes pudessem aprofundar os seus estudos, e, posteriormente, de regresso a Portugal, darem formação aos 
seus congéneres.Sobre este assunto consultar Adérito Tavares e José dos Santos Pinto, Pina Manique - Um Homem entre Duas épocas, Casa Pia de 
Lisboa, 1990. 
45 Em 1496 o rei D. Manuel decretou a expulsão dos judeus que se não convertessem ao catolicismo, e, no ano subsequente, a 4 de Maio de 1497, 
proibiu que se fizessem averiguações sobre crenças dos Novos Cristãos. 
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análise repetida dos fenómenos para se entender as leis do mundo físico; René Decartes (1596-
1650), autor de Discours de la Methode (1637), nega o empirismo e defende do método dedutivo 
e racional como condição do desenvolvimento científico; Galileo Galilei (1564-1642) surge com o 
conceito de método científico, obedecendo a determinadas etapas como a hipótese científica, e a 
experimentação, que conduziria à elaboração das leis científicas; Leeuwanhoek inventa o 
microscópio e Isaac Newton (1642-1727), autor da obra Philosophiae Naturalis Principia 
Mathematica (1687), marca o nascimento da física teórica e impõe-se como um dos maiores 
cientistas de sempre. 
Se por cá o Século XVII foi de estagnação, o século XVIII foi de recuperação. Portugal, 
embora tardiamente, vai apanhar este comboio europeu de revolução e progresso, o que se 
reflecte na medicina e na farmácia de então. Assim, segundo José Pedro Dias, 46a farmácia e a 
medicina em Portugal assistem a dois períodos diferentes, o primeiro, a que ele chamou Barroco, 
que vai do séc. XVII até 1735-1750, e um outro, a que chamou período das Luzes, que vai da 
segunda metade do séc. XVIII até 1820-1835.  
O período Barroco é caracterizado pela exuberância e pela abertura às novas teorias e 
novas práticas, sem no entanto haver a exclusão do galenismo tradicional. Este período destacou-
se ainda pela importação de novos medicamentos e químicos oriundos da América e pela 
proliferação dos remédios secretos e dos segredistas, que os fabricavam. Esta foi a forma de os 
medicamentos químicos entrarem no mercado do reino; estes remédios secretos tinham na sua 
composição compostos químicos, muito mais estáveis que os tradicionais medicamentos à base 
de produtos naturais, e eram acompanhados pelos “regimentos”, literatura em que era explicado a 
aplicação de cada um dos medicamentos e suas dosagens, o que facilitava a auto-medicação e a 
possibilidade de consumo longe do local de fabrico, contrariamente ao arsenal terapêutico 
galénico, onde o predomínio das substâncias vegetais, facilmente deterioráveis, tornava obrigatório 
a produção de compostos em pequenas quantidades, e o seu consumo imediato. Associados ao 
fabrico destes remédios secretos estão não só boticários como também médicos, cirurgiões, 
químicos, membros do clero e até ferreiros, entre outros47. O uso dos remédios secretos 
                                                          
46 Cf. Catálogo de Exposição Farmácia Setecentista: literatura e artefactos, Biblioteca Nacional de Lisboa, Fevereiro de 1990. 
47 Ibidem. 
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perduraria até ao séc. XIX, mas, em meados do séc. XVIII, a classe médica começa a insurgir-se e 
a contestá-los progressivamente. São de referir neste período a reforma Pombalina dos estudos 
médicos e a criação da junta do Proto-Medicato, 48 órgão colegial do antigo regime e responsável 
pela administração médico-farmacêutica. 
O outro período, na segunda metade do séc. XVIII, o da Medicina das Luzes, foi um tempo 
das reformas, principalmente a partir de 1772. Com o Marquês de Pombal no poder, e com o 
contributo de inúmeros intelectuais esclarecidos, como Luís Verney (1713-1792)49, autor de O 
verdadeiro Método de Estudar, e António Nunes Ribeiro Sanches (1699-1782)50, médico e 
conselheiro de Catarina II, a Grande, na Rússia, reforma-se o ensino médico (um cirurgião passa a 
ser um médico, que aprende medicina e cirurgia na universidade), contesta-se a medicina 
galénica, a medicina barroca e a poli-farmácia. Mais tarde, já com D. Maria51, surge a primeira 
farmacopeia oficial.  
Os séculos XVII e XVIII foram também os anos da Iatroquímica, do conhecimento de 
fenómenos biológicos e da composição química de muitas substâncias, com o consequente 
progresso na produção de medicamentos, mas a Inquisição votou-lhe grande desconfiança, 
associando o aparato que rodeava os processos químicos à bruxaria, sendo a sua aceitação mais 
tardia que em qualquer outro país europeu. 
Os progressos destes tempos, no que respeita à medicina e à farmácia, também se 
reflectem no interior dos mosteiros, com os livros destas ciências a ocupar um maior espaço nos 
                                                          
48 A Junta do Proto- Medicato, foi um órgão colegial responsável pela administração médico-farmacêutica. Este Órgão existiu durante o período de 
1782 a 1809, e era constituído por sete deputados, médicos e cirurgiões da Casa Real. Em 1799 foi elevada à categoria de Real Junta, mas a sua 
existência viria a ser curta, terminando definitivamente em 1809.  
49 Luís Verney, nasceu em Lisboa a 1713 e vem a falecer em Roma em 1792. Filho de pai francês e mãe portuguesa, forma-se em teologia na 
Universidade de Évora. Filósofo, teólogo, professor e escritor, representa uma das figuras de maior destaque do iluminismo em Portugal tendo, por 
convite de D. João V. sido um dos principais intervenientes da reforma pedagógica em Portugal. 
50 António Nunes Ribeiro Sanches, natural de Penamacor, nasceu a 7 de Março de 1699, estudou medicina em Coimbra e obteve o grau de doutor 
em Salamanca. Sobre este homem muito há para escrever, como diz Augusto Machado, na sua obra Russeau em Portugal – Cultura Portuguesa, 1ª 
ed, Campo das Letras, Porto, 2000: “(...) foi dos espíritos mais ilustrados e dos que maior contribuição deu para o desenvolvimento das luzes no 
século XVIII português.”  
Distinto discípulo de Boerhave foi médico na Universidade de Salamanca, no exército do corpo de cadetes, e da imperatriz de todas as Rússias – 
Catarina, A Grande, e foi também associado honorário da Academia Real de Sampetersburgo, membro da Academia Real de Lisboa, 
correspondente estrangeiro da Academia Real de Paris, associado estrangeiro da Sociedade Real de Medicina, e conselheiro de Estado da Corte da 
Rússia. 
Veja-se a este propósito o que escreveu Maximiano Lemos, História da Medicina em Portugal Doutrinas e Instituições, Lisboa, Publicações Dom 
Quixote/Ordem dos Médicos, 1991, Vol. I, p.98 
51 A Farmacopeia Geral para o Reino, e Domínios de Portugal – conhecida pela Farmacopeia de D. Maria, foi escrita por Francisco Tavares em 
1794. 
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seus scriptoria, com um maior conhecimento das técnicas empregues na confecção de 
medicamentos, e com a tomada de consciência da necessidade de uma formação científica mais 
cuidada. Ao monge boticário passam agora a ser exigidos, para além do perfil humano de servo 
diligente, conhecimentos em latim, e mesmo uma formação universitária.52 
A medicina portuguesa que, pontualmente, contribuiu para o progresso da ciência médica, 
geralmente foi acompanhando tardiamente os conhecimentos científicos, devendo, segundo 
Maximiano Lemos, muito do seu esplendor aos médicos judeus, e encontrando na intolerância 
religiosa o maior estorvo ao seu desenvolvimento. Quanto às boticas e aos boticários laicos, ainda 
chegariam ao século XX, mas a industrialização farmacêutica e a morte do modo de preparação 
artesanal dos medicamentos dariam definitivamente lugar à farmácia moderna. Hoje ainda 
usamos o termo „farmácia Galénica‟ para nos referirmos à área das ciências farmacêuticas que 
estuda o medicamento, desde a concepção à forma de administração, mas o nome é apenas uma 
(justa) homenagem a Galeno; a palavra „farmácia‟ deriva do termo grego pharmacom (remédio), e 
a ela associamos um local (de trabalho do farmacêutico), uma profissão, bem como o conjunto de 
diferentes actividades (e ciências) relacionados com a arte de preparar, conservar e disponibilizar 
medicamentos; sendo o seu objecto de estudo o medicamento, a sua história, a história da relação 
Homem-medicamento, é tão antiga quanto a humanidade. 
 
1.3. A Literatura Farmacêutica em Portugal 
É só a partir do séc. XVIII que, com o aumento de profissionais boticários, surgem os 
primeiros livros escritos por boticários. No período que vai de 1704 a 1935 foram publicadas no 
país 13 Farmacopeias, tendo a Farmácia Conventual tomado a dianteira, já que em 1704 surge a 
primeira edição de uma farmacopeia escrita por um boticário português, e em língua portuguesa, 
a Farmacopeia Lusitana, da autoria de D. Caetano de Santo António, Cónego Regrante de Santo 
Agostinho, monge boticário no mosteiro de Santa Cruz (Coimbra) e, posteriormente, em S.Vicente 
de Fora (Lisboa). Surgem posteriormente a Farmacopeia Batiana (1713) de Jorge Bateo, a 
                                                          
52 Em 1752, por despacho da junta os aspirantes a boticários, estavam obrigados a ter noções de latim de forma a estarem preparados para o 
ofício. 
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Farmacopeia Ulyssiponense (1716) de João Vigier53, a Tubalense (1735) de Manuel Rodrigues 
Coelho, o Receituário Lusitano, a Farmacopeia Portuense (1766) de António Rodrigues Portugal e 
a Farmacopeia Mediana (1768) de Ricardo Mead.  
Dos cónegos beneditinos destaca-se a Farmacopeia Dogmática (1772) de Frei Jesus 
Maria; mais tarde, em 1783, surgem os primeiros tratados de química e botânica farmacêuticas 
Elementos de Chimica e Farmacia54 de Manuel Joaquim Henriques de Paiva. 
No entanto, não existia em Portugal uma Farmacopeia oficial ou oficializada, e as edições 
destas obras estavam sujeitas, como é sabido, à censura. Até 1768, as publicações tinham de ter 
autorização da Inquisição, do “Ordinário” (ou seja, arcebispo e bispo das dioceses) e do 
Desembargo do Paço, a partir desta data, da Real Mesa Censória, criada pelo Marquês de pombal, 
e só após esta autorização lhes era concedida a licença real. A Farmacopeia Dogmática, 
excepcionalmente, circulou apenas com a licença do Abade Geral do mosteiro a que pertencia o 
seu autor e a Farmacopeia Lisbonense (1785), de Henriques de Paiva, foi publicada apenas com a 
autorização da Real Mesa Censória. Foi só nos últimos anos do séc. XVIII, mais precisamente em 
1794, que a Rainha D.ª Maria I determina a publicação de uma Farmacopeia para que se 
uniformizem e disciplinem as boticas do reino: surge assim a primeira obra oficializada de 
Farmácia – A Farmacopeia Geral – elaborada por dois lentes da faculdade de medicina e guia 
obrigatório quer dos farmacêuticos, quer dos aprendizes de farmácia. A Farmacopeia torna-se, 
como diz Paula Basso no seu livro A Farmácia e o Medicamento, o símbolo da preocupação dos 
governos pela protecção da saúde pública.  
 
1.4. A Medicina e a Farmácia Beneditina  
A história da medicina e da farmácia monástica inicia-se com a fundação do mosteiro de 
Montecassino, por Bento de Núrsia, em 529. A Ordem Beniditina, nascido da união de vários 
mosteiros que seguiam a mesma regra, já após a morte do Santo que lhe deu nome, viria a ter 
                                                          
53 A sua importância residiu fundamentalmente no facto de ser a primeira obra sobre química farmacêutica escrita em Portugal, e em síntese era 
uma reflexão sobre princípios e definições da farmácia galénica e da farmácia química. No entanto esta obra não era inédita, mas sim uma tradução 
do livro “Cours de Chimie” de Nicolas Lémery.  
João Vigier, Pharmacopea Ulyssiponense, Galenica e Chymica, Pascoal da Silva, Lisboa, 1716  
54 Manuel Joaquim Henriques de Paiva, Elementos de Chimica e Farmácia, Na impressão da Academia das Sciencias, 1783  
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uma importância decisiva na história do cristianismo, e a ser um importante marco civilizatório da 
Europa ocidental. Filho de um nobre romano, Bento, que iniciara os seus estudos em Núrsia, vai 
para Roma estudar retórica e filosofia; desencantado com a decadência moral da cidade, 
abandona-a, passando a orientar a sua vida por dois ideais, buscar verdadeiramente Deus, e nada 
antepor ao amor de Cristo, atingindo, através da instituição monástica, o ideal de harmonia entre a 
vida terrena e a vida celestial. A vida beniditina, orientada pelo princípio Ora e labora, estrutura-se 
sobre três pilares: a oração, o trabalho e o estudo, e a regra de S. Bento viria a servir de exemplo e 
inspiração a muitas outras ordens religiosas. A Regula Benedicti, por ele redigida, representa um 
significativo aperfeiçoamento em relação a regras anteriores, e veio dar maturidade à experiência 
monástica; o monaquismo, mais que uma forma de estar na vida (religiosa), era assim um 
processo de aperfeiçoamento, era um caminho requerido pelo próprio Evangelho. O monge era um 
Homem transformado, sendo a Regra o instrumento pedagógico dessa transformação. A Regra 
deveria estruturar esta escola de serviço ao Senhor e de caminho para a perfeição, e definia o 
ideal monástico beneditino55. A Regula, e de acordo com os preceitos da caridade cristã, também 
estabelecia a necessidade de cuidar dos enfermos, em locais próprios e com religiosos dedicados 
a esse serviço (bem como a alimentação melhorada, fugindo aos jejuns e às restrições ao 
consumo de carne de quadrúpedes, com horários bem estabelecidos), vindo a contribuir em muito 
para a prestação de cuidados de saúde nesta época.  
Já muito mais tarde, no capítulo 36 do livro Constituições dos Monges Negros nos Reinos 
de Portugal, ainda podemos ler, de acordo com a Regula: “Antes de tudo e acima de tudo deve 
tratar-se dos enfermos de modo que lhes sirva como verdadeiramente a Cristo”, seguindo-se 
outras instruções no sentido de deixar clara a obrigação espiritual de criar um local próprio, e de 
haver um religioso devoto a essa tão grata tarefa de modo a (…) que os próprios enfermos 
considerem que são servidos em honra a Deus e não entristeçam com a sua superfluidade aos 
irmãos que lhes servem”, lendo-se ainda, no mesmo capítulo, que “ devem os doentes ser levados 
pacientemente, porque por meio deles se adquire recompensa mais copiosa (…) Haja uma cela 
                                                          
55 Carlos Henrique do Carmo Silva, A Ascese na espiritualidade de S. Bento de Núrsia, Separata de Didaskalia, vol X, 1980 
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destinada especialmente a estes irmãos enfermos e um servo temente a Deus, diligente e 
solícito”. 56 
Ao longo da história, a Ordem Beniditina viria a sofrer numerosas reformas (como a 
clunicense – de Cluny, França, no século X, ou a cisterciense – de Cister ou Citeaux, também em 
França, impulsionada por S. Bernardo de Claraval), e daria ao mundo cristão vários Papas (desde 
S. Gregório ao Papa Pio VII), mas foi com base naquela norma ou regra que surgiriam a figura do 
irmão enfermeiro; as celas para enfermos e, mais tarde, as enfermarias; e, necessariamente, as 
boticas, e os jardins botânicos; e, como também havia que adquirir conhecimentos, os livros de 
medicina e farmácia viriam a ocupar mais espaço nas estantes dos scriptoria dos conventos. 
Assim os mosteiros destacam-se, para além da prática da arte de curar, como locais de ensino e 
aprendizagem, onde se desenvolveram até escolas médicas que adquirem alguma importância e 
prestígio já nos finais do século IX.  
A medicina monástica era inicialmente muito simples, praticada por monges que apenas 
conheciam a medicina popular, e fortemente influenciada pelas convicções religiosas, mas 
procuraram um maior conhecimento, através da compilação e tradução, para o latim, de textos 
antigos, de clássicos gregos e latinos. Cassiodoro (480-575) traduziu e copiou obras de 
Hipócrates, Dioscórides e Galeno, e redigiu uma enciclopédia de história natural; Isidoro de Sevilha 
(560-636) escreveu uma enciclopédia de vinte livros, sobre os conhecimentos das artes e ciências 
do seu tempo, dedicando tal lugar à medicina que viria a ser chamada a oitava arte liberal, e digna 
de ser ensinada nas escolas monásticas e nas escolas catedralícias, onde se juntou ao trivium e 
ao quadrivium (gramática, retórica, dialética, aritmética, geometria, música e astronomia): foi 
ensinada na physica (quadrivium), a partir do século IX (daí derivando o nome de físico, atribuído 
aos médicos). 
O declínio da medicina monástica dá-se a partir do século XII e XIII. Saliente-se quatro 
aspectos fundamentais que levaram a que progressivamente as actividades médicas fossem 
banidas dos mosteiros. Primeiramente o medo, por parte das autoridades eclesiásticas, que os 
monges, em razão dos seus deveres médicos, se afastassem dos deveres religiosos. Um segundo 
                                                          
56 Cf. Capitulo 36, in Regra do glorioso Patriarca São Bento, Tradução e Notas de Dom João Evangelista Enout, OSB. 
http://www.osb.org.br/regra.html#CAPITULO%201: (17/03/10 )-  
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fundamento, o facto dos monges, no séc. XII, terem sido impedidos de exercer a medicina e 
sobretudo a cirurgia (quer devido à efusão de sangue, quer pela proibição do uso de qualquer 
arma ou instrumento cortante) pelas resoluções tomadas pelos diversos Concílios, entre 1131 e 
1298 (Reims, Tours, Paris…) e encontrarem na sua dedicação à farmácia a forma de dar o seu 
contributo à arte de curar, passando a ser de grande importância para estas instituições, situação 
que se prolongaria até ao séc. XVIII. Assim, os boticários dos conventos viriam a acumular uma 
grande experiência, competindo fortemente com os boticários laicos no fornecimento de 
medicamentos, com a particularidade de fornecerem também medicamentos gratuitos à 
população pobre.  
Outro aspecto foi o aparecimento dos hospitais, grande invenção da Idade média, a eles se 
socorrendo apenas os pobres (p.e. o testamento de D. Afonso IV determinaria a criação de um 
hospital onde pudessem caber 24 pobres);57 sendo então essencialmente de matriz religiosa, mais 
baseada no princípio cristão de assistência e caridade que em pressupostos científicos, os 
hospitais eram frequentemente construídos ao lado dos mosteiros, e inicialmente simples 
albergarias (no condado Portucalense foram as primeiras fundadas por D. Tareja58).  
Por último, no século XII surgem as primeiras universidades médicas, embora já 
anteriormente tenham surgido na Europa duas importantes escolas médicas, uma em Salerno (sul 
da Itália), a primeira faculdade de medicina do Ocidente (fundada pelos médicos Salernus, Ponto, 
Adela e Helinus, que ensinavam respectivamente em latim, grego, árabe e hebraico), atingindo 
com Constantino, o Africano, o seu ponto mais alto59, e outra em Toledo (Espanha).  
Mas ainda assim, em épocas posteriores, continuariam os mosteiros a ser importantes, 
quer para o desenvolvimento da ciência médica e farmacêutica, quer para a sua acessibilidade, ou 
seja, para a assistência aos pobres; os monges e as suas boticas, ao longo da história, para além 
do auxílio que garantiam à comunidade monástica, serviam igualmente a população necessitada 
que a eles recorria, e foram também responsáveis pela elaboração de inúmeros medicamentos 
que gozaram de amplo prestígio, de tal modo que se desenvolveu uma autêntica indústria 
                                                          
57 Maximiano Lemos, História da Medicina em Portugal Doutrinas e Instituições, Lisboa, Publicações Dom Quixote/Ordem dos Médicos, 1991, 2 vol. 
58 O Hospital Português, edição da GGS, Ministério da saúde, 1998 
59 João Rui Pita, História da Farmácia, Minerva Coimbra, 2007 
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conventual, durante o século XVI. A actividade destes monges boticários, alimentada por uma 
procura cada vez maior por parte das populações, prosperou, ficando o final do séc. XVI e inícios 
dos XVII marcados pelo sucesso da farmácia conventual, até porque os monges, para além do 
fabrico de medicamentos, eram exímios na arte de criar novos compostos, usados tanto no 
combate de doenças, como na higiene diária, como perfumes, águas-de-colónia e óleos 
aromáticos, actividades igualmente populares e rentáveis. Para a história da farmácia ficaria uma 
riquíssima herança de medicamentos60 conventuais deixada por estes boticários religiosos, como 
são o “pó-dos- jesuitas” (chinchona e quina), o “pó-dos-capuchinhos” (cevadilha, espora e 
tabaco),61 e o “pó-dos-cartuxos” (à base de produtos minerais)62. 
Em resultado destas circunstâncias a farmácia conventual, mais do que a laica, teve 
grande projecção, vindo a competir fortemente com esta na produção e venda de medicamentos à 
população, sendo-lhes até por vezes sido conferidos privilégios de exclusividade em determinada 
região, não podendo os boticários laicos aí estabelecerem-se, e noutras zonas usurpando grande 
fatia do mercado farmacêutico. Em Portugal este conflito só foi resolvido em 1834, com a extinção 
das ordens religiosas. Muitas boticas conventuais, mais que ao seu mosteiro, forneciam a própria 
ordem, hospitais, e directamente a população, e isto tudo livre de encargos à Fazenda Real, 
naquilo que Ribeiro Sanches chamaria de “roubo público aos boticários seculares”. 
A assistência na doença, que sempre fizera parte dos estatutos da Ordem de S. Bento,63 
levou a que a enfermaria e a botica fossem de grande importância na orgânica da abadia, no 
serviço às populações locais e no desenvolvimento da medicina e da farmácia ao longo do tempo. 
Para isso contribuiu a promoção de uma nova reorganização no mosteiro, no que diz respeito ao 
espaço para servir o doente e no que respeita à contratação de recursos humanos fora dos 
conventos, para complementar os serviços da instituição que não podiam ser prestados pelos 
monges, nomeadamente serviços médicos e cirúrgicos.  
 
                                                          
60 Cf. Paula Bassa, A Farmácia e o Medicamento Uma História Concisa, Correios de Portugal, 2004 p.99. 
61 Este medicamento tinha, entre outras, a função de eliminar os piolhos. 
62 Composto com propriedades eméticas e de desobstrução. 
63 A.D.B., Constituições dos monges Negros de S. Bento nos Reinos de Portugal, MNS 159. 
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1.5. A Formação do Monge Boticário Beneditino 
O monge boticário foi uma figura que se foi modificando ao longo dos tempos. Apesar de 
múltiplas proibições no que respeita à prática da medicina e farmácia, certo é que os monges 
sempre as exerceram. Ainda no século XVII, em 1678, o Papa Inocêncio XI proibia ao clero regular 
o exercício da farmácia, salvo raras excepções, como para benefício dos religiosos e assistência 
aos pobres, mas em que os medicamentos deviam ser preparados sem interesses lucrativos, 
apenas ao jeito de caridade, cobrando apenas o valor real do medicamento. Em Portugal, nos 
séculos XVII e XVIII, quase todas as casas da Ordem Beniditina tinham a sua farmácia e 
enfermaria, continuando a preparar e a vender ao público, situação que se manteve até à extinção 
das Ordens no século XIX. 
O futuro monge boticário iniciava a sua formação como qualquer outro monge. 
Primeiramente, submetia-se ao processo de admissão e entrada no noviciado, segundo os 
regulamentos da Ordem Beniditina. Este processo iniciava-se com um minucioso inquérito levado 
a cabo por dois monges, designados pelo Abade Geral, na zona de residência do candidato: 
consistia numa averiguação, junto de familiares e vizinhos, da pureza de sangue do candidato, da 
sua educação e do seu perfil como cristão; deveria ainda ter idade inferior a quinze anos e ser filho 
legítimo64, mas sempre ser possuidor de um carácter virtuoso e digno. Ultrapassada esta etapa, o 
seu nome era registado no Livro das Profissões que, segundo as Constituições, era obrigatório 
haver em todas as instituições que recebessem os noviços. Numa segunda etapa, e após 
admissão ao noviciado, os pretendentes encetavam um longo caminho de minuciosa preparação 
intelectual e espiritual, aprendendo a Regra de São Bento e as Constituições. Os “habiles” 
tomavam finalmente o „Santo Hábito‟, iniciando assim a sua vida na comunidade. Durante os anos 
subsequentes faziam a sua caminhada naquilo que deveria ser uma vida dedicada ao trabalho, ao 
estudo, à meditação e à devoção ao próximo; primeiramente tomavam as ordens menores65, 
ascendendo depois a sub-diácono, e a diácono (do grego diákonos, servidor). Alcançado este 
limiar, por volta dos vinte e cinco anos de idade, e após envergarem o hábito durante sete anos, 
                                                          
64 A respeito do perfil exigido ao candidato a boticário do convento consultar o estudo elaborado por Miguel Afonso, As Boticas da Congregação de 
São Bento de Portugal, Porto, 1991 (inédito), doc. Nº25 e nº26 
65 Ordens maiores compreendiam: bispos, incumbidos do governo pastoral “munus regendi”; presbíteros (sacerdotes, padres), incumbidos do culto 
divino “munus liturgium”; diáconos encarregados dos ensinamentos”munus docendi”. As ordens menores incluíam:  ostiário, leitor, exorcista, 
acólito. 
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eram examinados pelos clérigos do convento podendo então ser ordenados sacerdotes (do latim 
sacer-facere), os mediadores entre o Homem e Deus66.  
O futuro monge boticário, para além deste percurso comum aos outros monges, era 
enviado para junto de um mestre boticário da Congregação, que exercesse funções nessa ou 
noutra instituição da Ordem, e que apresentasse condições para levar a cabo a sua formação. No 
caso de Tibães, por exemplo, não se encontram registos de aprendizes (o que por si só não é 
garante de não terem existido, pois muita documentação se extraviou, não tendo chegado aos 
nossos dias) e provavelmente não funcionou como escola prática de boticário, ao contrário de 
outros mosteiros, como o de Refojos de Basto, com seis boticários e quatro praticantes entre 1743 
e 1822; o de Cucujães, que a partir de 1761 contava com seis boticários e dez praticantes; ou o 
mosteiro de Santo Tirso com, entre 1752 e 1822, oito boticários e dezasseis praticantes. Estes 
números vêm registados na Lista de Conventuais de cada mosteiro, e permitem, de certa forma, 
entender a projecção que cada uma destas boticas teve, na época, como escola de boticários 
conventuais.67 Ainda relativamente ao Mosteiro de Tibães, embora no que diz respeito à formação 
de boticários o seu papel não tenha assumido qualquer relevo, importa destacar que, na qualidade 
de mosteiro central da Congregação de São Bento de Portugal, foi o local onde se obrou o principal 
noviciado, conjuntamente com os noviciados de Lisboa, Porto e, pontualmente, Santo Tirso e 
Rendufe.  
A rotina do monge boticário assemelhava-se à dos restantes monges da Ordem beneditina: 
seis a oito horas de sono, igual número de horas de trabalho na botica, quatro horas para a reza 
comunitária e mais ou menos o mesmo número para pregação individual e leitura. Obviamente 
integrados na disciplina comunitária, o seu tempo na botica dividia-se sobretudo entre a 
preparação dos medicamentos e sua administração aos enfermos, cultivo e recolecção de plantas 
medicinais, bem como à cópia de manuscritos. Os boticários tinham ainda obrigação de saber 
latim, e, em português e latim, conhecer os nomes dos produtos usados na preparação dos 
medicamentos, simplíces e compostos, fossem de origem animal, vegetal ou mineral. 
                                                          
66 A respeito das exigências e regulamentos para admissão de novos membros no convento, consultar Margarida Durães in Cadernos do Noroeste, 
série Hirtória 3 ou repositorium. sdum. Uminho. Pt/bitstream/1822/2687/1/CNHistória 3. pdf 
67 Sobre este assunto consultar Miguel Afonso, As Boticas da Congregação de São Bento de Portugal, Porto, 1991, (inédito), p. 26, 60, 101.  
*Este sistema de classificação dos medicamentos deve-se a Galeno, os simples tinham só uma qualidade, os compostos, mais do que uma 
qualidade, e havia ainda um terceiro grupo, os que tinham uma acção específica, como laxantes, eméticos ou diuréticos.  
  
Parte II 
A Arte de Curar no Mosteiro de Tibães; 
Sua botica e enfermaria 
 
 
 
 
«Antes de tudo e acima de tudo deve tratar-se dos enfermos  
de modo a que se lhes sirva como verdadeiramente a Cristo… 
Mas que os próprios enfermos considerem que são servidos 
em honra a Deus e não entristeçam com a sua superfluidade 
os irmãos que lhes servem» 
 
                                                                                                       Regula Sancti Benedicti 
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2.1. A Ordem de S. Bento e o Mosteiro de Tibães na Idade Moderna 
 
De três formas poderia ser abordada a figura deste santo fundador da Ordem beneditina: o 
S. Bento do culto popular ou da religiosidade popular que, apesar de ter origem no culto litúrgico 
oficial da Igreja, dele se destaca pela sua forma de expressão, mas que é primado da fé e da 
emoção; o S. Bento do culto litúrgico, baseado na história do santo contada pelo papa S. Gregório 
Magno no II Livro de Diálogos, mas em que o histórico está ao serviço do religioso; e finalmente, 
como aqui se justifica, a figura histórica de Bento de Núrsia, com toda a sua contribuição na 
construção desta Europa (da qual é padroeiro), sobretudo no período medieval, fundador do 
mosteiro de Montecassino e da Regula Monachorum, daqui vindo a nascer a Ordem Beneditina (só 
muito mais tarde a Congregação da Ordem de S. Bento) que se difundiria por toda a Europa 
Ocidental.  
Só a partir de meados do século XI se pode falar de mosteiros beneditinos naquilo que é 
hoje território nacional68 e, mais propriamente, Entre-Douro-e-Minho, entre os quais o Mosteiro de 
Tibães. Neste período, e até ao século XIII, os monarcas concederam importantes benefícios a 
estes mosteiros, nomeadamente as cartas de couto, tendo como principal privilégio a autonomia 
da terra coutada. Os primeiros beneditinos a instalar-se no nosso território foram os Monges 
Negros, de influência Clunisence, que se recusaram sempre a descer para sul, acompanhando a 
chamada “ reconquista” cristã69 e se isolaram culturalmente e da própria Igreja. Esta seria uma 
das razões de degradação da instituição monástica, realmente não tendo Portugal conhecido 
qualquer período áureo da Ordem Beneditina. No século XIII, instaura-se a claustra70, com a 
partilha dos bens dos mosteiros favorecendo a mesa abacial, sendo factor de empobrecimento dos 
mosteiros. Nos séculos XIV e XV há uma progressiva decadência moral e material de muitos 
mosteiros em Portugal, quer devido à peste negra, à crise de 1383-85, bem como à existência de 
abades comendatários que, frequentemente, não pertenciam à comunidade ou nem eram mesmo 
                                                          
68 A obra de José Matoso, “Beneditinos I, Idade Média.” In: Carlos Azevedo, Dicionário de História Religiosa de Portugal, Lisboa, Circulo de Leitores, 
2000, Vol. A-C., pp. 202-205, apresenta de forma clara e concisa a instalação desta Ordem no território português.  
69 Geraldo Coelho Dias, O Mosteiro de Tibães e a Reforma dos Beneditinos Portugueses no séc. XVI, Porto, 1993 
70 Até ao séc. XIII, a gestão económica dos mosteiros era feita através dum sistema intitulado claustra, esta gestão de recursos baseava-se na 
partilha das rendas dos mosteiros, resultando numa cota de dois terços para a mesa abacial, e de um terço para a mesa conventual. O abade 
representava a figura de proa de toda a comunidade de monges, que lhe era subalterna. No séc. XV – XVI, passa a vigorar uma instituição de 
Comendos. 
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clérigos, mas que extorquiam financeiramente os mosteiros; já D. Manuel, em 1514, nota que há 
religião a mais e moral a menos, pretendendo a reforma do clero em geral. A autonomia dos 
mosteiros no período medieval foi considerada um erro, corrigido em 1565 pelo concílio de Trento, 
na sua XXV sessão71. A partir de então há uma reestruturação das ordens religiosas que se unem 
em congregações. 
No caso do Mosteiro de Tibães, de uma evidente pobreza em 1530, conforme análise de 
um inventário dos bens do mosteiro da época, passou-se para uma situação de pujança, após 
1565, em parte devido à reforma nesse ano, pelo visitador Frei Alonso de Zorrilla. Realmente, por 
petição da rainha D. Catarina, regente do Reino na menoridade de D. Sebastião, o Geral da 
Congregação de S. Bento em Valladolid envia Frei Alonso a reformar os beneditinos portugueses, 
entre 1562 e 1565. No seu relatório - «Informação que deu o P. fr. Alonso Çorrilla dos nossos 
mosteiros a S.A. avendos visitado» -, podem ler-se, relativamente ao estado dos mosteiros 
beneditinos em Portugal, informações como “mosteiros ruinosos y com poca renta “ e, 
relativamente aos frades, “monges de muy baxa suerte y sin habilidad”, que “non queriam 
aprender la ceremónia y disciplinas monásticas”, “muy tiranizados por el comendatário, monges 
sin cultura ninguma e ignorantes”, e, para alem disso, “muy atemorizados” e “cargados de 
mujeres e hijos”72.  
O Mosteiro de Tibães, por ser um mosteiro central dos beneditinos, quando se cria a 
Congregação dos Monges Negros da Ordem de S. Bento de Portugal, em 1567, torna-se no 
principal mosteiro português da Ordem. Note-se que, nesta altura (1569), a congregação contava 
apenas 85 monges em todo o país, e Tibães contribuía com 15 monges e 5 noviços. Nos séculos 
XVII e XVIII, a Ordem Beneditina torna-se numa das mais influentes ordens monásticas do reino. 
Em 1770, a biblioteca deste mosteiro, com cerca de 4000 títulos, era a melhor de Entre-Douro-e-
Minho73, e, por esta altura, a Congregação contratava os melhores artistas e usava os melhores 
                                                          
71 Este Concílio durou de 1544 a 1565, tendo-se iniciado com o Papa Paulo III e terminado no tempo do papa Pio IV. Para maior aprofundamento 
do tema consultar Paulo Oliveira, A Congregação Beneditina Portuguesa no Percurso para a extinção (1800-1834), “Colecção Raiz do Tempo”, 
2005, p. 21. 
72 Ernesto Zaragoza Pascual, “Reforma de los beneditinos portugueses (1564-1565) ”, Separata de Bracara Augusta, Vol. XXXV – Nº79-80 (92-93), 
1981 (Janeiro - Dezembro), pp. (275-290) 
73 A respeito da grandiosidade da biblioteca deste mosteiro consultar sub-capitulo “ Biblioteca do mosteiro – livros”  
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materiais nas obras que efectuava nas suas várias casas, apesar de frequentemente se ter de 
empenhar para tal.  
O Marquês de Pombal expulsa os jesuítas, a 3 de Setembro de 1759, iniciando-se a 
decadência das ordens religiosas no nosso país. D. Maria Pia, no reinado seguinte, retira-lhes mais 
poderes, e dificulta a entrada a noviços, situação que se mantém no tempo do filho, D. João VI, 
regente desde 1792, justificado pela necessidade de incorporar recrutas no exército português. 
Sopravam já então por cá os ventos da Revolução Francesa. As ordens religiosas viriam a ser 
extintas em 1834, com o Liberalismo.  
O Mosteiro de S. Martinho de Tibães, aquele que foi a casa-mãe da Congregação 
Beneditina em Portugal desde o século XVI, foi adquirido pelo Estado Português em 1986 num 
estado ruinoso, apesar de monumento classificado como imóvel de interesse público desde 27-3-
1944. É hoje um imponente conjunto arquitectónico de grande importância artística e histórica, 
mas discreta e elegantemente desenhado na paisagem verde e fértil do baixo Minho, que o 
Homem lavra e habita desde tempos imemoriais, tão antigos que não se tinha ainda começado a 
escrever a História. 
 
 
 
                                  fig 1. Mosteiro Tibães 
 
A Idade Moderna representa a fase de maior pujança da Ordem Beneditina em Portugal, e 
também do Mosteiro de São Martinho de Tibães. Situado na região do Baixo Minho, a 6 kilómetros 
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da cidade de Braga, perto da margem esquerda do rio Cávado, por alturas da sua fundação 
abrangia uma área superior a 700 ha, abarcando as actuais freguesias de Padim da Graça, Mire 
de Tibães, Parada de Tibães, Frossos, Panóias, Merelim São Paio e Merelim São Pedro. A sua área 
estendia-se da bordadura do vale até ao rio. O mosteiro, afastado da urbe e rodeado de terras 
férteis e bosques frondosos, reunia as condições para uma vida em reclusão e meditação. A 
paisagem foi-se evidentemente alterando com o passar dos séculos, mas manteria sempre duas 
zonas distintas, de bosque e de campos agrícolas, com povoamento rural disperso. Após um 
período de crise (séc. XIV – XV) como já referido74, pela qual as ordens monásticas passaram, com 
o despovoamento das herdades e os excessos por parte dos abades comendatários, o mosteiro de 
Tibães surge fortalecido, encabeçando a reforma das ordens monásticas em Portugal e tornando-
se a Casa-mãe da nova Congregação dos Monges Negros de São Bento dos Reinos de Portugal. 
Passado este período e com uma conjuntura sócio-económica favorável, em parte graças ao ouro 
que o século XVII trouxe do Brasil, os monges incrementaram uma nova dinâmica tanto no 
mosteiro propriamente dito, como em relação às populações das terras pertencentes ao couto. 
Estas comunidades, junto ao mosteiro, e que mantinham com ele uma relação de dependência, 
pagando rendas pelo usufruto das terras que integravam o couto, vão sofrer um surto de 
desenvolvimento agrícola e pecuário, com aumento da produção de gado bovino, 
reapetrechamento agrícola, exploração de moinhos, azenhas, lagares e pesqueiras, dinamizando 
assim a economia da região.75 
O mosteiro propriamente dito, multifuncional no dizer de Luís Fontes,76 «(…) o conjunto 
monástico se compõe de diferentes espaços, com funcionalidades distintas e claramente 
separadas, que se articulam de modo mais ou menos complexo de acordo com regras explícitas 
ou sugeridas, percebendo-se nessa organização funcional uma sábia capacidade de constituir um 
todo com a soma das partes», esteve sempre em obras de ampliação ou renovação. Também 
segundo aquele autor, até ao séc. XVII houve preocupação e contenção com os gastos relativos às 
obras do mosteiro, com ressalva para os elementos ornamentais, mas, a partir do séc. XVIII, os 
                                                          
74 Na obra de Paulo Oliveira, A Congregação beneditina Portuguesa no Percurso para a Extinção (1800-1834), Colecção Raiz do Tempo, 2005. 
Podemos perceber aquilo que foi um conjunto de factores que levaram à decadência da Ordem e as consequentes repercussões nos mosteiros 
beneditinos da arquidiocese de Braga.   
75 Ver Luís Fontes, S. Martinho de Tibães – Um sítio onde se fez um mosteiro. Ensaio em Arqueologia da Paisagem e da Arquitectura, ed. IPPAR, 
2005, Lisboa 
76 Idem, p.155. 
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abades empreendem uma série de obras, renovando-o e enriquecendo-o, de forma a dotá-lo de 
infra-estruturas condizentes com o novo estatuto de sede da congregação beneditina em Portugal, 
então constituída por cerca de duas dezenas de mosteiros, do Minho ao Brasil.  
 
 fig 2. Claustro 
 
Segundo um estudo realizado por Miguel Afonso, sobre as boticas da congregação de S. 
Bento, a botica de Tibães e a de Rendufe foram as últimas a ser construídas, e as únicas que não 
tiveram a orientação directa de Fr. João José Maria, que morre em 1795. Este monge foi sem 
dúvida um dos grandes mentores da farmácia conventual em Portugal, fundando cinco das sete 
boticas mandadas erigir pela Ordem Beneditina77 - S. Miguel de Refojos de Basto, em 1743, Santo 
Tirso, em 1746, Paços de Sousa, em 1748, Lisboa em 1752, e Cucujães em 1758. Frei José 
Maria instituiu também jardins botânicos em alguns dos mosteiros pelos quais passou, 
nomeadamente no mosteiro de Santo Tirso. Ao ser feita a análise das fontes manuscritas do 
Mosteiro de Tibães relativas às obras, às alfaias, e aos gastos dos consumíveis diários registados 
no livro da enfermaria, verifica-se que toda a organização da botica, mesmo sendo construída dois 
anos após a sua morte, foi executada tendo em conta as instruções deixadas por Fr. José Maria na 
sua Farmacopeia Dogmática, Médico Química, e Teórico Pratica. 78      
                                                          
77 Miguel Afonso faz uma apreciação interessante sobre a instalação das boticas beneditinas, após aturado estudo dos documentos referentes a 
estes mosteiros. Neste seu ensaio ele faz uma apresentação breve dos fundadores das boticas, dos custos inerentes às mesmas, das 
particularidades que cada uma apresentava, e de alguns aspectos sanitários referentes aos mosteiros.  
78 Esta obra foi editada e 1772 e está dividida em duas partes; a primeira parte que trata de operações da farmacologia Galénica – Química, e das 
regras e ditames que o farmacêutico deve seguir no exercício da sua actividade e na instalação da sua botica. A segunda que alberga uma série de 
informações sobre os recursos animais, minerais, vegetais, tudo instruído de razões e experimentos. 
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Assim, a botica do Mosteiro de São Martinho de Tibães fazia parte de um conjunto de 
boticas criadas pela Ordem nos finais do séc. XVII e que se prolongou pelo séc. XVIII, tendo sido a 
penúltima a ser construída, já nos finais dessa centúria. Segundo Luís Fontes, a construção das 
instalações do que um século mais tarde viria a ser a botica fez parte de um conjunto de obras 
que integraram o novo projecto de ampliação do edifício para poente, entre 1692 e 1697. Desse 
conjunto constaria o dormitório da hospedaria, as albergarias, os palheiros, e as cortes79. Estas 
obras tinham relação directa com o novo estatuto de casa mãe da congregação, e decorriam da 
necessidade de criar todas as condições com vista a colmatar qualquer necessidade dos irmãos, 
sem que estes tivessem que recorrer a serviços no exterior do mosteiro. 
Pode afirmar-se que esta construção resulta dum processo em que, desde os finais do 
séc. XVI, os beneditinos vinham chamando a atenção para a sua necessidade. Com efeito e 
segundo Anabela Ramos e Paulo Oliveira, sabe-se que, no Capítulo privado de 1580, realizado em 
Refojos de Basto, os padres capitulares haviam feito uma petição ao padre presidente e visitador 
geral, no sentido de obrigar os comendadores dos mosteiros a lhes proporcionarem condições 
económicas de molde a poderem ser criadas boticas e enfermarias. Em 1589, durante o reinado 
de Filipe II, foi feito um reconhecimento das necessidades dos mosteiros, e foi dada ordem de 
início das obras necessárias. Finalmente em 1590, no Capitulo Geral celebrado em Tibães, são 
anunciadas as obras neste mosteiro80.  
No entanto, a construção de instalações da botica só aparecem referenciadas no Livro das 
Alfayas do Mosteiro de Tibães e no Livro das Obras em 1797. O primeiro destes livros regista que, 
em 1797, a “ Casa da Barbearia” remodelou-se, construindo-se um novo compartimento para 
instalação da botica. A construção desta botica, mandada realizar pelo Abade Bernardo da 
Esperança Tello, custou na altura 35.486 reis, o que representou, comparativamente ao custo das 
outras boticas da Congregação, a que menos encargos trouxe.81No fólio 88 do Livro da Enfermaria 
II encontramos também registo dos gastos feitos com o sortimento inicial da botica: Dei para 
drogas de que se fez provimento para a botica nova dezoito mil, e seis centos e ainda no mesmo 
                                                          
79 Ibidem, p. 143. 
80 Cf. Anabela Ramos e Paulo Martins, “Mosteiro de São Martinho de Tibães: dos Abades Comendatários à afirmação da Congregação de São Bento 
(1530 -1601) ”, Memória, pp.55 a 57. 
81 Cf. Miguel Afonso, As boticas da Congregação de São Bento de Portugal, Porto, 1991 (inédito), p.16 
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fólio, outro gasto referente a despesas de caridade: Dei para caridade de quem compôs a Botica 
nova = doze mil e oito centos. 82 
 
 
                        fig 3. Botica 
 
A botica localizava-se no segundo piso, no extremo sul na ala poente, entre os dormitórios 
da hospedaria e a barbearia. Onde era inicialmente a barbearia foram feitas obras dividindo esta 
sala com “uma taipa”, onde se construiu uma porta que dava entrada para a botica. No Livro das 
Alfayas do Mosteiro de S. Martinho de Tibães (1750-1801), no fólio 74, pode ler-se: A caza que 
d´antes servia de Barbearia (…) dividio-se no anno de 1797 em duas cazas, das quaes huma ficou 
servida para Barbearia, e a outra mais pequena para Botica, que no mesmo anno se estabaleceo 
para o gasto da casa (…).83A botica foi assim estrategicamente colocada num flanco do mosteiro, a 
ala poente, que, muito embora se articulasse com o resto do mosteiro, mantinha-se claramente 
separada das restantes dependências. O acesso a ela era feito através de uma porta localizada no 
segundo piso, contrariamente a muitas das outras congéneres, nas quais havia uma ligação ao 
exterior por uma roda84 ou uma porta localizadas no piso térreo. Entrava-se através de uma 
escadaria no exterior e que dava acesso a uma série de compartimentos, tais como a sala do taco 
(bilhar), a sala do capítulo geral e a livraria. Anexas à sala de taco encontravam-se as secretas 
(latrinas), a barbearia e a botica, seguida de imediato pelos dormitórios da hospedaria, galeria dos 
gerais, e todo um conjunto de dependências referentes à actividade do abade, tais como: os seus 
                                                          
82 A.D.B. Conv. e Most. Tibães, Livro da Enfermaria, 472 
83 Consultar Aida Mata, in a botica -séc. XVII-XVIII, Julho/92. 
84 No caso da botica de Santo Tirso e de Cucujães, existia uma roda que estabelecia o contacto com o exterior. A propósito da instalação destas 
boticas consultar Miguel Afonso, As boticas da Congregação de São Bento de Portugal, Porto, 1991 (inédito), p93. 
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aposentos, e os do seu secretário, a capela, e o salão da ouvidoria. Esta zona do mosteiro era de 
acesso público, havendo assim uma nítida separação de outras, usadas exclusivamente pelos 
membros da Congregação. Neste mesmo piso encontravam-se os dormitórios da hospedaria, que 
davam guarida aos monges de estatuto mais elevado, recebidos por altura das reuniões trienais da 
Congregação, ou em outras ocasiões especiais. A barbearia prestava serviço à hospedaria e aos 
restantes membros da comunidade (o barbeiro vinha de fora de doze em doze dias, fazia barbas, 
tonsuras, sangrias e extraía dentes). Também neste piso se encontrava o salão da ouvidoria 
(espécie de tribunal), e a ele recorria muitas vezes o povo, enviando algum advogado em sua 
representação, quando queria fazer alguma apelação ao Abade, para além de ser também palco 
de eventos festivos, como a celebração do dia de São Martinho, santo padroeiro do mosteiro. 
Também, quando terminava o mandato do juiz da Câmara e na tomada de posse de um novo juiz, 
realizava-se uma cerimónia no mosteiro, à maneira feudal: previamente eram apresentados ao 
Abade dois candidatos escolhidos pelo povo, cabendo a ele a decisão final e a entrega da vara e 
do barrete ao novo juiz. A estas cerimónias assistia o povo, que se deslocava em massa 
propositadamente à abadia. A botica estava assim nitidamente situada numa zona do mosteiro de 
acesso público.  
 
 
                           fig 4. Botica, outro ângulo 
 
Ao ser feita a análise, no Livro das Alfaias, da descrição da instalação da botica, pode ser 
percepcionada a influência de Fr. Jesus Maria, figura de referência na época, e por isso escolhido 
pela congregação para a instalação das boticas nos mosteiros; na sua Farmacopeia Dogmática 
instruía, a propósito do que deveria ser uma oficina de boticário, (…) é necessário, que bem 
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possaõ completar hum perfeito elaboratorio, ou chimica officina, a qual se reedificará de sorte, que 
naõ sendo apertada, tome o proporcionado ambito espaçoso, e saudável com boa entrada de ar 
por todos os lados: revestindo-se pelo interior de fonte, ou cisterna de Agoa pura; duas estáveis 
mezas de pedra, fornalhas de diversa grandeza, e figura, com a necessaria sahida para os fumos, 
havendo junctamente armários, parteleiras, e o mais, que for preciso para o aceyo, limpesa, e 
grandeza necessária ao elaboratorio exercício de taõ nobre, e precisa Arte.85».  
As alterações executadas na antiga barbearia, com vista a instalar a botica, são o reflexo 
das instruções deixadas pelo mestre nesta sua obra, e incluíram a construção de um fogão de 
pedra bem como a canalização de água até aquela divisão: Na caza da Barbearia se meteo para 
serviço della e da Botica hum registo de agoa repuchada do cano que passa pelo dormitório das 
hospedarias e vem da Fonte do Gallo», «Na chaminé fizeraõ-se fogoens de pedra para uso de 
huma e outra officina (…) A Caza da Botica tem huma Janella pequena com sua vidraça (…)86. 
 Assim, a botica e a barbearia ocupavam a área que anteriormente pertencera apenas à 
barbearia, usando o barbeiro e o boticário os mesmos recursos.87 Esta dependência gozava de 
uma boa exposição solar e pouca humidade, com duas grandes janelas de peitoril, separadas pela 
chaminé. No fogão de pedra, localizado junto a uma saída de fumos, conforme mencionado no 
Livro das Alfaias, realizavam-se combustões e, nos nichos da parede, inseriam-se utensílios 
necessários às actividades executadas nesse laboratório, rentabilizando-se ao máximo o exíguo 
espaço. Neste compartimento comum, construiu-se uma divisória com um tapume, criando-se um 
recinto de dimensões acanhadas, com uma pequena janela e uma porta que dava directamente 
para a antiga barbearia – era provavelmente aqui que o boticário e o seu ajudante88 expunham os 
medicamentos e atendiam as pessoas que aí acorriam, pois, nos manuscritos existentes, não é 
referido nenhum balcão de atendimento, cumprindo a mesa, neles referida, a mesma função – … 
huma Meza também pequena (note-se a ausência da descrição de qualquer pormenor estético), e 
                                                          
85 Fr. José Maria, Farmacopeia Dogmática, Médico – Química, e Teórico - Pratica, editado na Oficina de António Guimar, Porto, 1772,p. 153. 
86 Ver Livro das Alfaias do Mosteiro de São Martinho de Tibães fl. 74, citado Aida Mata, A botica séc. XVII-XVIII.  
87 A.D.B. Livro das Obras-467 (1789-1798) fl.122v. 
88 Na documentação consultada sobre o mosteiro não encontrámos referências ou nomes de ajudantes de boticários que tenham passado pela 
botica de Tibães. 
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hum dos lados da parede guarnecida com estante propria para os vidros e vazos da Botica, e com 
gavetas para guarda das plantas, raizes, etc.89.  
Segundo os conselhos de Fr. José Maria, as oficinas deviam ser situadas em locais 
arejados e com saídas de fumos, livres de humidade, com agradável exposição solar. Ora 
sabemos, pela análise do Livro das Obras que foi criada uma janela especificamente para a botica, 
já que aparecem referências ao custo dos vidros e do “bitume” comprados para o efeito: Dei para 
doze vidros pequenos e três grandes para cazas digo para as vidraças da botica mil trezentos e 
oitenta90. 
Como antes se disse, o Mosteiro de Tibães, atendendo aos registos das despesas das 
obras da sua botica, foi dos que apresentou gastos mais modestos91. A botica era um espaço 
acanhado, comparativamente a outras construídas na época, ou anteriores, não tendo sido 
edificado de molde a servir de futura escola de boticários, ou prestar serviços a outros mosteiros 
(como era o caso do Mosteiro de Santo Tirso).  
Quanto ao mobiliário que, regra geral, era um reflexo da prosperidade do convento, nesta 
botica é perceptível uma grande contenção, com ausência total de adornos, ao contrário do que é 
frequente encontrar-se em documentos relativos a boticas do séc. XVIII.92   
No Livro das Alfayas, nos fólios 74, 74v, e 75, descreve-se a distribuição dos móveis e 
enumeram-se as alfaias da botica; este documento, numa primeira etapa faz uma descrição de 
como surgiu o espaço e de como foram aproveitadas as estruturas já existentes; numa segunda 
parte, apresenta um inventário dos instrumentos, das alfaias e dos recipientes respeitantes ao 
laboratório, para além dos pesos e medidas, e, por fim, apresenta uma lista da literatura existente 
na oficina. 
                                                          
89 Cf. Aida Mata, Documento referente ao livro das Alfaias do Mosteiro de S. Martinho de Tibães, in A botica séc. XVII-XVIII,   
90 A.D.B. Livro das Obras-467 (1789-1798) fl. 122v 
91 A respeito do registo dos gastos, da congregação nas obras de incrementação das boticas nos mosteiros da Ordem de São Bento, veja-se Miguel 
Pedro marques Vaz Afonso, As boticas da Congregação de São Bento de Portugal, Porto, 1991 (inédito), Quadro º1 da p.16. 
92 A botica do mosteiro de Silos em Espanha è um exemplar digno daquilo que foi o esplendor de algumas boticas beneditinas, as estantes 
trabalhadas, os inúmeros vasos e recipientes de vidro, deixando percepcionar o requinte, embora que recatado, duma botica conventual do séc. 
XVIII.     
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No que respeita ao mobiliário, num documento arrolatório efectuado durante o processo 
de encerramento do Mosteiro em 1834, intitulado Inventário dos Bens do Comum pertencentes ao 
Convento de Tibães há a referência a um armário grande com seis gavetas e seis portas pintadas, 
um caixão de castanho com dois armários, a duas cadeiras, uma de assento de couro e outra 
mais simples, e a um fogão de ferro inglês93. Ainda a complementar todas estas informações 
sobre a implementação da botica no mosteiro, temos, nos Livros de Obras, referências a gastos 
com tintas para pintar as estantes, e à existência de uma bacia de chumbo pertencente à fonte da 
botica.94   Uma outra particularidade é a menção a Hum Corvo sobre sua peanha, sustendo no 
bico humas balanças95, talvez a única alusão a um objecto decorativo descrito no inventário do 
Livro das Alfayas e no Inventário dos Bens do Comum pertencentes ao Convento de Tibães, 
sabendo-se, no entanto, que os monges eram muito sensíveis aos pormenores estéticos, desde a 
projecção dos seus jardins, com recantos artisticamente decorados com belas fontes, azulejos 
adornando os corredores, passando pelo esplendor das suas capelas, com harmoniosos retalhos 
de talha dourada e acabando na galeria onde bonitos quadros apelavam aos sentidos, numa 
simbiose perfeita entre o prático e o belo, labor e arte ao serviço do sagrado e do divino.96 
Estranha-se, por isso que um ofício como o de boticário que exigia rigorosos conhecimentos, tanto 
do ponto de vista teórico como prático, estivesse destinado a um espaço tão exíguo, talvez porque 
na construção da botica, cujo modesto objectivo era o de assistir aos pobres da região e os 
membros da comunidade, foi dada prioridade à celeridade e redução de custos. Já no que respeita 
aos utensílios e alfaias, o seu espólio era bastante considerável, sobretudo tendo em conta as 
reduzidas dimensões do laboratório.  
Para melhor ser percebida a necessidade de determinados alfaias na botica de então, 
relembre-se que na Idade Moderna e conforme consignado na obra de Fr. José Maria, a medicina 
dividia-se em teórica e prática. A primeira subdividia-se em áreas que hoje classificamos como: 
fisiologia, antropologia, patologia. A segunda em higiene e terapêutica, na qual se incluía a 
                                                          
93Torre do Tombo, Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, Lei de 30-V-1834, Inventário nr. 393, Tibães, Descripção dos objectos do comum 
pertencentes ao extincto Convento de Tibães.  
94 A.D.B. Livro das Obras-467 (1789-1798), fl. 122v. 
95 A.M.S. Mosteiro de São Martinho de Tibães, Livro das Alfaias, cx.17, nº 23 1750- (1801)  
96 A este respeito consultar Luís Fontes, São Martinho de Tibães Um sítio onde se fez um mosteiro: ensaio em arqueologia da paisagem e da 
arquitectura, Lisboa : IPPAR, 2004 
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cirurgia, a botânica, e a farmácia galénico-química97. Também sobre o mesmo assunto, o médico 
Brás Luís de Abreu, no seu livro Portugal Médico, divide a arte de curar em mecânica e doutrinal, a 
primeira dizia respeito à “medicina ministrante” e era a arte praticada pelos boticários, cirurgiões e 
barbeiros, e a segunda era a medicina dogmática, e era praticada pelos médicos.98 Nos finais do 
séc. XVIII, a farmácia galénica continuava a merecer grande respeito, no entanto denota-se já uma 
grande admiração pela farmácia química e pelos seus remédios, que segundo o Fr. José Maria 
eram “mais exaltados e com avantajada actividade”. A química, também chamada de “spagirica”, 
por ser para os “Modernos” a arte por excelência da separação, era agora parte integrante da 
farmácia, com o recurso a processos físicos, como o uso do fogo para separar os constituintes de 
substâncias existentes na natureza, obtendo-se medicamentos e princípios activos, o que ajuda a 
perceber a existência de certos utensílios, como panelas e tachos de latão, que aparentemente se 
justificariam mais no contexto de uma cozinha.  
O recurso a fontes iconográficas seria de extrema importância para o estudo da botica de 
Tibães, mas tal não é possível, visto o espólio do mosteiro ter sido extraviado, por altura do seu 
encerramento e posteriormente entregue a privados99, pelo que há que se socorrer das descrições 
escassas dos inventários e registos da época. 
A botica do mosteiro, examinada e inventariada a 26 de Maio de 1834 por Pedro Manuel 
de Araújo, boticário da cidade de Braga avaliado pela importância 18 000 reis, foi vendida em 
hasta pública em 17 de Agosto de 1834 a José Moitinho de Carvalho, boticário de Barcelos, pelo 
montante de 26$ 100 reis100, pelo que também se impossibilita o seu estudo por recurso a fontes 
arqueológicas.  
É de referir ainda que não há no mosteiro de Tibães registo de nenhum horto ou jardim 
botânico, onde fossem cultivadas plantas medicinais. 
                                                          
97 Cf. Fr. José Maria, Farmacopeia Dogmática, Médico Química, e Teórico-prática, Editado na Oficina de António Guimar, Porto, 1772, p. 2. 
98 Consultar José Dias, Farmácia Setecentista, edição subsidiada pela secretaria do Estado da Cultura, 1990, Lisboa, p.7. 
99A este respeito existem várias obras e até artigos de jornais da época que nos dão a perceber como foram os últimos tempos deste mosteiro 
outrora cabeça da Ordem Beneditina em Portugal. No entanto recomendamos, entre outras, a leitura da obra de Paulo Oliveira, A Congregação 
Beneditina no Percurso para a Extinção (1800 -1834), já antes referida.   
100 Para mais informações sobre este assunto consultar Torre do Tombo, Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, Lei de 30-V-1834, inventário 
nr. 393. Estas cópias existem também no Museu do Mosteiro de Tibães, como referido no início deste trabalho, tendo-nos sido facultada a sua 
consulta. 
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2.2. Utensílios da botica 
O boticário da época estava convicto que, nos processos químicos, intercediam uma série 
de factores internos, como a terra, o ar, e a água, e factores externos como os instrumentos e 
utensílios farmacêuticos, fornos ou fornalhas e recipientes onde as drogas eram guardadas. Estes 
recipientes eram de dimensões, configurações e materiais diversos, e isto tinha a sua razão de ser. 
Os vasos, por exemplo, podiam ser de vidro, barro, pedra, ferro, chumbo ou cobre. Eram os de 
vidro que gozavam de maior predilecção, pela sua impermeabilidade, salvaguardando o produto 
contido no seu interior, para além de usufruírem de uma outra qualidade que mais nenhum outro 
material tinha, a sua transparência, o que permitia a observação dos produtos e das suas 
transformações, durante as reacções químicas. E, de entre os recipientes de vidro, gozavam ainda 
de maior predilecção os vasos de vidro verde germânico, que podiam ser sujeitos a temperaturas 
para além de 600 graus, por um período considerável de tempo, sem fundirem, ao contrário do 
vidro branco, mais sensível às altas temperaturas. 
Recipientes metálicos, muito embora resistissem a elevadas temperaturas, sob a acção 
cáustica de alguns dos produtos ou processos químicos, acabavam por se deteriorar com maior 
facilidade, e alterarem os produtos neles guardados; excepção seja feita ao ouro e à prata, mas 
estes, pelo seu elevado custo não costumavam ser usados nos laboratórios e boticas. Assim, a 
preferência ia para os vasos de ferro e de estanho, que eram usados nos cozimentos e outras 
preparações sem que alterassem o produto final, sendo o chumbo e o cobre reservados para 
utensílios como tachos, caldeiras. 
Os vasos de cerâmica devido às suas características porosas eram usados para as 
calcinações e cozimentos, mas não para as destilações, porque o recipiente acabava por absorver 
muitos dos fluidos aí depositados.  
Os instrumentos mais aparatosos numa oficina de boticário eram o alambique, o banho a 
vapor e o aludel. Este constava de uma série de vasos que se encaixavam uns nos outros, 
formando uma espécie de tubo, e servia para a sublimação das flores e operações de 
condensação. O alambique, habitualmente em cobre, servia para realizar destilações, levava dois 
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ou mais almudes101, e era utilizado no fabrico dos óleos essenciais, e, nas suas cucurbitas, de colo 
recto ou retortas, depositavam-se as substâncias destiladas. E o banho a vapor, fabricado em 
cobre, era composto de três partes: a caldeira de duas pegas com quatro orifícios, por onde saía o 
vapor de água e se introduziam os líquidos; a cucurbita, estanhada, que era introduzida até à terça 
parte da sua altura na caldeira; e a cabeça de refrigeratório, também estanhada. Instrumentos 
menos aparatosos, mas igualmente importantes, eram os almofarizes, fossem de bronze, ferro, 
chumbo, pedra, vidro, ou madeira, e de diferentes tamanhos, as balanças, os funis, etc.     
Das alfaias da botica do Mosteiro de Tibães, conforme manuscrito de 1750 que fazem 
parte do Livro das Alfayas do mosteiro de São Martinho de Tibães102, fl. 74 e 75, constavam: potes 
de loiça, 24; panelas da mesma, 12; garrafa branca de vidro, 20; vazos de vidro grandes e 
pequenos, 47; panelas de folha, 3; tacho de lataõ pequeno, 1; hum gral grande de pedra; outro 
pequeno de páo; almofaris grande de ferro; almofaris pequeno de bronze; hum corvo sobre sua 
peanha, sustentando no bico humas balanças; outras balanças mais pequenas; hum marco de 
meio arratel e hum jogo de graous de latam para os pezos; huma meya libra e onça, a meia de 
folha; huma escumadeira pequena; espatula de  lataõ, e outra de ferro; hum funil; huma peneira 
de seda com tamir e cobertura; outra peneira de seda, e outra de cabello; sinco coadores de 
branqueta; hum alambique de folha; outro pequeno de cobre; vasos vidrados 6; copos grande e 
pequenos 3; toalhas de alimpar grossas 2.  
Note-se que não é referida nenhuma imagem sacra a decorar a botica, contrariamente ao 
que era frequentíssimo na época, tanto nas boticas civis como conventuais. Já o corvo sobre a sua 
peanha e na qual se encontra suspensa uma balança, integrar-se-ia num conjunto de elementos 
decorativos das balanças que, segundo Correia da Silva 103 , eram usuais nas boticas 
frequentemente exuberantes do séc. XVI, XVII e XVIII.  
                                                          
101 Antiga medida de capacidade (utilizada para cereais ou líquidos), levava 12 canadas ou 48 quartilhos, equivalente a cerca de 16,8 litros. No 
sistema métrico decimal corresponde agora a 25 litros. 
102  Arquivo Mosteiro de Singeverga, Mosteiro de São Martinho de Tibães, Livro das alfaias, cx.17, nº23, 1750 – (1801). Existem actualmente cópias 
destes documentos no museu do mosteiro de São Martinho de Tibães, que foram consultadas.   
103 Consultar, A. Correia da Silva, Inventário de uma Botica Conventual do Século XVIII, Porto 1972, p.17 
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Relativamente às medidas de peso refira-se o arrátel, a libra e a onça104, mas o estudo de 
outros documentos mostra que por vezes unidades com o mesmo nome não tinham valores 
equivalentes, variando com a época em estudo ou com a região do país. Já os elixires, espíritos e  
outros compostos, para administração, mediam-se em gotas, e quando se consultam 
farmacopeias da época, depara-se o leitor com uma variedade de símbolos utilizados nas receitas, 
de difícil interpretação, e que, segundo José Marques, que recorreu a elementos da simbologia 
habitual em Espanha no séc. XVIII, se alicerçam no sistema duodecimal romano105.  
Mas em 1834, ou seja 37 anos após a instalação da botica, num inventário elaborado a 
28 de Maio, na cidade de Braga, pelo escrivão António José da Silva, por altura do encerramento 
do Mosteiro, e num texto manuscrito de três fólios e meio, fica-se com uma ideia mais 
pormenorizada sobre o mobiliário e o recheio da botica, conforme aqui se transcreve: 
 
INVENTÁRIO DA BOTICA DE TIBÃES -1834106 
 (Fl.49v) 
Item dous vazos grandes de louca branca pintada de azul das drogas 
Item honze ditos mais piquenos todos com tampas 
Item vinte e dous ditos mais pequenos com tampas 
(Fl.50) 
Item trinta e sette vazos de barro de louça de Prado com tampas 
Item quatorze garrafas de vidro branco barrigudas 
Item cento e dezoito vidros de diversos tamanhos brancos 
Item vinte garrafas 
Item dous frascos pretos 
                                                          
104 Existem alguns estudos sobre medida e conversão de medidas do séc. XVIII, a consultar em: http://www.imoveisvirtuais.com.br/ medidas2.htm 
Neste sítio pode-se consultar as unidades de medida que se usaram, e algumas ainda se usam, na marinha portuguesa no séc. XVII e XVIII. 
http://www.spmet.pt/metrologia-hist-port.pdf. 
Estudo interessante a respeito da origem dos termos e da evolução de algumas unidades de medida no nosso país. 
http://www.ieb.usp.br/online/index.asp 
Reformas dos sistemas de pesos. Saliente-se também o artigo: “Sistemas Legais de Medidas de Peso e Capacidade, do Condado Portucalense no 
séc. XVI”, publicado em Portugália, Nova Série, Vol XXIV, Fl/Univ. Porto, 2003, pp.113-164. 
 
105 Cf. José Marques, A Botica do Mosteiro de Santa Maria de Landim-1770, nota de rodapé 13. 
106 Torre do Tombo, Arquivo Histórico do Ministério das Finanças, Lei de 30 – V – 1834, Inventário nº 393, Tibães, Descrição dos objectos do 
comum pertencentes ao extinto Convento de Tibaens. Fl. 49v. 
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Item quatro porroens de tampa de Prado 
Item quatro tachos,  dous de lataõ e dous de cobre 
Item hum almofaris grande de ferro com a sua competente maõ 
Item hum dito pequeno de bronze 
Item hum dito de mármore grande 
Item um dito pequeno 
Item um dito de vidro 
Item um dito de lataõ  
Item dous jogos de medidas hum de folha e outro de estanho 
Item hum marco de pezo de arratel 
Item hua thesoura grande de cortar ervas 
Item três ordens de balanças todas de lataõ, duas maiores e outras mais piquenas 
Item hum rilador pequeno de folha 
Item hua espátula de lataõ 
Item tres xicolateiras de folha 
Item tres lambiques de folha 
Item hum tamis 
Item dous sedaços  
Item farmacopeia geral 
Item diuersas drogas no ualor estas de duas moedas 
Item tres estantes da mesma com hum armario grande por baixo que tem seis gauetas e seis 
portas pintadas  
Item hum caixaõ de castanho com dous armarios 
Item hua cadeira com asento de couro e braços 
Item outra dita de castanho escangalhada  
Item hua penha de pau com hua aguia em sima que segura as balanças 
Item hum fugaõ de ferro ingles avaluado tudo o asima pertencente a 
Botica em dezoito mil reis 
Item na casa da renda quatro tunais inda em bom uso porem por estarem com saibo foraõ 
avaluadas os tes[sic] em dezaseis mil reis 
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Item hua serra no engenho da clauzura avaluado em dous mil reis 
 
Declaro que todos os sobreditos assentos pertencentes a botica foraõ avaluados em dezoito mil 
reis (...) e feito esta dita declaraçaõ, por (...) declarar supra declarado 
Este inventário dá conta de alguns pormenores estéticos, ausentes na descrição do 
inventário registado no Livro das Alfayas no fl.74 – 75. O tipo de louça utilizada na botica era louça 
branca pintada de azul, embora sem pormenores relativos ao tipo de material com que eram 
confeccionadas as peças. Sabe-se, no entanto, que na época era muito utilizada, para 
armazenamento de medicamentos, um tipo de faiança esmaltada, com decoração em azul e 
branco, denominada de cerâmica de Delf, em referência à cidade de origem.107 Havia ainda uma 
certa tradição de importar peças de cerâmica, para uso de boticas conventuais, de Málaga, 
Talavera e Veneza. No entanto, testemunhos documentais, iconográficos e arqueológicos apontam 
para o aparecimento deste tipo de cerâmica em azul e branco fabricada em Portugal, já em finais 
do séc. XVI. No caso de Tibães, é impossível confirmar se o convento usava peças só de fabrico 
nacional, como vasos de barro de louça de Prado, ali tão perto, ou, como era costume de alguns 
conventos da época, também terá encomendado louças a fábricas estrangeiras. Quanto aos 
motivos decorativos não são aludidos quaisquer pormenores, mas sabe-se que por esta altura a 
cerâmica em Portugal sofreu forte influência da porcelana chinesa, e por isso com motivos 
exóticos e temáticas orientais. 
Outra característica que é agora mencionada é o formato dos recipientes, o que é 
importante, porque no séc. XVII os vasos das boticas tornaram-se mais uniformizados no tamanho 
e na forma. Em Portugal, segundo Paula Basso, os recipientes mais usados eram o albarelo ou 
vaso de botica, a garrafa, com ou sem asa, e os potes ou boiões de forma ovóide. 
 No inventário mencionado descrevem-se uma série de vasos de botica, tais como garrafas 
de vidro de diversos tamanhos e formatos (onde por regra se guardavam as substâncias líquidas, 
                                                          
107 Um dos contributos entre muitos que os árabes deram à farmácia, foi a introdução de faiança esmaltada, que foi introduzida na Europa através 
das rotas comerciais árabes que passavam pela ilha de Maiorca o que deu origem à designação de “majolica”. Em Itália prosperaram oficinas deste 
tipo de louça por várias cidades, mas foi a confecção na cidade de Faença que veio a dar origem ao termo faience, ou faiança em português. Mas o 
termo, cerâmica de delf surgiu quando esta manufactura foi adoptada pelos holandeses, que a decoravam em tons de azul e branco. A partir do 
séc. XIX os vasos de faiança foram sendo substituídos por vasos de porcelana. 
Sobre este assunto consultar a obra de Paula Basso, Cerâmica Farmacêutica e a Arte de Curar, ctt 
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como xaropes e óleos) e os porrões, uma espécie de pote bojudo, com asas, onde se 
acondicionavam substâncias sólidas e viscosas como ervas, especiarias e unguentos, e que 
tinham uma espécie de rebordo, onde se colocava uma cobertura de pergaminho para proteger o 
conteúdo, ou, como se encontram referenciado no Livro da Enfermaria, uma cobertura feita de 
bexiga de animal. Aparece também referência a outros utensílios imprescindíveis numa oficina de 
boticário como é o caso da thezoura grande de cortar ervas, hum rilador pequeno de folha, hua 
espatula de lataõ, tres xicolateiras de folha, hum tamis (peneira de fio de seda), dous sedaços 
(espécie de tecido ralo de seda utilizado para a confecção do fundo das peneiras, ou como coador 
de leite), e finalmente a imprescindível Farmacopea Geral. 
 
2.3. Reconstituição da Enfermaria 
A enfermaria deste mosteiro estava situada no primeiro piso, junto ao claustro do 
cemitério, e próximo da capela, um piso abaixo da botica, e numa zona central relativamente ao 
conjunto dos edifícios conventuais, e tinha capacidade para 12 camas, como se depreende da 
leitura dos Livros do Depósito (1626-1629), …puseram-se na Enfermaria doze colchões novos108. 
Como era hábito em Tibães, o convento estava frequentemente em obras, sujeito a alterações e 
melhorias e a enfermaria não fugia á regra, facto documentado repetidamente nos Livros das 
Obras em 1758:109  
- Dei para 4 dobradiças para o caixão da Enfermaria, 160 reis. 
- Dei para uma fechadura grande...para o armário da Enfermaria, 3 tostões, (300 reis). 
Ainda no mesmo livro, mas já em 1792:110 
- Dei ao M. Ferreiro da Barroza pelas grades que se puseram na Cela da Enfermaria que 
pesaram tres arrobas e vinte e sete arrateis e três quartos a 100rs o arrátel, 12.370rs. 
                                                          
108 ADB, Fundo Monástico Conventual, Conv. e Mosto. Tibães, Livros do Depósito, 538 
109 ADB, Fundo Monástico Conventual, Conv. e Mosto. Tibães, Livros das Obras, 463 
110 Idem, 467 
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- Dei a Domingos Solha por 2 dias e meio em que assentou e chumbou a grade na Cela da 
Enfermaria e por 3 e meio na pedreira a 180rs, 1080 rs  
 
 
 
                            fig 5. Entrada da enfermaria 
 
A reconstituição da enfermaria do Mosteiro de Tibães, durante os séculos XVII e XVIII, 
apesar de ela já existir antes, desde a Idade Média, é aqui baseada fundamentalmente em dois 
códices manuscritos do livro de gastos da enfermaria. No entanto, é licito supor que uma botica 
terá previamente funcionado como parte integrante da enfermaria, e nesta existiria eventualmente 
um local de depósito, talvez até um simples armário, onde seriam guardados os medicamentos, 
inicialmente encomendados de outras boticas. Na descrição dos gastos da enfermaria, a partir de 
1725, é referida a aquisição de numerosos drogas, muito antes da existência da botica 
propriamente dita, e até de acordo com os estatutos da ordem111 Por outro lado, o Livro das Alfaias 
(1750-1801), relativamente à enfermaria, refere que tem esta na parede da portaria hú armário, 
hú contador na cela do enfermeiro para guardar os remedios que manda a ley haja na 
enfermaria.112 Enfermaria e barbearia antecederam a botica, sendo que a primeira acomodaria 
alguns apetrechos da botica, pelo menos os remédios, e, pela análise do Livro da enfermaria, I e 
II, antes de 1797 algumas das funções do boticário poderiam ser da responsabilidade do monge 
enfermeiro. Isto apesar de, em 1752, a Congregação ter determinado que os pretendentes ao 
cargo de boticário tivessem conhecimentos de latim, e que lhes fosse concedido o direito de se 
                                                          
111 Miguel Pedro Marques Braz Afonso, As Boticas da Congregação de São Bento de Portugal, Porto, 1991 (inédito), p anexos (doc. Nº.4 e 5) 
112 Consultar manuscrito, Enfermaria Reformada, Arquivo Mosteiro de Singeverga, Mosteiro de São Martinho de Tibães – Livro das alfaias, cx.17, nº 
23 
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dedicarem a tempo inteiro às suas tarefas, sendo dispensados de outros afazeres no mosteiro. E, 
em 1761 manda ainda o Capitulo Geral que nas boticas existisse um livro com os registos relativos 
à qualidade, quantidade e preços, e que se conferissem as drogas e o movimento das boticas 
conventuais113. O que torna menos provável a existência de um enfermeiro/boticário. Apesar da 
lista dos conventuais até 1813 não fazer referência a nenhum boticário residente114, este podia já 
existir, antes do espaço botica ter sido criado. Esta hipótese ganha ainda mais fundamento ao 
serem analisados alguns trechos de um manuscrito, datado de 1734, em que é feita a alusão ao 
novo boticário - Dey ao boticário Jozeph da Costa pello gasto que se fes the a entrada do nouo 
boticário sinco mil trezentos, e sincuenta (fl.184. v)115. Esta é, no entanto, uma informação única, 
ao contrário de referências a boticários provenientes de outros mosteiros, nomeadamente do de 
S.to Tirso, mas que ali se podiam deslocar apenas a título de consultores, e seguindo as 
recomendações de Frei José Maria.   
A enfermaria dava assistência aos monges do mosteiro, aos pobres, aos peregrinos e a 
outras gentes que dela necessitassem; a albergaria também prestava assistência social; a este 
respeito existem repetidas alusões a despesas feitas em prol do auxílio prestado às populações, 
tais como: 
- Dei mais para o boeiro e o uilheiro, que se foraõ emplastar a Braga dozentos, e setenta 
reis (fl.156) 
- Dei para asucar Cande que foi para hua mezinha para os olhos agravados do comprador 
Manuel  Dias quarenta reis (fl.14v) 
- Dei ao surgiaõ que asestio ao forneiro em hú pleurio que lhe deu em sua caza ao sangrou 
e vio também sangrar ao liteiro Joze Fernandes em húa queda: seis centos reis (fl.18) 
-Dei a hú sangrador que veio sangrar o quinteiro de Mire por estar o nosso de Cabreiros 
com hua maligna por duas sangrias que fes cento e vinte116 (fl.18V) 
                                                          
113 Cf. Geraldo Dias, A botica dos remédios e a sua importância nos Mosteiros Beneditinos.”Presença de Singeverga”: Roriz: Mosteiro de Singeverga. 
Ano XXXI, nº8 (Maio - Agosto 20008), pp.20 
114 Estados do Mosteiro de Tibaes e Arca da congregaçam (180i,1804, 1807, 1810, 1813), lista dos conventuais fl.20 
115 Ver capítulo dos recursos humanos 
116 Subentende-se que havia um sangrador habitual de Cabreiros que executava este tipo de serviços ao mosteiro, e que na ocasião estaria doente. 
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-Dei para duas onças de oleo de achovos para Joaõ Carpinteiro para húa ferida que deu na 
maõ cento e oitenta (fl.19 
- Dei ao sangrador por sangradu[sic] hum pobre que deu húa queda na ocaziaõ do fogo 
duzentos e quarenta reis. (fl.28v) 
   
 
                                          fig 6. Enfermaria 
 
 
Relativamente aos utensílios da enfermaria, no Livro das Alfaias do Mosteiro de São Martinho de 
Tibães, reza assim117: 
(fl.14) Enfermaria reformada 
Tem esta na parede da portaria hú armário, hú contador na caza do enfermeiro para os 
remédios que manda a ley haja na enfermaria 
Hú boticaõ de tirar dentes, e outros para o mesmo efeito 
Húa agulha de prata com bainha da mesma 
Hú estojo de lancetas alguas dellas quebradas 
Húas balanças com sua cayxa de pao 
Hú marco de lataõ de meio arrátel 
Quatro seringas três de lataõ, e húa de estanho 
Hua bacia de lataõ piquena mais duas mayores 
Dous ourinoes com seus casifos 
Húa comadre de estanho 
                                                          
117 A.S, Livro das Alfayas de todas as officinas e quintas deste Mostode S. Martinho de Tibaens feito no anno de 1750, fl.14,14v,15 
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(fl.14v) 
Duas borrachas húa de cobre e outra de lataõ 
Dous pratos de estanho para a sangria e quatro couilhetes tudo de estanho 
Hú vaso, ou ourinol de estanho  
Duas dúzias e meia de ventozas  
Dous vidros brancos de botica 
Sete vidros piquenos  
Quatro garrafas grandes  
Quatro mais piquenas 
Mais húa piquena com bálsamo proviano 
Mais outra com bálsamo catholico 
Mais um funil piqueno de folha de flandes 
Mais três caixas de pao pintadas com seus servidores 
Mais húa sesta para as ventozas 
Mais hua caldeirinha de lataõ Hú lambique com vazo de cobre, e Capacete de chumbo 
Cum vazo de cobre com duas azas 
(fl15) 
Seis ataduras 
Dous caldeiroes piquenos com duas tapadouras 
Tres tinas de tomar banhos duas grandes hua piquena  
Hua cadeira de rodas 
 
A esta fonte manuscrita, que acabamos de transcrever, pode juntar-se uma outra, 
claramente escrita por outra mão, sobre a enfermaria118 e que, de seguida, se transcreve. Tanto 
uma como outra nos informa sobre os vários tipos de utensílios usados na higiene, e nas 
pequenas intervenções cirúrgicas: 
 (fl.70) 
                                                          
118 A.S., Livro das Alfayas de todas as officinas e quintas deste Mostrode S. Martinho de Tibaens cx.17, nº 23, 1750 – (1801) 
Esta importante documentação existente no Museu do Mosteiro de Tibães foi cortesmente disponibilizada. 
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Enfermaria  
Tem esta caza húa estante hum armario _ 2 mezas húa dellas com gaveta _2 contadores 
já velhos hum branco de encosto velho 2 caixões. Hum bahu velho 
Húa cadeira de rodas _ 3 poltronas com seus servidores de folha de flandres 
2 Caxas com sevidores de barro – 3 ditas velhas 
Húa canoa 
Húa bacia grande de cobre com tampa de pão 
4 bacias de lataõ pequenas e 3 ditas maiores, e húa tampa de ferro e 7 de pao para ellas  
2 caldeirões grandes, e hum pequeno 
5 seringas d`estanho e húa pequena de marfim  
2 comadres d`estanho  
  2 pratos de folha e duas aparadeiras, e mais húa d`estanho para as sangrias 
9 ataduras 
10 ventozas 
7 garrafas grandes, e 3 pequenas 
Húa chocolateira de cobre e húa dita de folha 
Húa caldeirinha de cobre com sua tampa 
Hum bule de folha, e hum de louça fina 
2 escarradeiras d`estanho  
Húa borrachinha 
Húa borracha de cobre e outra de lataõ 
Húa mezinha de comer na cama 
Hú lanterna pequena 
5 latas, e varios vazos de louça, e algús de folha de flandres já velhos 
Húa prensa     
 
Dá-nos o texto conta de um conjunto de utensílios da época, típicos dum espaço onde 
decorriam pequenas intervenções cirúrgicas, tais como o boticão (espécie de pinça ou alicate), 
usado para a extracção de dentes, um estojo de lancetas alguas dellas quebradas, pratos de 
estanho para a sangria, ventozas e sesta para as ventozas e, seis ataduras. Estes elementos são 
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nitidamente requisitos duma enfermaria da época, mas o mesmo não se poderá dizer de outros 
que, muito embora fazendo parte do espólio da mesma, seriam mais próprios da botica, como 
Huas balanças com sua cayxa de pao, (…) Hu marco de latão de meio arrátel, (…) Dous vidros 
brancos de botica, ou (…) Hù Lambique com vazo de cobre, e capacete de chumbo. Estas alfaias 
eram elementos imprescindíveis numa botica, quer para a pesagem dos diversos constituintes que 
entravam na composição dos medicamentos, quer por permitirem operações de destilação. Pelo 
que antes da instalação da botica, dado o grau de exigência em conhecimentos técnicos e 
científicos, para os utilizar, é lícito pressupor a existência de um boticário a trabalhar na 
enfermaria, apesar de muitos dos medicamentos virem de outras boticas, exteriores ao mosteiro, 
fossem da Ordem ou laicas.   
Mas há ainda referência a utensílios usados para a higiene e cuidados119, como os urinóis, 
noutros lados designados como caixas de pao pintadas com seus servidores (vasos de noite), hú 
cagado120, e ainda bispote, e feitos habitualmente em latão ou vidro; também as aparadeiras, 
usadas ainda hoje, para doentes acamados, e as escarradeiras; as comadres de estanho eram 
recipientes onde se colocava água quente, utilizados para aquecer as camas; para o banho eram 
utilizadas as tinas de tomar banho e as canoas. 
 
2.4. Articulação da enfermaria com as boticas conventuais e laicas 
Como já se viu, analisando o texto integral do manuscrito Livro da enfermaria121 é 
perceptível que, na falta de meios técnicos ou humanos na enfermaria, esta se articulava com 
outras, ou recorria a serviços de técnicos mais bem preparados, podendo mesmo os monges 
deste convento ou as gentes do couto recorrer a serviços prestados por outros conventos ou 
instituições, a expensas do mosteiro. Leia-se a este propósito: 
- Dey ao Padre sanchristaõ Frei Manoel da Graça de despezas que fés no Mosteiro do 
Porto de botica medico, e seu sustento catorze mil seis centos, e nouenta reis (fl. 185v). 
                                                          
119 A respeito dos cuidados de higiene e de saúde na comunidade monástica do séc. XVII, consultar Catarina Leal e Manuela Ferreira, Portugália -
Nova Série, vol. XXVII – XXVIII, 2006 – 2007 ou o sitio: ler.letras. up.pt./uploads/ficheiros/5668.pdf 
120 A. D. B. Conv. e Most. Tibães, nº 471, fl.160 
121 A.D.B. Conv. e Most. Tibães, Livro da Enfermaria, 471 e 472 
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- Dey ao Padre Procurador da Congregaçaõ de gastos que fés na doensa de que se curou 
em Bustello mil noue centos, e sesenta (fl.149)  
E ainda relativamente a quebra de um contrato: 
- Dey ao boticário Joam Lourenço da Crus Rua das Direitas, que mandou athe os mezes, 
que deo as medicinas para esta caza, em quanto o naõ despediraõ, seis mil, sete centos, 
e vinte reis (fl. 154) 
Havia também uma relação comercial intensa entre o mosteiro e a Botica da Companhia 
de Jesus, assim como com padres boticários, externos, e que vinham observar os doentes da 
enfermaria do mosteiro de Tibães, facto documentado nos fls. 30 e 30v: 
- Dei para gastos que fes o Padre boticário quando veio ver os doentes, a este mostr.o mil e 
seis centos reis. 
- Dei ao Padre boticário, de Sto Thirso, para os seus gastos, por vir chamado para ver os 
doentes deste mosteiro dois mil quatro centos reis.  
Relativamente a deslocações de monges a outras localidades, para consultar médicos, 
nomeadamente ao Porto122, Guimarães ou Viana123, lê-se no fl.39: 
Dei para gastos que fizeraõ o Padre Fr. Joaõ das Chagas, e o Padre Fr. Manoel da Graça 
quando foraõ a Guimaraens consultar hum medico três mil e dozentos. 
 
2.5. Formas de abastecimento da enfermaria e botica 
O Mosteiro tinha contratos estabelecidos com determinadas boticas de modo a garantir o 
fornecimento de medicamentos, havendo referência a pagamentos trienais ou anuais do convento 
aos fornecedores. Até 1759, era a Botica da Companhia de Jesus a fornecedora habitual do 
convento, como é documentado no fólio 154 da seguinte forma: Somaõ as receitas deste anno de 
Junho de 1740 athe o fim de Junho de 1741 pello segimento 37074 que abatida, fica liquido 
                                                          
122 A. D.B.   Conv. e Most. Tibães, nº 472, fl.41 
123 Ibidem.  
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dezoito mil quinhentos, e trinta reis que dei ao Boticayro dos Ps Pr da Companhia. Percebemos, no 
entanto, que, a partir de 1759, passa a ser a Botica do Carmo a fornecedora oficial do convento, 
conforme se pode ler no fl.25: Botica do Carmo em que abatem a metade – Dei para as receitas 
da Botica do Carmo que principiarão depois do infausto suceso da Companhia abatendo a 
metade; setenta e tres mil cento e sincoenta.  
Nesta nota do escriba consegue-se percepcionar o ambiente que se viveu num dos 
episódios mais trágicos da história dos jesuítas em Portugal, a expulsão e perseguição desta 
Ordem por José de Carvalho e Melo, ministro de D. José, atestada aqui pelo escriba de forma 
intensa, dada a carga que empresta às palavras infausto sucesso da Companhia. Este episódio 
teve o seu culminar quando em Dezembro de 1758 foi iniciado, por ordem do marquês de 
Pombal, o cerco aos jesuítas em Lisboa e se alargou para cidades como Braga. Segundo o relator 
do mosteiro de Tibães, estes monges foraõ cercados a 16 de Febreiro de 1759124, cerco que 
durou nove meses. Esta Ordem estava fortemente implementada em Portugal e a influência que 
exercia nas diversas facções da sociedade era imensa, dado que a sua actividade era muito 
diversificada; desde a missionação ao catecismo, passando pelos ministérios sacerdotais, obras de 
caridade aos presos, visitas aos hospitais e assistência aos condenados à morte. A todas estas 
responsabilidades juntava-se também a sua importância na formação académica das gentes de 
então, o que, aos olhos do Marquês de Pombal, representava um embaraço ao projecto político 
iluminista e centralizador. Em consequência de toda esta moldura política e social, a 3 de 
Setembro de 1759, é lançado um decreto régio com a imposição do exílio geral dos jesuítas. 
Cessaria nessa altura a convivência dos beneditinos de Tibães com os jesuítas do Colégio 
de São Paulo, principal centro de formação académica da sociedade bracarense. Consegue-se, no 
entanto, perceber que a botica não foi desmantelada, pois segundo a nossa fonte, durante muito 
tempo, mesmo havendo já um contrato com a botica do Carmo para o abastecimento do 
convento, eram frequentes as ocasiões em que se providenciava a vinda de medicamentos do 
“stock” deixado por aquela ordem, como é interessante perceber através das notas deixadas pelos 
monges responsáveis pelo registo dos gastos da enfermaria, e que passamos a citar:  
                                                          
124 No fólio 12 encontra-se a seguinte nota: Botica da Companhia que abateu a metade foraõ cercados a 16 de Febreiro de 1759 – Dei para as 
receitas da Companhia deste primeiro anno deste triénio athe o tempo que elles foraõ cercados que seriaõ nove mezes vinte e sinco mil quatro 
centos secenta e sinco reis 
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- Dei para seis bollos da quina que receitou o D.or Simão da Silva, e por não ser capas a 
quina do Carmo mandei a botica que ficou dos P. P. da Companhia para o P.e P.Fr. Joaõ 
de S.ta Anna dozentos e quarenta.  (fl. 19)  
-Dei para hú enguento que se fes no boticário que ficou da Companhia por recear que no 
Carmo o naõ faziaõ capasmente pois naõ provavaõ bem os seus effeitos cento e vinte foi 
para o noviciado.(fl.19) 
- Dei para hú lambedor (remédio de consistência mais espessa que os tradicionais xaropes 
e que em vez de ser bebido era geralmente lambido pelo enfermo) que veio da botica da 
Companhia a razaõ de o naõ haver na do Carmo para o corista Padre Francisco de S.to 
Thomas cem reis. (fl. 19v) 
- Dei para doze papeis de quina e hú óleo de Alacraus que tudo veio junto da botica que 
ficou da Companhia por ser melhor e quina para o P.e P.or Fr. Joaõ da S. Anna e o P.e P. fr. 
Fernando trezentos e oitenta. (fl.19v) 
Findo o contrato com a botica da Companhia, foi estabelecido outro com a botica do 
Carmo que passou a servir de apoio à rotina diária da enfermaria do convento.De tal forma havia 
uma relação estreita com a mesma, que existem referências constantes de descontos feitos aos 
monges, e de notas em que só se socorreriam a outras boticas se a botica do Carmo não tivesse 
no seu “stock” os medicamentos requisitados. Essas outras boticas, eram a da Conceição, a dos 
Marianos e a dos Reis, em Braga, uma em Sto Tirso, uma em Coimbra, e ainda algumas boticas 
particulares. São exemplos desta variedade de fornecedores os seguintes extractos:  
- Dey para hua garrafa de agoa da botica dos Padres da companhia para o Padre 
companheiro para lançar fora as maleitas qoatro centos e sessenta, (fl. 163) Dey para hua 
receita para o Padre choronista, que se mandou fazer à botica de StoThirso, dous mil e 
sete centos reis, (fl. 151)  
- Dey para hum unguento que veyo da Conceyssaõ de Braga para o irmaõ Corista Fr. 
Boaventura o qual veyo por duas vezes, hum cruzado novo. (fl.1)  
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- Dey para huma garrafa de agoa das maleytas que veyo dos congregados de Braga para 
Mel Francisco liteyreyro, mil e quinhentos e secenta. (fl.1)  
- Dei para hú remédio que veio da botica dos Marianos para P. secretario cento e vinte. 
(fl.7)  
- Dei para sal armoniaco para hú emplastro de hú corista que se mandou buscar à botica 
dos Reis. (fl.16) 
 
Uma outra situação, que ocorria com alguma frequência, era a deslocação ao mosteiro de 
boticários provenientes de outras boticas, nomeadamente de Santo Tirso, para ver doentes e para 
preparar medicamentos para os enfermos internados na enfermaria. Um dos boticários mais 
mencionados é Frei José Maria, e é frequente a alusão à compra de leite para seu uso, na 
elaboração de soros medicamentosos. É possível que o frade enfermeiro, no período anterior à 
instalação da botica, necessitasse amiúde da colaboração dum boticário, o que justificaria a 
presença frequente de Fr. José Maria. São ainda feitas alusões a outros nomes, como os boticários 
Jozeph da Costa, ou João Luís Moreyra, ou ainda de um certo Joam Lourenço da Cruz, da rua das 
Direitas, o que foi fornecedor durante longo tempo do mosteiro e que foi despedido125.  
Muito embora seja provável ter havido mais do que um boticário no mosteiro, até porque, 
segundo Afonso Braz, no seu estudo as Boticas da Congregação de S. Bento em Portugal, as 
Constituições de 1590 mandavam que em cada casa houvesse alguma espécie de botica e de 
drogas ou produtos para socorrer os enfermos, já que os conventos se encontravam fora dos 
povoados, após a análise do Catalogo dos Monges Conventuais do Mosteiro de Tibães, só foi 
possível encontrar o registo de um Frade Boticário, o Reverendo P. Fr. Luiz de S. Joaquim. 
Para além das boticas de Braga, o mosteiro recebia ainda produtos provenientes de 
boticas de Coimbra, como folhas de papoila, que muito embora referenciadas no rol de despesas 
de enfermaria, não apresentam valores consideráveis, o que pressupõe que o seu uso não fosse 
frequente. A botica de Santo Tirso era, depois da botica dos jesuítas e após esta a do Carmo, 
                                                          
125 Cf. A.D. B. Conv. e Most. Tibães, Livro  da Enfermaria, fl.154. 
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aquela, que fornecia mais medicamentos ao convento, dos quais os mais frequentes eram a água 
de Inglaterra e a quina; este último surge na contabilidade dos gastos da enfermaria com 
acentuado aumento a partir de 1796, conjuntamente com as folhas de sene, estava-se então no 
auge das importações de produtos da América Central e do Sul. A Água de Inglaterra126, também 
chamada de vinho febrifugo, tinha na sua composição pó de quinaquina, enxofre e “espírito de 
vinho”.  
 
2.6. Agentes de saúde 
No caso concreto do mosteiro de Tibães, os agentes de saúde, de que há registo, são 
médicos, boticários, cirurgiões, dentistas, algebrista, barbeiros e barbeiros sangradores, e podem 
ser divididos em dois grupos: pertencentes ou não aos quadros do mosteiro. Dos pertencentes ao 
quadro do mosteiro fazia sempre parte o enfermeiro (de acordo com a própria Regra de São 
Bento); o boticário, a partir de determinada altura, passou também a integrar o grupo de 
residentes, facto que explica a ausência do registo das suas remunerações no Livro da Enfermaria.  
Após análise dos diversos documentos que se relacionavam com a enfermaria e a botica, 
só foi possível encontrar a identificação de um boticário, o Reverendíssimo Padre Fr. Luiz de S. 
Joaquim, a exercer funções no mosteiro em 1813127, registo encontrado no “Catálogo dos Monges 
Conventuais”. A tese da existência de um só boticário no período entre 1816 e 1819 é 
corroborada por um estudo sobre as Boticas da Congregação de S. Bento de Portugal feito por 
Miguel Afonso128, segundo o qual a obrigatoriedade do registo de todos os ofícios na Lista de 
Conventuais e a ausência de referências a nomes de boticários é prova suficiente para dar 
consistência à existência de apenas um boticário. No entanto no ano de 1735 há menção a uma 
despesa feita com a entrada do novo boticário «Dey ao boticário Jozeph da Costa pello gasto que 
se fes the a entrada do nouo boticario sinco mil trezentos, e sincuenta»129, mas poderia ser apenas 
                                                          
126 Cf. Joam Vigier, Thesouro apollineo, ou Compendio de Remedios para pobres e ricos, Galenico, Chymico, Chirurgico, Pharmaceutico;  Lisboa: 
Off. De Miguel Rodrigues, 1745 (1ª ed. Lisboa, 1714), p. 145 
127 A. D. B. Estados do Most. de Tibães e Arca da Congregaçam, 1801/04/07/10/13, fl.95,95v. 
128 Miguel Afonso, As Boticas da Congregação de S. Bento de Portugal, Porto, 1991 (inédito), p.67. 
129 A. D. B. Conv. e Most. Tibães, nº471, fl.184v. 
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um novo fornecedor de drogas, exterior ao mosteiro, e no Livro do Deposito de 1798130 
encontramos os seguintes pagamentos:  
20 Agosto 1798, demos ao boticario – 14 400 reis 
4 Abril 1799 demos ao boticario – 24 000 
13 Fev. 1800 demos ao Fr. Boticario - 9600 
16 Maio 1800 demos ao Fr. Boticario – 30 000 
                                                           78 000  
Neste mesmo fólio, é também descrita, e em separado, a importância destinada aos 
gastos do enfermeiro, numa clara alusão a duas categorias profissionais diferentes, e o manuscrito 
Estados do Mosteiro de Tibaes, no ano de 1810, no capítulo dedicado ao Livro da Botica, é feito o 
balanço da gestão dos recursos da botica do convento, onde são referidos lucros com remédios 
vendidos para fora, e não gastos com os mesmos131, o que também pressupõe a presença 
constante de um boticário.     
Após a análise do Livro da Enfermaria (1725 a 1801), 132observa-se que, a partir de 1798, 
não houve deslocações de boticários laicos ou doutros conventos ao mosteiro, para prestação de 
assistência aos enfermos, provavelmente porque o mosteiro deixou de ter essa carência, por 
passar a contar com botica e boticário. A partir desta data o recurso a boticas exteriores ao 
convento diminuiu muito, aparecendo pontualmente o registo de uma ou outra despesa feitas em 
boticas de Braga, geralmente na do Carmo, e uma única vez na dos Reis. Como o afirma Aida 
Mata, os habituais fornecedores do mosteiro viram as suas receitas francamente diminuídas, com 
a diminuição das encomendas do mosteiro, como é o caso da botica do Carmo, que viu as suas 
receitas diminuírem de 102$310 reis no triénio de 1795 /1798 para 3$565 réis no triénio de 
1798/1801133. 
                                                          
130 A. D. B. Livros do Deposito, 1798, nº 607, fl.80v 
131 A. D. B. Estados do Most. De Tibães e Arca da Congregaçam-Anno1801/04/07/10/13,fl.73v. 
132 A. D. B. Conv. e Most. Tibães, nºs 471, 472. 
133 Cf. Aida Mata, a botica –séc. XVII –XVIII, exposição 24 Out. 3 Jan. 
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O cruzamento de dados do Livro da Enfermaria e do Livro do Deposito permite supor a 
existência dum boticário do mosteiro muito antes de 1813, mesmo não sendo este referido nas 
listas conventuais anteriores a essa data, quer tenha sido o Rdo Pre Fr. Luiz de S. Joaquim ou outro. 
Mas, independentemente do facto de haver ou não outros boticários residentes, para além do 
mencionado na Lista dos conventuais em 1813, até à edificação da botica, em 1797, foram vários 
os boticários fornecedores do mosteiro como se pode verificar no quadro que se segue: 
 
Tabela 1. Boticários fornecedores ou prestadores de serviços 
(Informações retiradas do Livro da Enfermaria (1725 a 1750 e do Livro da Enfermaria (1751 a 1801) 
 
Data Nomes Local  Fólio 
1725/1734 Joaõ Luis Moreira  174;183v 
 Pre D. Abade de Coimbra Coimbra 183v 
1734 Jozeph da Costa  183v;184v 
1739;1754;1759 Boticário da Companhia Braga – Colégio 
de São Paulo 
151v;6;12 
1740 Joam Lourenço da 
Crus134 
Rua das Direitas 154 
1769;1772 Fr. José Maria Mosteiro de S.to 
Tirso 
30v;39;40 
                                
Existe um segundo grande grupo, constituído pelos agentes de saúde que eram chamados 
a deslocarem-se ao convento. Observe-se o gráfico que se segue:  
                                                          
134 Joam Lorenço da Crus foi fornecedor do convento até 1740, data em que foi despedido 
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Gráfico 1. Gastos (em reis) registados no livro da enfermaria com as remunerações 
(Registos retiradas do Livro da Enfermaria (1725 a 1750) e do Livro da Enfermaria (1751 a 1801) 
 
O médico era chamado de fora, quando necessário, conforme mandavam as Constituições 
«(…) e todas as casas tenham médico assalariado», sendo que todas as casas deveriam ter botica 
ou boticário  «alguma maneira de botica, estilando em seu tempo agoas e tendo azeites, 
canafistola, e alguns enxaropes, que algum boticário poderá fazer porque as casas que estam fora 
de povoado em que aja fozido (corrige, físico).135».  
Ainda em relação à assistência médica, o convento tinha um contrato com um médico e 
um cirurgião, que se renovava periodicamente. Neste acordo celebrado entre as duas partes eram 
estabelecidos os serviços a prestar, e a remuneração a auferir, como consta num desses contratos 
celebrados em 1796 – «Ajustouse Domingos Jose para curar de medecina e sangrar taõ somente 
em o Abril do anno de 1796, sendo Rmoo P.P.Fr. Bernardo da Esperança Telles. Com a obrigação 
                                                          
135 Miguel Braz Afonso, As Boticas da Congregação de São Bento de Portugal Séc. XVIII- XIX, Doc. Nº 5 
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de lhe dar este mosteiro por curar de medecina quarenta alqueires de pam e por sangrar des 
alqueires e seis carros de lenha para curar de sirurgia ficou o mesmo de Braga Antonio joze com o 
mesmo partido que se costuma dar»136. Para além dos médicos contratados havia ainda os que 
eram consultados esporadicamente, e desses encontramos uma lista considerável, com a menção 
ao nome e por vezes ao local de onde eram, e onde eram consultados.  
 
Tabela 2. Médicos prestadores de serviços aos enfermos da enfermaria do mosteiro 
(Informações retiradas do Livro da Enfermaria (1725 a 1750) e do Livro da Enfermaria (1751 a 1801) 
 
Ano Nome Local  Fólio 
1734 
Dr. Manoel 
Campello 
 183v 
1750 
Dr. Manoel de 
Almeyda 
 168 
1751 Antonio Francisco  3v 
1751/1758/1760/1761/1769/1771/17
72 
Dr. Antonio 
Luis137Alves de 
Carvalho 
Barcelos 
1v;10v;14;16;3
0;38;41v 
1763 Dr. Simaõ Silva  19 
1763/1771/1783/1786 Dr. Caetano 
Proveniente de S. 
Tirso, mas 
residente em 
Braga 
19;38;56v;61v 
1771/1772/1775/1781 
Dr. Antonio dos 
Reis 
Braga 
35;36v;41;45v;
54 
1771/1786 
Médicos 
assistentes de 
uma junta 
 35;61v 
                                                          
136 A.  D. B. Conv. e Most. Tibães, nº 472, fl. 96. Para além do registo do contrato estabelecido entre as partes intervenientes encontra-se também 
as seguintes anotações: (fl.94v) – Dei ao cirurgiaõ da caza por seis carros de lenha que se lhe daõ anorualmte seis mil reis. 
137A referência ao médico de Barcelos, sem que seja proferido o nome do mesmo, é uma constante ao longo do manuscrito verificando-se mesmo 
que é talvez o médico mais requisitado, mas o facto de não se encontrar alusão a outros nomes para além do de António Luis Alves de Carvalho 
como sendo provenientes da dita cidade, leva a crer que se trate sempre do mesmo. Facto curioso é encontrar-se por vezes o registo de 
deslocações a Barcelos dos monges doentes, para serem observados por este médico. A este respeito ler no fólio 30: - Dey para gastos, que fés o P. 
P. Fr. Luis quando foi a Barcelos a caza do médico António Luis para o consultar sobre, as suas queixas quinhentos e secenta reis. 
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1791 Dr. Joaõ Vivente  72v  
1791/1795/1796/1801 Dr. Calheiros Braga 73;80v;83;96 
1792 Dr. Antonio138 Guimarães 74v 
1796 
Médico do hospital 
de Braga 
 83v 
      
Um outro grupo frequentemente mencionado no rol de despesas era o dos cirurgiões, que 
acorriam ao mosteiro para tirar dentes, para fazer sangrias, para tratar luxações, tratar feridas e 
fazer amputações. O recurso a cirurgiões justificava-se porque o estudo cirúrgico e anatómico, 
como a dissecação dos cadáveres, era desprezado pelos médicos, que o achavam menos digno da 
sua condição, sendo por isso executado pelos cirurgiões ou ainda mais frequentemente pelos 
auxiliares139, pelo que não havia aprendizagem de actos cirúrgicos pelos médicos, sendo também 
verdade que a maioria dos cirurgiões não tinha formação académica, nem conhecimentos 
médicos. No caso do mosteiro de Tibães não há registo do tipo de formação que teriam, apenas 
dos seus nomes e das datas em que prestaram serviços ao mosteiro, e ocasionalmente da sua 
proveniência.  
 
 
 
 
                                                          
138 São feitas várias vezes referências á deslocação dos doentes ao médico a Guimarães, sem que seja referido o nome do mesmo. 
 
139 Houve algumas etapas na história do ensino da medicina que explicam de alguma forma a prevalência durante tantos anos de profissões 
satélites na Arte de Curar. Em 1537 a transferência da Universidade de Lisboa para Coimbra, por ordenação de D. João III, foi motor para uma 
reformulação dos estatutos, resultando no acrescento de cátedras e na contratação de professores de fora. No entanto, esta reforma denominada 
de “restauração de Coimbra” não chegou para dar novo fôlego à faculdade de medicina que não gozava do mesmo prestígio que a faculdade de 
Leis, sendo um dos motivos o facto de haver pouca adesão e os poucos candidatos a este tipo de formação serem geralmente cristãos novos, o que 
não lhes dava grande credibilidade junto das populações. No sentido de combater os facilitismos e atrair mais candidatos ao curso, o Marques de 
Pombal vai tentar reverter este animismo na medicina portuguesa criando Tribunais de Saúde que vão ter as funções até ai desempenhadas pelo 
Físico – Mor na concessão de licenças profissionais a todos os envolvidos nesta arte, nomeadamente sangradores, parteiras, boticários etc. A ideia 
era “separar o trigo do joio”, pois os verdadeiros conhecedores eram cada vez menos, enquanto por todo lado nasciam cópias de cirurgiões, de 
boticários, de barbeiros, de segredistas e de mezinheiros.  
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Tabela 3. Cirurgiões, que assistiam os enfermos do mosteiro 
 (Informações retiradas do Livro da Enfermaria (1725 a 1750) e do Livro da Enfermaria (1751 a 1801) 
 
Ano Nome Local Fólio 
? Antonio Joze (cirg. da 
casa) 
 96v 
1732/1740 Manuel Pinto  182v;154 
1738 Francisco Alvarez  149 
1759/1761/1762 Joaõ Carneiro  13v 
1760 Antonio Carneiro Parada de 
Tibães 
(Braga) 
13v 
1769/1772 Cirg. de Rendufe Rendufe 30;41v 
1772 Vicente de Moraes Braga 41v 
1774/1775 Cirg. de S. A.  44v;45 
1783 Cirg.de Guimarães Guimarães 56v;65v 
1789/1791/1793/1795/1796/1801 DomingosJoze(cirg. da 
casa) 
 72v;76v;77;80;81;82; 
 
Em relação a António Carneiro e a João Carneiro, ambos de Parada de Tibães não nos foi 
possível encontrar dados que nos permitissem esclarecer se haveria uma relação de parentesco 
entre ambos, muito embora as datas em que exerceram coincidissem. Segundo Eduardo de 
Oliveira, houve um João Carneiro de Magalhães, cirurgião em Mire de Tibães (Lugar de Bem 
Posta), que tinha um filho varão, Francisco Ribeiro de Magalhães, também cirurgião. Pai e filho 
exerceram conjuntamente nesta freguesia, por volta de 1762, tendo-se posteriormente, mudado 
para Panoias. 140No entanto, não encontramos o nome deste último, como prestador de serviços no 
mosteiro de Tibães, na lista descriminada nos manuscritos da enfermaria do mosteiro. 
Os tira-dentes, na época, eram indivíduos sem estudos, charlatães, que levavam uma vida 
itinerante, e era frequente vê-los nas feiras e mercados, a trabalhar em barracas ou tendas, e 
                                                          
140 Eduardo Pires de Oliveira, Parada de Tibães (Braga), Junta de Freguesia de Parada de Tibães, 2009, p.32. 
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frequentemente estavam também associados a furtos praticados nesses locais, aproveitando o 
ambiente de tumulto propiciado nas feiras. Não conseguimos apurar qual a formação dos 
dentistas e tira dentes chamados ao mosteiro, nem tão pouco os seus nomes ou qualquer alusão 
mais particular a estes agentes de saúde, como aconteceu com cirurgiões ou médicos, aos quais, 
como se viu, foram por vezes atribuídos “mimos” que ficaram registados na contabilidade dos 
monges. 
A executar tarefas da competência do cirurgião havia ainda o sangrador, que era chamado 
de fora quando necessário, sobretudo para sangrar o doente mas também para extrair dentes.141O 
termo sangrador usou-se até meados do séc. XIX, e a prestação de serviços por esta classe 
profissional continuou a ser reconhecido mesmo depois da existência da disciplina de cirurgia na 
universidade. Os conhecimentos eram transmitidos oralmente, e a ver fazer. As autoridades nem 
sempre conseguiram controlar a actividade destes homens, aos quais faltava frequentemente a 
necessária licença, situação que era mais grave nas colónias, nomeadamente no Brasil, em que, 
no séc. XVIII escravos habilidosos nestas tarefas chegaram mesmo a ser preferidos aos 
cirurgiões.142 Da disseminação de barbeiros sangradores e cirurgiões não habilitados foram 
também responsáveis os médicos, ou por não saberem, ou por não disporem de equipamento 
apropriado, ou simplesmente por se negarem a efectuar determinados actos, que consideravam 
impróprios do seu estatuto.  
No Mosteiro de Tibães não era usual o escrivão mencionar o nome dos sangradores, 
existindo apenas menção ao sangrador de Cabreiros, como o da casa, e a referência a um outro 
de nome Manoel Ferreira (1734), mas no entanto era frequente o recurso a este tipo de serviços, 
que vêm assim referenciados: 
- Dei a hú sangrador que veio sangrar o quinteiro de Mire por estar o nosso de Cabreiros 
com hua maligna por duas sangrias que fés cento e vinte (fl.18) 
- Dey hú mimo ao sangrador Manoel Ferreira que veyo ao Padre. Prior (...) (fl.184) 
                                                          
141 À Real Junta de Proto-Medicato criada em 1782, constituída por 7 deputados, por médicos ou cirurgiões e com funções durante 3 anos, também 
cabia a responsabilidade de licenciar as pessoas que tirassem dentes.  
142 Para mais informações consultar sítio: http://www, acdbs.com.br/Institucional/Museuvirtual 
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O barbeiro também não fazia parte do quadro interno do mosteiro, havia era um monge 
designado para cuidar da barbearia. O(s) barbeiro(s) vinham de doze em doze dias ao mosteiro, 
bem como em casos excepcionais, como por alturas de festas ou cerimónias, necessitando de 
autorização prévia. O barbeiro barbeava, cortava o cabelo, penteava e fazia a tonsura aos monges, 
mas, aparentemente, neste mosteiro, não estaria muito relacionado com os serviços de saúde 
propriamente ditos, porque em todo o manuscrito só lhe é feito referência apenas uma vez e não é 
especificado o tipo de prestação que faz « Dei ao barbeiro cento e vinte reis143». Os barbeiros não 
tinham qualquer formação, o que motivava o desdém da classe médica, que os intitulava 
ironicamente de “cirurgiões enxertados de barbeiros”, e que os criticava pelo facto de estes, ao 
decorarem a Pratica de Barbeiro de Manoel Leytão144, já se acharem mais conhecedores da 
distribuição das veias que o próprio Vesálio. No entanto no Livro da Enfermaria não é feita 
referência ao barbeiro como principal interveniente durante as sangrias, ficando a dúvida se tal 
facto se devia às sangrias serem feitas realmente pelos cirurgiões e não pelos “cirurgiões 
barbeiros” ou se seria apenas uma questão de nomenclatura; provavelmente nem todos os 
barbeiros estariam capacitados para realizar pequenos trabalhos de cirurgia, como as sangrias, 
extracção de dentes, aplicação de ventosas e de sanguessugas, daí a referência a contratos com o 
«sangrador da casa», cujo nome não é referido, mas que era de Cabreiros.  
Outros profissionais da arte de curar, mas menos referidos, são os algebristas e os 
químicos. Os algebristas foram os antecessores dos ortopedistas, e deviam tratar fracturas, 
luxações e entorses. No caso desta instituição, os tratamentos que eles mais prescreviam eram os 
emplastros.  
Não era comuns os algebristas serem chamados ao convento, até porque, 
comparativamente aos honorários de profissionais como sangradores ou até os cirurgiões, as 
remunerações pagas pelo convento a estes profissionais eram consideráveis. No Livro da 
Enfermaria pode-se ler:  
- Dey para hum emplastro, para o mosso do rio e para o algebrista que emplastrou 
dozentos e corenta reis (fl.190)   
                                                          
143 A. D. B. Conv. e Most. Tibães, nº472, fl.71v 
144 Esta obra de Manoel Leytão era no dizer dos críticos, intitulada como o “livro sagrado” dos cirurgiões e barbeiros, da época. Não admira portanto 
que integrasse o espólio literário da livraria do convento. 
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Existe também a menção um clérigo endireita de Rio Tinto,145 e referência a um químico 
que, curiosamente, era estrangeiro, e que veio ao mosteiro para tratar uma doença dos olhos, 
pena é que não seja referido o tratamento utilizado por este químico (e por muitos outros 
profissionais de saúde que acorriam ao mosteiro), ao invés do que foi feito no Mosteiro de Santa 
Maria do Bouro, onde José Marques transcreve algumas das receitas utilizadas naquele convento, 
quase todas prescritas por um indivíduo de nome Pereira, ignorando-se no entanto a sua 
formação146.  
 
2.7. Drogas e medicamentos 
Relativamente ao mosteiro de São Martinho de Tibães chegou até hoje o inventário das 
alfaias da botica e da enfermaria, no entanto, e ao contrário de outros mosteiros147, não há 
qualquer inventário ou registo das drogas e remédios usados na altura; o Livro da enfermaria 
apresenta o registo de gastos de todos os artigos comprados para o uso dos enfermos, até de 
peças de vestuário e roupa de enfermaria, e é a referência às drogas nele contidas, suas 
quantidades e preços que permite ter a noção do tipo de medicamentos usados, da frequência 
com que eram adquiridos, e da percentagem em que cada um dos diferentes grupos de drogas 
(vegetais, animais e minerais ou químicas) era utilizado pelos enfermos do convento.     
 
2.7.1. Drogas de origem vegetal  
Através da análise da tabela pode-se notar quais eram as necessidades básicas da 
enfermaria e botica, relativamente às drogas vegetais, e permite perceber a preponderância de 
certas drogas como o mana, a quinaquina, o sene e o chocolate, que segundo as farmacopeias da 
época, entre outros aspectos, entravam na composição dos vários tipos de purgantes. 
 
                                                          
145 Ibidem, fls.41v e 43v 
146 José Marques, A botica de Santa Maria de landim-1770, São Cristóvão de Lafões, 2008, pp.53-54. 
147 Sobre este assunto consultar A. C. Correia da Silva, Inventário de uma Botica Conventual do séc. XVIII, Porto, 1972. pp. 20-29.   
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Tabela 4. Drogas Vegetais  construída a partir da análise dos gastos na compra de drogas: Livro da Enfermaria 
(1725 a 1750) e  Livro da Enfermaria (1751 a 1801) 
 
Drogas Vegetais Gastos (reis) 
Mana 22 350 
Folhas de sene148 14 680 
Quinaquina149 12 200 
Salsa parrilha 1 200 
Folhas de Papoula 1 080 
Chocolate 1 070 
Violeta 980 
Passas de frutos 920 
Vinho 890 
Avenca 760 
Capilé 690 
Jalapa 690 
Canafistula 500 
Café 440 
Amêndoas  440 
Butua 420 
Flor de sabugueiro 415 
Alfazema 340 
Cevada 200 
                                                          
148 Na contabilização desta droga está também incluída, embora esporadicamente, a despesa com mana, tártaro e uma ou outra vez cremes (sem 
outra especificação). O sene entrava em quase todas as bebidas purgantes.   
149 Na contabilização desta droga o escriba por vezes discrimina especificamente a quinaquina, outras vezes refere a compra desta substância em 
simultâneo com o tártaro. Por uma questão de facilitação na contabilização inserimos também neste grupo o registo da quina. 
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Rosalgas 200 
Chá 120 
Mille follio 120 
Noz-moscada 100 
Marcela 80 
Tormentina 60 
Carima  60 
Erva-doce de cominhos 60 
Mostarda 50 
Tabaco 50 
Beldruegas Sem referência ao custo 
 
No que diz respeito aos produtos vegetais, o livro da enfermaria apresenta uma lista 
bastante considerável de plantas tanto exóticas como autóctones, i.e. típicas da flora portuguesa.  
 A mana, que consiste no suco (branco, viscoso, doce e nauseante) de determinadas 
árvores, como a Fraximus Rotundifolia, ou freixo, e que corre espontaneamente ou após incisão, 
era usada como purgante, sendo o pau de freixo, depois de queimado, usado na surdez e em 
doenças do fígado; a sua casca no tratamento de hidropesias; e as sementes, depois de secas, 
trituradas e diluídas em licor, na dose de uma oitava, usadas no tratamento de pedra nos rins. 
 A folha de sene150, substância vegetal e aromática, representando no quantitativo das 
despesas da botica e da enfermaria um valor mais elevado que a quina, era empregue no 
tratamento da prisão de ventre (obstipação), cólicas hepáticas (da vesícula biliar), icterícia e nas 
moléstias não parasitárias da pele.  
                                                          
150 Raphael Bluteau, Vocabullario Portugez e Latino, aulico, anatómico, architectonico, 1712-1728, Coimbra, p.984 
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A quina151 (casca de uma árvore originária do Peru, do género Cinchona, da família das 
Rubiacas), introduzida em Espanha com o nome de Pós de Condessa, foi enormemente divulgada 
pelos Jesuítas, que a rebaptizaram com o nome de «Pó dos Jesuítas», e muito utilizada na 
medicina da época pelas suas propriedades febrifugas (anti-piréticas), sendo também utilizada 
como tónico revigorante e para pacientes com febres intermitentes.  
Para além da quina, os monges de Tibães eram também grandes consumidores de 
quinaquina, um derivado da quina, numa pequena dose, continha grandes quantidades de quina, 
não precisando o doente de ingerir desmedidas quantidades de casca de quina, que se acumulava 
no intestino, provocando dureza do ventre; mas a quinaquina não veio substituir a quina. O pó de 
quina era também usado para curar úlceras, a infusão das folhas usada como tónico, a decocção 
da casca em água e posterior filtração, usada em lavatórios e injecções, e o vinho de quina (folhas 
de quina maceradas em vinho) usado como anti-escorbútico.   
Note-se que ao longo deste texto se vão usando os termos médicos e farmacêuticos da 
época, e que sintomas, sinais clínicos, patologias e sindromas aparecem associados de uma 
forma indistinta, e que hoje se tem obviamente uma noção totalmente diferente quer da 
semiologia, quer da etiologia das patologias referidas. 
A Salsa Parrilha, usada no mosteiro a partir de 1796152 e originária do Peru, México e 
Brasil, bastante descrita nas farmacopeias da época, usava-se para tratar a sífilis, servindo de base 
ao «xarope de Cuisinier» e ao «cozimento Lusitano»; no tratamento desta enfermidade venérea 
também se usavam compostos à base de mercúrio. A salsa parrilha é mencionada muito 
pontualmente, no entanto, na tabela de gastos das drogas vegetais, esta substância apresenta 
uma quantia significativa o que pressupõe que fosse uma droga dispendiosa; os monges usavam-
na como medicação sudorífica, como de resto usavam também a aguardente, o enxofre e os 
vomitivos; a acção destas substâncias parecia ser activar as glândulas sudoríferas, provocando 
uma sudação profusa.    
                                                          
151 Ibidem p.853 
152 Cf. A.D.B. Conv. e Most. Tibães,Livro da Enfermaria, fl.83v 
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A papoula (papoila) ou dormideira tem uma semente negra, e da sua folha extrai-se o ópio; 
era fornecida ao mosteiro pelos irmãos de Coimbra153; na literatura e iconografia antiga esta planta 
está muitas vezes associada à tristeza, porque causava o sono que é a imagem da morte. No 
mosteiro o uso desta droga era de tal modo incontornável que se justificavam todas as diligências 
para a irem buscar a Coimbra; usava-se para a extracção dos dentes e para os demais actos 
cirúrgicos (a primeira anestesia com éter só viria a ser aplicada em 1867 por J. Lister154); uma 
outra droga usada para o mesmo efeito era o láudano (que era uma droga adquirida com alguma 
regularidade, como podemos verificar na tabela das drogas químicas), que também tem na sua 
composição o ópio.  
O chocolate, feito de amêndoas de cacau torradas e maceradas, misturadas com açúcar, 
fortemente nutritivo e calórico, faziam dele um recurso ideal para aplicar em pacientes débeis, 
com patologias associadas a frequentes crises nervosas e ao sedentarismo, sobretudo se comido 
conjuntamente com carne, e estava ainda indicado em «moléstias crónicas do peito», situações de 
fastio e como purgante; o chocolate podia ainda ser misturado com diferentes medicamentos, 
dando origem aos chocolates medicamentosos, como o chocolate purgativo e o chocolate de 
musgo islandico, usados para doenças crónicas do peito. 
A violeta, existente tanto no Brasil como em Portugal, era utilizada para efeitos curativo em 
infusões adocicadas (com açúcar), em quadros clínicos de defluxos e bronquites 
Relativamente às passas de frutos, é conhecida a tradição do uso das mesmas, assim 
como de compotas e de geleias, na medicina de então. No entanto esta tradição não foi exclusiva 
dos monges deste convento, e manteve-se ao longo de vários séculos. No séc. I, Plínio, o Antigo, 
apresenta na sua obra, intitulada História Natural, receitas de compotas. Mais tarde os árabes vão 
perpetuar essa tradição, facto que se pode constatar nos seus manuais de receituário, em que 
estes elementos eram intervenientes indispensáveis no fabrico das drogas medicinais. No séc. XVI 
Nostradamus escreve o Traité des Fardements et dês Confitures (1552); nesta obra, o autor, para 
além de doutrinar sobre a confecção de doçarias com frutos, sensibiliza também o leitor para a 
                                                          
153 Cf. fl.4. Dei para papoula de Coimbra cem reis. 
154Joseph Lister (1827-1912), nasceu em Inglaterra, o seu estudo sobre a coagulação do sangue nas feridas cirúrgicas, levou-o ao combate às 
bactérias durante os actos cirúrgicos, e à descoberta das propriedades anti-sépticas do ácido Fênico para esterilizar instrumentos e limpar as 
feridas, o que veio a reduzir na época a taxa de mortalidade em 15%.   
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importância medicinal destes alimentos. No mosteiro, era rotineira a compra de frutos para 
medicamentos, por vezes até vinham de cidades longe de Braga, como é documentado no folio 
12: Dei para hú alqueire de ameixas e de seu carreto athe este morteiro por que se compraraõ em 
Coimbra dozentos e secenta reis.   
Os vinhos medicinais resultavam da maceração de plantas que eram depois misturadas 
neste líquido. Deste tipo de medicamentos os mais utilizados eram: o vinho de quina, e o de 
genciana.  
A avenca (no Brasil conhecida como samambaya), espécie de feto pertencente tanto à 
flora portuguesa como brasileira, era usada sob a forma de creme para hidratar a pele, ou em 
infusões, aplicadas sobre o peito do paciente para combater a bronquite e a tosse. O suco desta 
planta servia ainda para confeccionar o capilé, que fazia parte do grupo dos xaropes ou caldas 
utilizados pelos monges deste convento. 
A jalapa, de cuja raiz se fazia um excelente purgante, entre outras drogas utilizadas pelos 
monges em menores quantidades, como: a carima (flor da farinha de pau), era usada nos caldos 
que se davam aos enfermos para incrassar (termo médico de então para engrossar) os humores 
ou espíritos; o pireto que embora não nos tenha sido possível apurar o tipo de droga, deduzimos 
no entanto dado a origem grega da palavra (piret que exprime relação com a febre), que a mesma 
fosse usada como um antipirético; o chá que consistia em infusões de plantas (não há referência 
ao tipo de chá), dadas a beber ao enfermo para o acalmar. 
O café, originário do Oriente, mais propriamente do Iémen, inicialmente apreciado por 
possuir as vantagens das bebidas espirituosas sem as contrapartidas das bebidas alcoólicas, por 
conferir destreza física e ao mesmo tempo maior capacidade de concentração, foi desde sempre 
muito apreciada por persas e turcos. Mais tarde os italianos e franceses descobriram o prazer 
desta bebida, mas foi com os holandeses que ela veio a ganhar projecção e a ser comercializada 
por toda a Europa e posteriormente o Novo Mundo. Do ponto de vista medicinal, usava-se na 
recuperação de doentes vítimas de intoxicações e envenenamentos por ópio e beladona, ou usado 
para tratar enxaquecas e asma, ou até em situações de falta do período menstrual; associado ao 
sumo de limão, era também empregue em pacientes com febres intermitentes. 
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As amêndoas eram usadas muitas vezes para amenizar os efeitos eméticos, já que estes 
tinham por vezes na sua constituição substâncias corrosivas, causando efeitos secundários ao 
nível do aparelho digestivo155.   
A butua, uma trepadeira, também denominada parreira brava, da família das 
menispermaceas, é outra planta medicinal, originária de Angola e do Brasil; a sua raiz, 
administrada sob a forma de infusões, tinha múltiplas aplicações, que faziam dela um 
medicamento indispensável na medicina da época, no combate a febres intermitentes, abcessos 
interiores, hérnias, dores de dentes, carnosidades, abafamentos e flatos, e associada à água de 
cozimento de papoilas ou à cevada servia para o tratamento de pleurisias156.  
As flores do sabugueiro, árvore muito comum em Portugal, depois de secas apresentavam 
um cheiro perfumado e eram utilizadas como chá, usado para as constipações e para provocar 
transpiração cutânea; as folhas da mesma planta, usadas no banho, aliviavam as queixas 
hemorroidárias, misturadas com vinho, na proporção de duas a três oitavas; o seu suco, associado 
ao azeite ou a cera, resultava num unguento para inflamações; e as bagas secas, misturadas nos 
cozimentos diaforéticos, eram usadas no tratamento do sarampo, bexigas e pleurisias. 
A alfazema, planta de fragrância muito agradável e ainda hoje muito utilizada para 
perfumar o ambiente ou armários, era utilizada para desinfectar enfermarias e os quartos dos 
doentes, ou no banho, como estimulante. 
A noz-moscada, embora apareça nos gastos da botica, não parece fazer parte das 
especiarias usadas por rotina na botica deste convento. Trata-se da amêndoa do fruto da 
moscadeira, proveniente das Molucas, e posteriormente levada para o Brasil e Tanzânia. Do ponto 
de vista farmacológico, era tida como poderoso estimulante, facilitadora da digestão, sendo 
frequentemente utilizada sob a forma de manteiga ou óleo aromático que entrava na composição 
de bálsamos usados em doentes com paralisias.  
                                                          
155 Estes efeitos colaterais eram combatidos com uma panóplia de drogas, como se vai percebendo ao longo do texto, entre as elas o leite, os 
caldos de galinha e a doçaria.  
156 Cf. Raphael Bluteau, Vocabullario Portugez e Latino, aulico, anatómico, architectonico, 1712-1728, Coimbra. p. 381. E a obra de Maria Benedita 
Araújo, O Conhecimento Empírico dos Fármacos nos Séculos XVII e XVIII, ed. Cosmos, p. 45. 
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Às flores amarelas e aromáticas da marcela, ou camomila, bastante frequente em 
Portugal, também lhe eram atribuídas propriedades medicinais. 
O tabaco também consta do rol das despesas do convento, referenciado de forma breve 
por volta de 1797, talvez pelo seu uso ter sido bastante criticado pela Igreja e associado à 
bruxaria, apesar de inicialmente designado de «erva-santa».  
Produtos que entravam na composição dos medicamentos
e nos tratamentos efectuados
Vegetais
Animais
Minerais e químicos
Açucar, marmelada, sumos, mel
 
Gráfico 2. Construído a partir do rol de despesas apresentado no Livro da Enfermaria (1725 a 1750)  e no Livro da 
Enfermaria (1751 a 1801). 
 
Como se observa no gráfico I, o açúcar, a marmelada, os sumos e o mel, eram usados 
particularmente na confecção dos medicamentos. No Livro da Enfermaria do convento existem 
registos que apontam para gastos próximos dos 59500 reis, o que representa manifestamente 
quantias muito elevadas deste produto. O açúcar era adquirido já após ter passado por uma série 
de transformações que lhe conferem no final o aspecto de pequenos cristais brancos (açúcar 
candil), e era um dos muitos produtos provenientes das colónias portuguesas. 
 O açúcar chegou a ser considerada no século XVII uma especiaria de luxo, e só após o 
incremento do seu cultivo na América do sul é que passou a ser acessível a todas as classes 
sociais; na alimentação veio substituir o mel, e, na medicina era tido já por Galeno como elemento 
essencial da farmacopeia. Conhecido como poderoso componente medicinal foi usado durante 
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muito tempo como medicamento imprescindível para a peste. Nos registos encontram-se 
referências a açúcar rosado, bayxo, mascavado e candil. Segundo as farmacopeias da época era 
rotineiro usar açúcar nos xaropes, pois muitos dos seus componentes tinham cheiro nauseabundo 
e sabor muito acre, e era também indicado para suprir insuficiências calóricas. 
 
2.7.2.-Drogas de origem animal 
 
Tabela 5. Construída a partir da análise dos gastos na compra de drogas animais (Informações retiradas 
do Livro da Enfermaria (1725 a 1750) e do Livro da Enfermaria (1751 a 1801) 
 
Drogas Animais Gastos (reis) 
Leite 414 746 
Manteiga 3 465 
Frangos 2 460 
Sebo 1000 
Sanguessugas 470 
Anho  300 
Perdizes 240 
Ovos 170 
Requeijão 50 
Pés de Carneiro 40 
Morcela 40 
Bexigas 30 
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 A botica e a enfermaria de Tibães não parecem terem usado muito este grupo de 
substâncias; no séc. XVIII, este tipo de produtos passou a ser cada vez mais substituído por 
outros, talvez por motivos de ordem higiénica, já que tinham frequentemente mau cheiro e eram 
tidos como fontes de infecção. No rol de despesas da enfermaria, os produtos de origem animal 
eram adquiridos para a alimentação e para tratamentos, como a certa altura pode confirmar-se, 
quando se integram as sanguessugas nesse conjunto: - Dey para des sanguexugas, 50. (178 v) 
 Na tabela acima, esqueçam-se as sanguessugas, mais parece uma  listagem de despesas 
com a cantina. Mas, realmente são despesas do livro da Enfermaria, tanto como produtos 
adquiridos para a confecção de medicamentos, como para a alimentação de doentes sujeitos a 
determinados tratamentos. Assim no caso do doente sujeito a um purgante, e que apresentasse 
sinais de debilidade física, fazia parte da prática da medicina uma alimentação à base de caldos 
gordos, bebidas adoçantes e leite, a fim de reequilibrar o estado físico do enfermo. E, de facto, no 
registo das despesas, estes produtos estão por regra associados á composição de medicamentos, 
como é exemplo o registo que se segue: em que se lê: Dei para leite, e hua cabeça e pes de 
carneiro que se comprou para remédio da maõ do cozinheiro que custou oitenta reis com o gasto 
do leite importa tudo mil oito centos e setents reis.( Fl. 26v.) 
 Neste grupo de produtos o mais utilizado era o leite (frequentemente de burra), que 
entrava na composição de soros para medicamentos, utilizados em moléstias crónicas do peito, do 
intestino, na gota e nas epilepsias. Assim, a alusão ao leite para os medicamentos é uma 
constante ao longo do manuscrito, e era mesmo um «mimo», já que surge por vezes como um 
alimento dado ao enfermo nos últimos dias de vida, como se pode depreender de situações como 
a descrita no fólio 151, em que o escriba regista os gastos de (...) leite para o Prior, que faleceo 
(...).157  O leite na altura representava ainda um dos produtos mais unanimemente recomendados 
para os tísicos (tuberculosos), havendo na comunidade de físicos do tempo a crença que o seu 
soro mundifica as chagas do pulmão, e o queijo soldava as carnes e tornava-as rijas.158 
                                                          
157 Cf. fólio 151. 
158 Cf. Joam Vigier, Thesouro apollineo, ou Compendio de Remedios para pobres e ricos, Galenico, Chymico, Chirurgico, Pharmaceutico;  Lisboa: 
Off. De Miguel Rodrigues, 1745 (1ª ed. Lisboa, 1714), 
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 Mas não era só para tratar a tuberculose que o leite era quase obrigatório, era-o também 
para uma série de outras enfermidades, como os distúrbios gástricos, pela sua facilidade de 
digestão, nas cistites, por amenizar a dor durante a micção, nas dores intestinais, por facilitar a 
cicatrização de fissuras do intestino, nas febres, porque refrescava, mas também na paralisia, nos 
espasmos, ou no catarro. Ao longo do manuscrito, nota-se que o tipo de leite que a enfermaria 
adquiria para os medicamentos variava entre leite de vaca, de cabra e de burra. Não sabemos a 
preferência dos monges, mas os médicos da época em situações de estados febris elevados, por 
exemplo, preferiam o leite de burra ao da cabra; no entanto aqui encontram-se várias referências 
aos gastos com leite de cabra, facto a que não deve ser indiferente as recomendações de Galeno, 
que dava preferência a este leite.   
 A manteiga usava-se no tratamento de feridas pequenas, na composição das pomadas e 
nos clisteres, como é confirmado no fólio 29v, em que se lê: Dey para dois arates de manteiga do 
mar para os cristeis duzentos e quarenta. Era ainda, tal como o sebo, constituinte de pomadas, 
unguentos e emplastros159. Os físicos da altura achavam ainda que a manteiga  engrossa e enche 
de carne, e acabava com a tosse. 
 Para além destes produtos, há também referencia à compra de sanguessugas, já 
referidas, bem como de determinados alimentos usados em dietas indicadas em determinadas 
situações clínicas, como: frangos e perdizes, anho, requeijão, pé de carneiro, morcela.  
 Às perdizes160 eram extraídos os miolos, aos quais os físicos de então atribuíam 
características analgésicas, sendo frequentemente colocados sobre os dentes estragados dos 
enfermos, para aligeirar a dor. 
 Encontram-se vários registos do uso do anho como medicamento. Entre os exemplos mais 
curiosos, refira-se o caso do noviço Frei João. Padecendo de certo mal (de que não é dada 
qualquer informação), é consultado por um cirurgião de Guimarães que o veyo sangrar no 
                                                          
159 No livro de Paulo Trendelenburg, Bases de Terapêutica medicamentosa, Trad. e adapt. portug. por Silvio Rebello, Lisboa, J. Rodrigues e C.ª ed., 
192 . O autor defende não haver distinção entre estes três tipos de medicamentos. Basicamente todos tem em comum na sua composição 
gorduras e/ou resinas, de modo a amolecer ao contacto com a pele e a fundir a temperaturas mais elevadas.   
160 A este respeito consultar, B.P.M. do Porto, ms. Nº 394, intitulado: Remédios vários e alguns exprimentados tirados de hum livro de manu escrito 
que tinha o Padre Francisco Mathias em Pombeiro no Anno de 1724. No sítio: http://ler.letras.up.pt/uplaads/ficheiros/artigo3821.pdf 
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pescoço.161 Ora acontecia muitas vezes que este tipo de intervenção, feito frequentemente por 
indivíduos sem preparação académica e, obviamente, sem condições de assepsia, causava 
frequentemente hemorragias graves, geralmente fatais, ou anemias. Nestes últimos casos, para 
tentar restabelecer o enfermo era Habitual o cirurgião ou o sangrador que vinha ao convento, 
aplicar emplastros feitos de carne (...) de hum anho para se votar da cabeça do noviço (…).162 
 O pé de carneiro é também referenciado pelos monges, para uso no tratamento dos 
pacientes da enfermaria. Segundo documentos da época relacionados com a medicina de então, 
163os ossos de carneiro eram colocados na algibeira do enfermo e funcionavam como uma espécie 
de amuleto na prevenção da ciática, e como remédio para atenuar as dores. Segundo Joam Vigier 
na sua obra Thesouro Apollineo, Galenico, Chimico, Chiruugico, Pharmaceutico, os amuletos eram 
considerados remédios na época, colocando-se em zonas pré determinadas, como pescoço, 
pulsos ou, como anteriormente descrito, na algibeira, e serviam para eliminar uma panóplia de 
maleitas, como as dores, a febre e os venenos: explicavam que as partes voláteis dos amuletos 
reagiam com o calor do corpo do paciente, e eram absorvidos pelos poros, provocando a 
fermentação nos humores164   
 A clara de ovo era usada para clarificar os xaropes, ou na composição de medicamentos 
receitados para a diarreia e disenteria. Na forma de xaropes e de clisteres, a clara era misturada 
com cozimento de linhaça, ou arroz e açúcar. A gema de ovo misturada com açúcar, água quente 
e uma porção mínima de água de flores de laranjeira, formava até uma emulsão muito 
recomendada para o tratamento de irritações do peito; foi também muito usada num 
medicamento chamado electuarium ab ovo, administrado para a peste.  
 
 
 
                                                          
161 Cf. A.D.B. Conv. e Most. Tibães, Livro da Enfermaria, fl.56v. 
162 Ibidem, fl. 56v. 
163 Idem. 
164 Cf. Joam Vigier, Thesouro apollineo, ou Compendio de Remedios para pobres e ricos, Galenico, Chymico, Chirurgico, Pharmaceutico; ou 
compendio de remédios para ricos e pobres, Lisboa: Off. De Miguel Rodrigues, 1745 (1ª ed. Lisboa, 1714), p.10 
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2.7.3.-Drogas de origem mineral e química 
Tabela 6. Construída a partir da análise dos gastos na compra de drogas minerais e químicas 
(Informações retiradas do Livro da Enfermaria (1725 a 1750) e do Livro da Enfermaria (1751 a 1801) 
Drogas Minerais/Químicas Gastos (reis) 
Água de Inglaterra165 46950 
Água da botica da Companhia 33 575 
Mercúrio (papel de mercúrio diaforético; 
unguento de mercúrio) 
7830 
Água da Rainha da Hungria 7 320 
Tártaro emético166 4280 
Água de Icterícia 3 850 
Água das maleitas 1 560 
Espírito cefálico 1000 
Encerado Inglês167  960 
Óleo de ouro 860 
Pedra cordial 840 
Espírito beneditino 720 
Xarope áureo cauficado 600 
Pós cornachinos 540 
Láudano opiado 360 
Água rosada 360 
Água destilada 320 
Enxofre 220 
Espírito vitriolo 205 
                                                          
 
166O escriba ao fazer o registo dos gastos em Tártaro emético, associa-o pontualmente à compra de mana e de láudano opiado.  
167 Para melhor esclarecimento consultar Paulo Tredelenburg, Bases de Terapêutica Medicamentosa, tr. e adpt. Port. Silvio Rebello, Lisboa, J. 
Rodrigues e Cª ed., 1927, p.23.  
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Ferro 200 
Pedra hume 180 
Sal catártico 100 
Sais de Abuta 60 
Antimónio cru 60 
Pós de cobre 30 
Pasta de chumbo 30 
 
À semelhança dos produtos de origem animal, estes também eram menos utilizados no 
Mosteiro, atendendo às despesas feitas com os diversos produtos. 
A água de Inglaterra vinda frequentemente da botica de S. Tirso, fazia parte de um 
conjunto de remédios secretos usados na época; tendo gozado de enorme sucesso e amplamente 
divulgada, a sua composição era à base de quina, que lhe conferia propriedades febrífugas,168 e as 
suas características adstringentes faziam dela um medicamento bastante utilizado para polvilhar e 
cauterizar feridas, entre as quais as deixadas pelas picadas das sanguessugas. 
A água da Rainha da Hungria fazia parte do grande grupo de medicamentos usados para 
purgar. Encontrar também nas farmacopeias da época, receitas com água da Rainha da Hungria, 
associada a espírito de erva-cidreira e canela, resultando num medicamento que era ministrado a 
doentes agonizantes.     
O tártaro emético, sal branco cristalizado, inodoro e nauseante era usado para provocar o 
vómito, em doses de 5 a 10 gramas, dissolvido em água e dado em uma ou duas doses; também 
era usado no tratamento de constipações, bronquites, erisipelas (doença contagiosa, que se 
manifesta por inflamação da pele) nas esquinências (amigdalites) e nos reumatismos agudos. 
Para além destes produtos, vem ainda registados no rol de despesas a compra de ferro, 
enxofre, sal cantartico, pós de cobre, xarope aurio clauficado, e mercúrio para unguentos.     
                                                          
168 Sobre este medicamento e outros consultar Américo Pires de Lima, “As boticas do Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira (fim do séc. XVIII)”, separata 
dos Anais da Faculdade de Farmácia do Porto, (vol. IX) Porto, 1949 
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 O tártaro, que aparece na tabela em quantidades consideráveis, era usado frequentemente 
como vomitivo, quando o enfermo apresentava um quadro com queixas de fastio, náuseas, 
amargos de boca, falta de vista ou dores de cabeça, sintomas na época descritos como humores 
biliosos ou pituitosos (à palpação o abdómen encontrava-se rijo, mas sem dor). O uso recorrente a 
esta droga como vomitivo169 permite inferir que o regime alimentar dos monges do convento 
levaria a que os mesmos sofressem frequentemente de problemas digestivos, podendo em 
investigações futuras estabelecer-se análises comparativas com dados fornecidos pelo espólio do 
mosteiro relativamente à alimentação destes monges170.  
O Encerado Inglês, também chamado de Adesivo Inglês, é mencionado no rol de despesas 
do convento apenas duas vezes, e fazia parte dos vários tipos de emplastros usados pelos 
monges. Apresentava na sua constituição cola ou gelatina de peixe, proveniente da bexiga-natatória 
de peixes ganóides do Mar Cáspio. 
O enxofre, na medicina, tinha múltiplos e variados usos: para além de purgante, era 
também usado no tratamento das bronquites, da asma, e no tratamento de doenças de pele, 
nomeadamente a tinha e a sarna. 
Os químicos e físicos da época chamavam espíritos, ou águas espirituosas, aos 
medicamentos resultantes da destilação do álcool com substâncias aromáticas vegetais ou 
animais. Este tipo de medicamento, nomeadamente o espírito beneditino e o espírito vitríolo eram 
usadas para estimular e usavam-se para quase todos os órgãos. 
A pedra hume ou alúmen é um sal branco que tem na sua composição sulfato de alumina 
e sulfato de potassa, considerado um medicamento adstringente (os adstringentes são substâncias 
químicas que causam precipitação de proteínas, bloqueando o processo inflamatório). Era usada 
para polvilhar as feridas e nas picadas das sanguessugas, e actuava, segundo os pareceres da 
época, fazendo recuar os maus humores, impedindo-os de permanecerem sobre as chagas e 
                                                          
169 Na obra de Joam Vigier, Thesouro Apollineo, Galenico, Chimico, Chirurgico, Pharmaceutico ou compendio de remédios para pobres e  ricos, 
Lisboa, Off. De Miguel Rodrigues, 1745. Vol.1, p.26, encontramos a seguinte explicação sobre o vomitivo: Os vomitivos fazem logo evacuar o 
conteúdo no estômago; e juntamente pelo aballo, q causaõ ao fígado, ao pâncreas, aos intestino, e partes vizinhas, fazem expulsar muita cokera, e 
lypha pancratica, donde parte passa dos intestinos para o jejun, e a outra do duodeno para o ventrículo,  e pelo piloro: em fim as extremidades dos 
nervos, e das artérias, que tendem para o ventrículo, picadas fazem descargas, e evacuações do que contém em si, e por estes differentes 
movimentos huma parte do vomitivo se pode introduzir dentro das veas lácteas, e dahi na massa do sangue, ou imediatamente do ventrículo em as 
veas, o que faz que liquidando o sangue, o dispõem a filtrar mais abundantemente os humores dentro do estômago (...)   
170 No que diz respeito à alimentação dos monges do convento, já existem alguns estudos elaborados neste sentido da autoria de Anabela Ramos. 
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provocar o apodrecimento das carnes. Este pó era também usado em gargarejos, nos casos em 
que o doente sofria de esquinência (termo antigo usado para amigdalite). Para acelerar a 
cicatrização usavam-se ainda medicamentos cicatrizantes constituídos à base de gorduras, tais 
como sebo, bálsamos à base de gemas de ovo, azeite, e outras substâncias oleosas.     
O antimónio, um produto natural que, segundo Cristóvão dos Reis, existia na região do 
Minho em grandes quantidades, nomeadamente nos arredores de Braga (Vila de Rates, Turiz, 
Freiriz, Esporões e entre Ruivães e Landim)171, era por vezes usado no seu estado mais puro, 
como “pílulas perpétuas”, com efeitos purgantes e vomitivos; comercializado como sulfureto de 
antimónio, associado ao ferro, chumbo e arsénico, entrava ainda na composição de vários 
medicamentos da época, sendo também usado no tratamento das bronquites, com a designação 
de antimónio diaphoretico. Alguns dos seus compostos, eram, no antigo Egipto eram tidos como 
cosméticos, e utilizados para delinear as sobrancelhas e as pestanas. 
No que diz respeito aos sais de abuta, não sabemos precisar a que droga se estariam a 
referir. No entanto sabe-se que o termo abuta servia para designar, a caixa onde se guardava 
geralmente o tabaco. 
Para além dos vomitivos eram usados também os anti eméticos (remédios contra os 
vómitos), como o espírito vitríolo; esta droga aparece no entanto como uma das que menos gasto 
trazia ao convento, provavelmente por ser adquirida frequentemente na botica de S. Tirço.172 
 
2.8. Tratamento dos enfermos 
As fontes consultadas são pobres em pormenores ilustrativos quer do tipo de doenças, 
quer mesmo dos sintomas que os doentes apresentavam, havendo necessidade de se cruzar estes 
                                                          
171 Cristóvão dos Reis, Reflexões experimentaes Methodico-Botânicas, muito úteis, e necessárias para os professores de medicina, e enfermos, 
divididas em duas partes, Regia Officina Typografica, 1779. 
172 No capítulo II, sub capitulo: “Articulação da enfermaria com as boticas conventuais e laicas”, fez-se uma análise das relações existentes entre as 
boticas monásticas e laicas com o mosteiro de Tibães, e, quando se estabelece uma comparação com os gastos efectuados com as boticas 
congéneres, nota-se que embora houvesse um grande intercâmbio entre o mosteiro de S. Martinho de Tibães e o mosteiro de S. Tirso, a factura 
paga a esta instituição era consideravelmente menor relativamente à botica da Companhia ou às boticas laicas, o que provavelmente se explicaria 
dada as relações existentes entre os irmãos da mesma Ordem, que iriam muito para além dum relacionamento meramente comercial. O espírito 
vitríolo proveniente frequentemente do convento de S. Tirso, e que dadas as suas características seria bastante requisitado, aparece na tabela de 
forma espectral fazendo algum sentido que tal acontecesse, pelo facto de muitas das vezes não ser debitado. 
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dados com os dos tratamentos efectuados, porque no que respeita às drogas usadas, as fontes 
são mais pormenorizadas, o que permite ter uma ideia indirecta de quais seriam as maleitas mais 
frequentemente tratadas naquele convento.173  
Sabe-se ainda que a maior parte dos enfermos eram religiosos, vindo outros referidos 
como o ovelheiro, o boieiro, o quinteiro, o estribeiro, ou seja, essencialmente a população rural do 
couto. 
 
Tabela 7. Doenças e Tratamentos 
Moléstias Tratamentos Forma de administração174 
Cobradura ou “Cobrão”, 
designação popular de herpes 
Zóster ou Zona. Doença de pele 
que se manifesta por erupções 
na pele, aparece geralmente no 
tronco e com menos frequência 
na cabeça, sendo a dor intensa 
o principal sintoma. 
“Óleo de trigo” que se 
aplicava na região 
afectada175 
Eram aplicados emplastros 
embebidos em óleos 
Cabeça - dores 
 
 
  
 A mostarda (branca e 
negra) utilizada no 
combate às dores de 
cabeça, de garganta e de 
ouvidos. 
 
A aveia tem efeito 
calmante nas dores 
reumáticas 
 
 
 
Noz-moscada 
Ministrado como laxativo, e nos 
cataplasmas (sinapismos) 
 
 
 
 
Usada sob a forma de manteiga 
ou óleo aromático, entravam na 
composição de bálsamos 
aplicados com fricções  
 
 
Como manteiga de moscada ou 
                                                          
173 Sobre conveniências medicinais de cada uma das plantas foi consultado: J. Almeida Costa e Sampaio e Melo, Dicionário de Língua Portuguesa.  
Raphael Bluteau, Vocabullario Portugez e latino, aulico, anatómico, architectonico, 1712-1728, Coimbra. 
L. Manuila, A. Manuila, P.Lewalle e M.Nicoulin, dicionário médico, Climepsi ed, Lisboa, 2000.  
174 Para uma maior elucidação das formas de administração dos medicamentos na época consultar: Armando Tavares de Sousa e Arthur Martins 
Dionysio, Elementos de Farmacologia Geral e especial, ed. Arménio amado, Coimbra, 1933. Paulo Trendelenburg, Bases de Terapêutica 
Medicamentosa,Trad. e adpt. Port.por Silvio Rebello, ed. J. Rodrigues e Lª, Lisboa, 1927. 
175Ainda hoje em algumas zonas do pais esta doença é tratada com os métodos mais rudimentares; em algumas regiões do Alentejo o tratamento é 
feito pelo ferreiro que queima sobre uma bigorna com um ferro aquecido ao rubro trigo tremes, resultando uma substância oleosa denominada 
“óleo de trigo”,que é aplicado sobre as erupções. Sobre este assunto ler: J. A. David de Morais, “Artigos Originais “ – Breves nótulas médico-
antropologicas sobre o tratamento vernáculo do “cobro” (herpes Zóster) no Alentejo. No sitio http//www.spmi.pt/revista/vol12/vol12-n2-2005-056-
062.pdf. 
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óleo aromático, era um dos 
intervenientes do bálsamo 
nerval, usado nas fricções de 
doentes com paralisia. 
Dentes (dores) Miolos de perdizes – 
efeito analgésico. 
 
 
 
Butua - analgésico 
Era feita uma pasta com os 
miolos e colocada sobre a 
perfuração dos dentes  
 
 
Infusões 
 
 
 
Espinhela caída,176  que segundo 
a tradição popular se trata de 
um osso pequeno, que parece 
um nervo, no meio do peito, 
entre o coração e o estômago, e 
que pode vergar para dentro 
quando o indivíduo faz esforços 
No tratamento desta 
doença juntava-se muito 
a tradição popular e 
religiosa, usando-se 
muito as benzeduras. 
 
  
 
 
Estômago -patologias do  
Flor de alfazema para o 
fastio 
 
 
Mostarda (acelera a 
digestão) 
 
 
Espírito Vitríolo (fastio) 
 
 
A quinaquina 
(características 
antiscorbuticas, 
digestivas e cicatrizantes, 
no caso das úlceras) 
A flor de alfazema era embebida 
em vinho branco e administrada 
ao doente. 
 
Tratamento feito com 
cataplasmas 
 
 
Beberagem e xaropes  
 
 
Usada como tónico, em 
clisteres, em injecções e ainda 
misturada a casca macerada no 
vinho 
Febres Quina 
 
 
 
Butua 
 
 
 
 
Administrada sob a forma de 
xarope 
 
 
A raiz desta planta era utilizada 
em infusões, no combate a 
febres intermitentes. 
 
 
                                                          
176  A respeito desta patologia ler no fólio 63v: - Dei a hum homem que veio levantar a espinhella ao Reverendíssimo Padre Exgeral Fr. Bento do 
Pilar, e a huns irmaõs choristas dous cruzados novos 
- Dei a hum homem que acompanhou ao que levantou a espinhella seis vinténs 
- Dei ao mesmo homem da espinhella da 2ª vez que veio, novecentos reis  
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Café O café associado a gotas de 
limão, amenizava as febres 
intermitentes. 
Hepáticas - 
Cólicas  
Sene Sob a forma de xarope, para 
minorar as cólicas e combater a 
icterícia 
Intestinais - Patologias  Sene, administrado para 
prisões de ventre 
 
 
 
 
 
 
Jalapa( era extraída da 
sua raiz uma resina com 
efeitos medicinais) 
 
 
 
Óleo mineral e óleo de 
rícino 
Glicerina 
Sulfato de sódio e 
magnésio. 
Aplicados como electuários; 
hoje em dia é pouco utilizado 
este tipo de tratamento, 
consistia em misturas de pós 
com xaropes ou polpas vegetais. 
 
 
 
Aplicavam-se como purgantes e 
laxantes, sob a forma de pílulas, 
pós e outros 
 
 
 
Estes produtos eram 
frequentemente usados nos 
emplastros. Eram de uso 
externo, espalhavam-se sobre 
um pano para formar o 
esparadrapo. 
 
 
 
 
 
 Olhos – inflamação dos  
Mostarda 
 
Tratamentos feitos com 
cataplasmas (também 
chamados de emplastros), é 
uma medicação transdérmica 
ou seja destinada a uso externo, 
contendo na sua composição 
ácidos gordos, gorduras ou 
resinas que eram colocados 
sobre um pano, depois colocado 
sobre a pele. 
 
Paralisia – Dores e 
 
A aveia tem efeito 
calmante nas dores 
reumáticas 
 
 
Noz-moscada 
Laxativo 
 
 
 
 
Sob a forma de manteiga ou 
óleo aromático, entravam na 
composição de bálsamos 
aplicados com fricções  
Era um dos intervenientes do 
bálsamo nerval, usado nas 
fricções de doentes com 
paralisia. 
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Pele – Enfermidades da  
Sene empregue como 
tónico ou como 
medicamento depurativo  
 
No caso de ferimentos na 
pele, os monges usavam 
o Adesivo Inglês, também 
designado de Encerado 
Inglês177 
 
Enxofre recomendado 
para a tinha e a sarna 
Aplicava-se o pó sobre as 
moléstias da pele, à excepção 
das parasitárias. 
 
 
 
 
 
 
 
Em banhos, lavatórios e 
pomadas. 
 
 
 
 
 
 
 
Pulmão -Patologias respiratórias  
Café, era usado contra a 
coqueluche (tosse 
convulsa) e na asma 
 
Avenca, para tratar a 
tosse 
 
 
 
 
 
Sabugueiro 
Violetas 
 
 
 
 
 
 
Aveia como expectorante, 
no catarro pulmonar e 
rouquidão 
 
Alfazema, acção anti 
séptica 
 
 
Enxofre, recomendado 
para as bronquites, 
asma. 
Em infusões 
 
 
 
Infusões (4gr. De folhas e 
360gr. De água a ferver) 
Usadas sob a forma de chá, 
para provocar a transpiração 
cutânea 
 
 
Utilizadas nos quadros clínicos 
de bronquites, em infusões 
adoçadas com açúcar ou sob a 
forma de fumigações (fumos ou 
vapores) 
 
 
 
 
 
Fumigação com acção anti-
séptica 
 
 
 
 
Administrava-se através de: 
vapores, lavatórios, pomadas e 
banhos. 
 
 
Envenenamentos (opiáceos) Café, como antídoto beberagem 
                                                          
177 Cf. Fólio 70, a onde se pode ler: Dei por seis encerados Inglezes para os golpes e fridas a oitenta reis cada hú coatro centos e oitenta reis 
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Tártaro emético 
(vomitivo) 
 
Administrava-se na dose de 5 a 
10 centigramas para 100 g(?) 
de água. Esta solução 
adocicada, metálica e 
nauseabunda, era tomada de 5 
em 5 minutos até provocar o 
vómito. 
 
Piolhos 178(fl. 63v)  Aplicavam-se pós no couro 
cabeludo 
 
Os dados da tabela anterior não são os registos das patologias mencionadas no Livro da 
Enfermaria, com escassa informação, são antes uma interpretação, a partir da observação do 
registo das drogas compradas. O facto de se inferir dados a partir de outros (doenças a partir de 
drogas usadas) pode ser motivo de erros diversos, já que a mesma droga era usada por vezes com 
efeitos totalmente contrários; também a afirmação de algumas patologias tendo em conta as 
sintomatologias, pode ser erróneo, mas a esta distância parecem ser os quadros clínicos mais 
prováveis então registados.  
A gota, uma das doenças mencionadas nos registos, foi em tempos denominada de 
Podagra (palavra grega para designar a armadilha usada para aferrolhar os animais pelas patas), e 
esta analogia não podia estar mais perto da realidade, já que muitos dos padecentes terminavam 
imobilizados pela enfermidade. Esta doença foi muito referida ao longo da história, já que estava 
francamente associada às classes sociais com hábitos alimentares mais dados a excessos. 
Segundo Alejandro Aris,179 muitas foram as figuras ilustres que padeceram deste mal, que não 
poupou papas, reis ou outras figuras ilustres da sociedade180. Também neste convento ela era 
muito prevalente, testemunho disso são as sistemáticas referências das idas dos monges ao 
tratamento nas termas, como as do Gerês, muito recomendada para a gota, ou as de S. Pedro do 
Sul, já no distrito de Viseu,181 o que resultou, como se pode ler no capítulo dedicado às termas, em 
                                                          
178 Este tipo de parasitas, muito frequentes na época, estava relacionado com a falta de cuidados de higiene. O fólio 63v ilustra uma dessas 
situações em que é registada a despesa de hum vintém para pozes contra vermes para o P. Porteiro Mor Fr. Bento 
179Alejandro Aris, A Medicina na Pintura, Chaves Ferreira – Publicações, S.A., Lisboa, 2002.p.104. 
180Ibidem. Segundo o autor, sofreram de gota  o imperador Carlos V, Lutero, Calvino, Newton, Lord Byron entre outros. O destaque vai para estes 
porque, para além de serem referências na sua época, tiveram em comum as fraquezas relativamente aos excessos alimentares ou aos hábitos 
alcoólicos.      
181 Para uma melhor percepção do impacto desta enfermidade no quotidiano dos monges consultar subcapítulo referente às termas.  
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encargos de tal forma avultados para o convento, que tiveram de ser tomadas medidas no sentido 
de os diminuir. È compreensível que na época o melhor recurso fosse o tratamento termal: 
embora no séc. XVIII os cristais de ácido úrico e uratos de tofos gotosos já tivessem sido 
observados ao microscópio por Antoni Van Leeuwenhoek (1632-1723), só em 1776 é que Scheele 
isola pela primeira vez o ácido úrico na urina, e é feita a sua associação à gota,182 e só quase dois 
séculos depois, em 1960, é que se vem a descobrir a terapia adequada. 
Duma forma geral, e atendendo às quantidades de drogas intervenientes nos 
medicamentos anti-piréricos e nas enfermidades respiratórias, nomeadamente para as 
fumigações, pode-se inferir que as doenças respiratórias e infecciosas seriam talvez as mais 
prevalecentes, facto que não parece estranho, sendo que até à descoberta dos antibióticos, eram 
as doenças infecciosas das que mais vidas ceifavam.   
É interessante notar que, embora o séc. XVIII se caracterize por uma grande evolução das 
ciências médicas e farmacêuticas, no Mosteiro de S. Martinho de Tibães havia com frequência 
uma bizarra combinação de ciência e misticismo; na enfermaria, a par de práticas médicas, eram 
igualmente utilizadas rezas183, e por vezes até o recurso a amuletos e a relíquias de santos, como 
a este respeito o escriba registou «Dei a hum homem, que trouse a relíquia do dente santo, mil e 
seis centos». 184 E os tratamentos mais frequentes ainda eram a sangria, os purgantes, os 
clisteres, os vomitivos e os vesicatórios, com recurso ainda a produtos essencialmente de origem 
vegetal, de influência galénica, baseados na concepção de que era imperativo o combate aos 
humores, quer com efeitos terapêuticos mais rápidos (como as sangrias), quer com efeitos 
terapêuticos mais suaves.  
A sangria era uma técnica que consistia na abertura de uma veia com uma lanceta, para 
deixar sair o sangue causador da moléstia, e era aplicado geralmente quando ocorria uma 
inflamação seguida de febre. Mas esta não era a única forma de sangrar o doente, já que, em 
casos em que houvesse dificuldade de encontrar uma veia ou o estado do paciente fosse 
                                                          
182 O Instituto Português de Reumatologia, no artigo História do Reumatismo, apresenta uma síntese interessante sobre a Gota. Para mais 
esclarecimentos ver: htt://www.ipr.pt/menu/?file=texto&código_menu=17618   
183 Na Idade moderna, a crença religiosa no poder de salvação dos santos era tal que qualquer tipo de tratamento só estava completo quando era 
complementado com rezas. Havia santos especiais para doenças específicas; invocava-se São Roque para curar as chagas, Santa Apolónia para 
alívio das dores de dentes, Santo António para o ergotismo (distúrbio gástrico causado por ingestão de grão ergotizado).   
184 A. D. B. Conv. e Most. Nº 472, fl. 37 
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demasiado debilitado, eram usadas as sanguessugas (também designadas por bichas) ou as 
ventosas. As sanguessugas provinham dos riachos e fontes, e tem três dentes, que o animal crava 
na pele da vítima, sugando-lhe o sangue. O uso das sanguessugas na medicina foi de tal forma 
frequente por toda a Europa e na América185 que por vezes a despesa feita na compra destes 
animais chegava a ser superior à dos outros medicamentos, havendo mesmo ocasiões em que 
não chegavam para as necessidades, como em França no ano de 1833, em que a incapacidade 
de fornecimento por parte do mercado interno levou à importação de 41 milhões de 
sanguessugas. No entanto os monges do convento eram mais sujeitos às sangrias executadas por 
mãos humanas; testemunho disso são as constantes notas sobre as despesas nos arranjos dos 
instrumentos cirúrgicos (bacias e lancetas) pelo desgaste que estes iam sofrendo com o uso 
frequente.  
Tabela 8. Recursos utilizados na época para a realização das sangrias, na enfermaria (informações 
retiradas do Livro da Enfermaria -1725 a 1750 e do Livro da Enfermaria 1751 a 1801) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
185 A George Washinton foi-lhe diagnosticada uma forte inflamação da garganta, faleceu em 1779 após ter sido submetido a uma sangria em que 
lhe foram retirados por etapas dois litros de sangue a que se seguiu um tratamento de vesiculações. 
Consumíveis para a execução de sangrias Gastos (reis)  
Ataduras 8 850  
Bacias para sangrias 4 000  
Ventosas 880  
Sanguessugas 595  
Vara de branqueta 200  
Varas de fita para sangrias 175  
Lancetas 160  
Contas de estancar sangue 30  
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A tabela acima ilustra alguns dos utensílios usados para a execução das sangrias, 
essencialmente consumíveis. No entanto, nos inventários da enfermaria e da botica são feitas 
referências a outros instrumentos usados para estes actos cirúrgicos.  
Purgantes e eméticos ou vomitivos tinham todos a mesma função, expelir os maus 
humores do corpo, também aqui denotando a influência galénica. Os purgantes eram usados em 
quase todo o tipo de moléstias, actuavam ao nível dos intestinos, e estavam divididos em três 
tipos, consoante o grau de intensidade que se pretendia obter: nos laxantes mais leves os monges 
usavam o mel de abelhas, os óleos (de amêndoas doces e de rícino), as ameixas secas e o mana 
(esta droga vegetal integra o grupo das drogas mais compradas pela enfermaria). Nos purgantes 
de acção mais intensa, usados com maior cautela, entrava na sua composição a jalapa, que era 
diluída em aloé ou em água, e era tomado em gotas (no mosteiro de Tibães o registo das 
despesas feitas na compra destes componentes são pouco avultados, o que pode indicar um uso 
pouco frequente deste tipo de purgantes). Havia ainda os purgantes catárticos, que podiam 
apresentar na sua mistura sulfato de soda, sulfato de magnésio, ruibardo, tártaro e o sene (o 
grande consumo das duas últimos drogas e do mana denota um uso frequente deste tipo de 
tratamento)186. Segundo Hipócrates os vomitivos deviam ser administrados preferencialmente no 
Verão, altura em que os humores apresentavam uma consistência mais fluida, o que permitia uma 
maior facilidade de expulsão pelas vias superiores. No Inverno, recomendava o uso de purgantes 
ou catárticos, por terem uma acção mais forte, forçando a saída dos maus humores pelos ductos 
inferiores.187    
Davam entrada no mosteiro inúmeros medicamentos já previamente confeccionados, 
provenientes das várias boticas fornecedoras da instituição, dos quais nada sabemos sobre a sua 
composição, ou sobre a sua aplicabilidade em termos terapêuticos. Dos registos de matéria-prima 
adquirida para o fabrico dos medicamentos no convento, torna-se evidente, tanto relativamente às 
drogas vegetais como às drogas químicas, o recurso sistemático a substâncias usadas para 
purgar. No séc. XVIII, em algumas ordens religiosas, era uso corrente purgar os monges: este tipo 
de rotina estava associado o facto de se pensar que a vida em retiro e o voto de castidade a que 
                                                          
186 Para melhor compreensão da importância destas drogas analisar as tabelas de gastos da enfermaria.   
187 Cf. Joam Vigier, Thesouro Apollineo, Galenico, Chimico, Chirurgico, Pharmaceutico ou compêndio de remédios para ricos e pobres, Lisboa, Off. 
De Miguel Rodrigues, 1745. Vol.1, p.49 
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os frades estavam sujeitos, provocava a retentio seminis (retenção do sémen), tendo como 
resultado o desequilíbrio dos humores e o surgimento de futuras maleitas, em consequência de 
elementos tóxicos que se disseminavam pelo corpo. Para prevenir este tipo de ocorrências, os 
monges eram também sujeitos periodicamente a sangrias, mantendo assim o sangue livre da 
conspurcação.    
 
2.9. Banhos de mar 
Outros dois tipos de tratamento frequentemente prescritos pelos médicos que seguiam os 
doentes da enfermaria do convento eram os banhos de mar e as caldas.  
Até ao séc. XVIII, desconhecia-se a ideia da praia e dos banhos de mar com intenção 
terapêutica. No início do séc. XVIII, John Floyer, médico e religioso, autor da obra História do 
Banho Frio, publicada em dois volumes, em 1701 e 1702, defendeu a importância da água do 
mar no tratamento dos doentes; e, em 1749,. Richard Frewin vai mais longe, e descreve pela 
primeira vez a cura de um doente submetido a tratamento com estas águas. No século seguinte, 
Paris lança a moda dos banhos de mar por receita médica e, segundo Gabriel Désert,188 as praias 
da Normandia tornam-se um atractivo, tanto pela beleza da sua costa, como pela proximidade 
com Paris, e as águas do mar representam cada vez mais uma alternativa no tratamento de 
doenças em que outros meios terapêuticos falharam. No séc. XIX, este tipo de tratamento ainda 
ganharia mais adeptos189, sabendo-se agora o mar rico em cloreto de sódio, cloreto de magnésio, 
sulfato de magnésio, sulfato de cálcio, cloreto de potássio, carbonato de cálcio, brometo de 
magnésio, cloreto de rubídio, silício e bicarbonato de ferro. Aprofundando-se assim o 
conhecimento das suas propriedades minerais, biológicas, químicas e mecânicas (as ondas 
massajam e activam a circulação sanguínea, revigorando os tecidos). Segundo um artigo publicado 
por um professor da escola de medicina de Caen, em 1846, os banhos eram recomendados para 
as leucorreias rebeldes, os catarros, as tumefacções uterinas, as anemias, as atonias dos órgãos, 
as histerias e para a asma. Também em Tibães este tipo de tratamento foi muito usado, já que 
                                                          
188 Sobre este assunto consultar a obra de Jacques Le Goff, As Doenças têm história, Terramar, Lisboa, 1997. 
189 Mais uma vez Rui Pita faz uma análise bastante interessante sobre tipos de terapêutica, desta vez o medicamento são as águas do mar. Num 
artigo apresentado no IX Concurso de Verão de ICEA (2007) intitulado: Mar, Farmácia e Medicamentos, Algumas notas de interesse histórico – 
farmacêutico, Pita faz uma análise sucinta e clara daquilo do que foi o impacto dos efeitos terapêuticos das águas do mar.  
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segundo o Livro da Enfermaria do Mosteiro de Tibães os tratamentos de banhos de mar eram, a 
seguir aos tratamentos das Caldas, os que maiores encargos apresentavam (quadro 3). 
 
Gráfico 3. Gastos (em reis), nos tratamentos mais frequentemente efectuados pelos utentes da enfermaria do 
convento. 
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Das referências aos banhos de mar no manuscrito da enfermaria,190 é possível perceber-se 
que podiam ser usufruídos por gentes comuns, mas raramente: era um privilégio! Robert Smith191 
fez um estudo sobre este tema, debruçando-se sobre o percurso e os gastos de quatro monges 
beneditinos referenciados no Livro da Enfermaria de Tibães entre o ano de 1784 e 1798. Segundo 
o autor, a quantia mais modesta foi a que gastou Fr. Bernardos na sua ida à Póvoa a pé (1$580); 
os outros gozaram de maiores privilégios pernoitando inclusive na dita terra e usufruindo de 
benefícios, tais como liteira para fazer o percurso, um frade para fazer companhia, um carro para 
transporte dos fatos, um moço do mosteiro para acompanhar e segurar o doente durante os 
                                                          
190 A.D.B. Livro da Enfermaria do Mosteiro de Tibães, 471, 472. 
191 Prof. da Universidade da Pensilvania, escreveu o artigo; “Os Banhos de mar, na Póvoa de Varzim, no Século XVIII”, Póvoa de Varzim – Boletim 
Cultural,  ed. Câmara Municipal, vol. IV, Nº2, 1965.  
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banhos, o aluguer de uma casa e a remuneração a uma mulher para fazer a comida, entre outros 
gastos.192 
As despesas com estas deslocações eram de tal forma consideráveis que, mais tarde, em 
Capitulo Geral (em 1816 e 1822), seriam tomadas medidas no sentido da diminuição, e por vezes 
até proibição, deste tipo de tratamentos. Miguel Afonso chama a atenção para um registo do 
Capitulo Geral de 1822, em que os monges reclamaram pelo facto de muitos dos tratamentos à 
base de drogas vegetais, minerais e animais, usados anteriormente, terem sido substituídos, de 
forma abusiva, pelas termas e pelos banhos de mar, de tal forma que os gastos de enfermaria 
dispararam drasticamente. Foi tomada a decisão de se proibir o pagamento deste tipo de 
tratamentos, exceptuando os casos em que fosse dada permissão pelos „Reverendíssimos‟, e 
fixaram-se determinados limites geográficos para a sua execução,193 evitando assim a escolha 
arbitrária das praias, situação que levava muitas vezes a abusos e a crescentes gastos da 
enfermaria do mosteiro.  
 
2.10. As Termas 
No nosso país a tradição dos tratamentos termais data da época dos romanos na 
península (o próprio termo Caldas deriva do latim cálidas que significa “quentes”, águas quentes). 
Mas esta tradição romana não foi sempre bem aceite na Europa, principalmente nos países 
católicos. Durante a Idade Média este hábito foi frequentemente posto em causa, e até hostilizado 
pela igreja, que o rotulou como acto impuro, infame, criticando de forma severa o facto de o crente 
se „entregar aos prazeres do corpo‟. Mas, mais tarde, assistiu-se a uma mudança drástica por 
parte desta instituição, que até passou a promover as termas como local ideal para o enfermo 
                                                          
192 Ibidem. 
193 Por se entender ser bastante elucidativo do que se passava na época na enfermaria de Tibães, relativamente às terapêuticas usadas, e à 
substituição gradativa do tratamento tradicional com mezinhas e medicamentos, pelos banhos de mar, transcreve-se o documento Nº 3, da obra de 
Miguel Afonso, As boticas da Congregação de S. Bento de Portugal, Porto, 1991 (inédito). 
 .A.D.B.Congregação S. Bento 
Actas Capitúlo Geral, livro 320-A. 1822, fl. 154. 
«Confirmou-se a Acta do Capitúlo Geral passado, que em alteração aos intoleráveis abuzos, que havia sobre despeezas em banhos e caldas 
abrrogadas as Actas existentes sobre ditta matéria e com muito cuidado dos prellados, a cura dos enfermos que precizam este remédio na forma 
que antigamente se praticava e manda que os prellados enfermeiros não paguem quaiquer reis de banhistas sem que estes se appresentem aos N. 
Reverendissimos, para serem por elle approvados e mandados satisfazer e amplia o presente Capitúlo determinando que o N. Reverendissimo 
desde o Douro para cima ...ou S. Bertholomeu e só os concede pêra outro sitio querendo os mesmos banhistas fazer as despesas a conta seu 
pecúlio». 
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curar as suas maleitas, e, na Idade Moderna, deu – se então um grande desenvolvimento das 
áreas termais, com o apoio da Igreja e da Coroa.  
Nos séculos XVIII, os emigrantes brasileiros e a aristocracia impulsionaram ainda mais 
estes „novos‟ costumes, e foi a partir de então, com as políticas de saúde pública e os movimentos 
higienistas, que o termalismo se impôs, passando a ser uma das práticas mais recomendadas 
pelos médicos. Foram então criadas leis de forma a regulamentar a concessão, a exploração e o 
exercício da medicina termal. A nível académico, o currículo médico foi enriquecido com uma nova 
disciplina, a hidrologia médica, que teve como intuito explorar todas as potencialidades das águas 
termais do ponto de vista terapêutico. 
No que diz respeito ao nosso manuscrito encontramos referências às caldas a partir de 
1740. No entanto, é uma anotação breve e diz respeito ao pagamento de alguém que foi buscar 
água às caldas para um irmão enfermo. Mas, à medida que se vai percorrendo o documento, 
estas referências tornam-se cada vez mais constantes. Segundo os registos, os doentes eram 
tratados frequentemente no convento com água que se mandava vir das caldas, resumindo-se as 
despesas apenas ao transporte da mesma, como se pode ilustrar com os seguintes registos:  
- Dey para nove quartos de agoa de Caldas de Guimaraes que vieraõ para o Padre. 
Subprior, quatro quartos a doze almudes e doze tostons; e sinco a 16 almudes e quatorze 
tostons; onze mil ooito centos (Fl.1) 
- Dey a hum portador por hir buscar huma garrafa grande de agoa das Caldas do Geres 
para o Padre Prior da Congregaçaõ doze vinténs (Fl.2v) 
- Dey para nove quartos de agoa das Caldas de Geres de 16 e 17. almudes cada hum a 
presso de três cruzados novos cada hum os quaes vieraõ para  o Padre. Subprior e para o 
Padre. Coorista; doze mil nove centos e secenta reis (Fl.3) 
- Dey para carretos de agoa das Caldas de Guimraes que ueio[para] o Reverendissimo 
Padre Mestre Fr Joaõ Baptista oito mil e duzentos, e oitenta (fl.4) 
- Dey a hua mulher, que foi as caldas a buscar hum pipo de agua para o Nosso. 
Reverendissimo. Fr. Francisco cem reis. (Fl.32): 
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Sistematicamente, encontram-se referências às termas de Guimarães, o que não permite 
perceber se seriam as Caldas das Taipas,194 a 8 Km de Guimarães e 14 de Braga, ou as Caldas de 
Vizela, também muito perto de Guimarães. Sabe-se, segundo registos da época, que nem sempre 
houve condições e infra-estruturas capazes de receber os doentes que procuravam águas das 
termas, principalmente nas de Vizela, facto que levava muitas vezes a que as águas fossem 
transportadas em pipas para diversos locais, o que sucedia frequentemente para a enfermaria do 
Mosteiro de Tibães. À medida que se aproxima o séc. XIX, os registos das idas dos irmãos às 
caldas acentuam-se, e a informação torna-se variada e frequente no registo dos gastos: 
- Dey para os gastos que fés nas Caldas do Geres o Padre. Sarcristaõ com dous mossos 
que lhe assistiraõ com forme o rol que apresentou doze mil quatro centos e oytenta reis. 
(Fl.3) 
- Dey para  gastos que fes o Padre. Suprior nas Caldas oito mil cento e noventa   (Fl.10) 
- Dey para os gastos que fés nas caldas de que aprezentou rol o Padre. Prior. Fr Fernando 
de S. Bento seis mil cento e trinta reis (Fl.12v) 
- Dey para o os gastos e aluguer de besta que  fes o liteiriro Joze Fernande nas caldas mil 
oitenta reis (Fl.19) 
- Dei ao Padre Fr Fernando de gastos que fés nos banhos que foi tomar à fonte Santa a 
Galiza seis mil e quatro centos reis (Fl.22) 
- Dei para  gastos que fizeraõ nas caldas quatro coristas e hum Padre seis mil quinhentos e 
setenta reis (Fl.24) 
 
Há também registo de pormenores interessantes, como acontece no caso do Padre Fr. 
António, em que o escriba diz: - Dei para  mais gastos que fes nas Caldas o Padre Fr. Antonio de 
                                                          
194 As águas das Taipas e de Vizela são ricas em sulfureto de sódio e aconselhadas para o tratamento de doenças respiratórias, reumatismos e 
dermatoses. Sobre este assunto consultar o Guia Termal da Associação Nacional dos Industriais de Águas Miner-Medicinais e de Mesa, Termas de 
Portugal, ed. ANIAMM, Lisboa.  
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rezas rezadas mil e seis centos reis digo nove centos e quarenta reis; este trecho salienta as rezas 
como complemento do tratamento termal do Padre Fr. António, situação de resto frequente195. 
Ao longo do manuscrito, encontram-se alusões às despesas feitas com as viagens dos 
monges, permitindo perceber todas as diligências então necessárias para as suas deslocações às 
termas: Dei para gastos que fes nas Caldas do Geres o Padre. Fr Fernando de S Bento para  aluger 
da liteira da ida e volta seis mil e duzentos para aluguer da besta da carga da ida e volta mil e 
duzentos, em comer e mais algum gasto sete mil cento e noventa o que tudo soma quatore mil 
quinhentos e noventa reis. Recorde-se que as Caldas do Gerês196, por exemplo, estão situadas no 
concelho de Terras do Bouro, junto ao rio Gerês, afluente do Cávado, e a 45 Kms de Braga, 
tornando as viagens (feitas por diligências ou por liteiras) bastante demoradas, levando os irmãos 
nunca menos de sete horas a chegar ao destino, com gastos na alimentação e aluguer das bestas 
de carga necessárias ao transporte do monge e seus pertences.   
Havia ainda outras estâncias termais a que recorriam os irmãos do convento, como as 
Caldas de Canaveses197, conhecidas desde o tempo dos romanos, que fundaram também a “Vila 
Canaviensis”, designada igualmente por Tamacana, e que veio dar origem à designação antiga de 
“Aquae Tamacanae”. Estas águas minério-medicinais são indicadas para tratamento de certas 
dermatoses, reumatismo, e doenças respiratórias crónicas, e são citadas frequentemente, apesar 
das suas indicações serem sobreponíveis às das Caldas do Gerês, das Taipas e de Vizela:  
- Dei para gastos que fes nas Caldas de Canavesy que foi tomar Padre Mestre Fr  Manoel 
do Sacramento nove mil quinhentos e trinta reis (Fl.28v) 
                                                          
195 A respeito de tratamentos em que eram também administrados rezas ou benzeduras, consultar no sub capítulo intitulado de “Tratamento dos 
enfermos” o quadro sobre Moléstias e tratamentos administrados, onde se explica o tratamento dado à espinhela. 
196 As termas do Gerês existem desde a época dos romanos. São testemunhos deste facto as moedas encontradas pelos arqueólogos junto às 
nascentes. Mas foi só nos finais do séc. XVII que se estabeleceram condições capazes de garantir a estadia dos aquistas junto às termas, em 1882, 
construiu-se o primeiro estabelecimento hoteleiro e, em 1885, a estrada entre Braga e Gerês ao longo da margem do rio Cávado com passagem por 
Santa Maria do Bouro, o que veio facilitar e promover esta estância termal. Mais tarde, no reinado de D. João V criaram-se algumas condições de 
forma a facilitar o acesso às águas; com este objectivo construíram-se tanques de granito, a que se chamaram «poços», que ficavam resguardados 
em nichos de pedra criados pela própria paisagem. 
197 Estas termas, situadas relativamente próximo de Penafiel, encontram-se referidas já no Aquilégio Medicinal de 1726. O seu valor hidroterápico foi 
frequentemente reconhecido por várias autoridades no assunto, entre elas, esteve Domingos Vandéli, professor italiano contratado para o Colégio 
dos Nobres, e Charles Lepiérre, que apresentaram um estudo consistente sobre as propriedades químicas e medicinais das mesmas. 
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- Dey para os gastos que fes o Padre. Mestre. Fr. Manoel do Sacramento quando foi as 
Caldas de Canabezes; conforme o rol; que deu de dezassete mil seis centos e dezanove 
reis.  (Fl.30) 
 
Das Caldas de São Pedro do Sul198 são descritos os gastos que nelas fez o Padre Prior da 
Congregação: 
Dei  para  os gastos que fes o Padre Procurador Geral da Congregaçaõ:  
Botica mil e seis sentos 
Medico nas caldas seis mil e quatro centos  
Médicos no Porto sete mil e seis sentos 
Liteira para as caldas dezanove mil e dozentos 
Liteira do Couto para  Tibaens nove mil e dozentos 
Aos moços que asses tiraõ em todo o tempo seis mil e quatro centos  
Ao mosso do Padre. D. Abade do Porto mil cento e sesenta 
Para  comedoria de três mezes; e mais de dous mossos sincoenta e dous [+mil ] + quatro 
centos e quarenta 
 
Estas termas estão situadas na Beira Alta, nas margens do rio Vouga, já muito próximo de 
Viseu, mais própriamente entre as vilas de Vouzela e S. Pedro do Sul. Inicialmente designadas de 
Balneum, dando origem ao topónimo Banho, tiveram ao longo do tempo diversas designações: 
Caldas de Lafões, Caldas do Banho (séc. XVIII), termas da Rainha D. Amélia (por decreto Real de 
15 de Maio de 1895) e termas de S. Pedro do Sul (após implantação da República)199, e estão 
                                                          
198 A.D.B. Livro da Enfermaria, fls. 83 e 83v 
199Segundo a tradição, já em 1169 D. Afonso Henriques teria ido a estas termas por recomendação de D. Fafes Luz, a fim de procurar alívio para as 
insistentes dores, resquícios do seu acidente em Badajoz. Mas esta não foi a única personagem real a frequentar estas caldas, também D. Sancho e 
as princesas D. Urraca e D. Teresa, que sofriam de dispepsia (dificuldades na digestão) e reumatismo, e mais tarde o Rei D. Manuel I, para tratar 
herpes. 
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indicadas para o tratamento de artroses, reumatismos articulares, gota, sequelas de 
traumatismos, doenças respiratórias crónicas, e alguns tipos de dermatoses. 
Em relação ao perfil hierárquico dos frades que recorriam a este tipo de tratamento (as 
termas), não parece haver qualquer selecção, incluindo desde os noviços até ao padre Procurador-
geral da Congregação, passando pelo padre de moral e demais frades, como fica patente quando 
se lê:   
- Dei para gastos que fes nas caldas o nosso Reverendissimo  Fr. Manuel Caetano do Loreto 
dezanove mil e dozentos (Fl.34) 
- Dei para gastos que fez o Padre  Fr. Francisco.200 nas caldas do Gerés seis mil trezentos, e 
noventa  
- Dei ao cartas para  gastos que fes em hir levar e buscar as caldas o Padre Francisco com 
os machos quinhentos e quarenta  ( Fl.43) 
- Dei para os gastos que fes nas caldas o Padre. Fr. Francisco de Assumpçaõ e hum 
mosso da s. chrestia treze mil e quarenta  (Fl.44v) 
- Dei ao Padre Mestre para os gastos, que fes de ir aos banhos de caldas seys mil, e nove 
centos, e noventa reis (Fl.50v) 
 
No fólio 79, por exemplo, no que diz respeito aos gastos feitos com os Irmãos Padres 
Procuradores da Congregação, está registado o seguinte: 
 Deu para a besta e moço de hida e vinda dous mil, e quarenta reis 
Deu para as caldas seis mil e quatro centos reis 
Deu para banheiro e barbeiro trezentos, e sessenta 
                                                          
200 È interessante notar que este frade recorria com frequência às termas do Gerês, o que nos leva a acreditar que padeceria de doenças 
hepatobiliares, ou de afecções metabólicas (diabetes, gota e obesidade) ou ainda de hipertensão arterial, isto tendo em conta as características das 
águas destas termas e as patologias para as quais eram recomendadas. No entanto, a par deste tipo de tratamento, este monge consultava 
também um endireita no Porto (em Rio Tinto), facto documentado no fólio 43v onde se lê: Dei ao Padre. Fr. Francisco. quando foi a Rio Tinto falar 
com hum clerigo para lhe ver a perna para gastos do caminho, e dar ao clerigo mil quatrocentos e quarenta. Pode até supor-se que padecia de gota, 
pelo cruzamento de informações.    
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Deu para mais gastos mil e trezentos e vinte sinco reis 
Para se tratarem nas termas, os monges viajaram de besta e faziam-se acompanhar por 
um moço, como podemos constatar ao longo do manuscrito, e durante a estadia tinham de pagar 
os serviços do banheiro, que os ajudaria durante os banhos de imersão ou os duches201, e do 
barbeiro, para além de outros gastos. No fólio 81 contínua a descrição dos gastos do Mestre 
Reverendíssimo padre Procurador, durante os dezanove dias de tratamentos: Dei para os gastos 
que fez o Mestre Reveredissimo Padre. Procurador da congregaçam em dezenove dias que esteve 
em caldas, vinte e dous mil seis centos settenta, e seis reis. Já no fólio 83v, há o averbamento dos 
gastos do noviço P. Custódio, nas Caldas do Gerês; também este jovem monge usufruiu durante 
quase um mês dos benefícios das caldas, estava-se em 1796, provavelmente em Agosto, e sendo 
menos provável um reumatismo, talvez um mal de pele ou dos brônquios o afligisse, sendo motivo 
de procura deste tipo de tratamento, do qual ficou o seguinte registo: 
Dei  para  os Gastos pessoas que fes o Noviço Padre. Custodio e o moço; em vinte e 
quatro dias que esteve no Geres; aluger de quartel a cento e vinte por dia aluger de 
liteirinha para ir para o banho; e mais miudezas, onze mil seis centos e noventa 
Dei para os gastos da jornada na ida e volta mil quinhentos e noventa e sinco 
 
Mais do que pelas suas propriedades medicinais, as estâncias termais valiam pela sua 
envolvência, nomeadamente climática e paisagística, convidando ao bem-estar físico e psíquico 
dos aquistas, pelo que foram estabelecidas em Capitulo Geral de 1816202 medidas rígidas contra 
os considerados “abusos intoleráveis”, reflectidos no registo de enormes gastos pelos Mosteiros da 
                                                          
201 Para uma melhor elucidação sobre este assunto consultar o “Guia termal” da ANIAMM (Associação Nacional dos Industriais de Águas Minero-
Medicinais e de Mesa), Termas de Portugal, ed. ANIAMM, 1984, Lisboa. Convém, no entanto, lembrar que os tratamentos nas termas não se 
resumem apenas a banhos nas águas medicinais; de uma maneira geral os enfermos eram previamente consultados pelo médico, que estabelecia 
um plano de acção conveniente a cada um dos pacientes, tendo em conta o quadro clínico respectivo. A maioria das vezes o tratamento termal é 
feito através da ingestão de água, banhos de imersão simples, banhos com bolhas de ar e com jacto subaquático e duche. Para além destes meios 
são também administradas inalações, nebulizações nasais e enteróclises que consistem na lavagem dos intestinos por meio de clister. 
202 O registo desta acta encontra-se no A.D.B. Congregação de São Bento, Actas Capitulares, livro 320-A, 1816, fl. 58v. 
Miguel Braz Afonso no seu trabalho: As Boticas da Congregação de São Bento de Portugal séc. XVIII-XIX, apresenta este documento em anexo que 
passamos a citar na integra por se achar pertinente para o entendimento da projecção que os tratamentos nas Caldas tiveram na época,  
respeitando totalmente a transcrição feita pelo autor: Considerando o prezente Capitúlo Geral os gastos que se fazem com banhos e caldas em 
todos os Mosteiros da Congregação, e ponderando-se que estes procediam dos abuzos ultimamente introduzidos, abuzos intoleráveis e que exigiam 
efficazes providências, declara o Capitúlo Geral, que ficam asrrogados, as Actas do antecedente Capitúlo a este respeito e deixa ao cuidado dos 
N.R.P.D. Abade e prezidente, a cura dos enfermos seus súbitos na forma que antigamente se praticava e como julgarem mais conveniente de 
maneira que sem faltar á caridade que com elles se deve ter e que tanto se reccomenda pera nossas leis tenham toda a vigilância para evitar os 
abuzos que deste respeito observam, no que se votou e venceo. 
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Congregação, tendo ficado estabelecido que a partir dessa data se deveria providenciar “(...) a 
cura dos enfermos seus súbitos na forma que antigamente se praticava e como julgarem mais 
conveniente de maneira que sem faltar á caridade que com elles se deve ter (...). “203 Para ilustrar 
melhor estes gastos, a certa altura proibidos por serem considerados abusivos, transcreve-se o rol 
de despesas apresentado pelo padre de moral, que iniciou as suas idas às caldas em 1781; sobre 
esta viagem pouco se sabe, a não ser que gastou na altura oito centos e noventa reis: Dei para o 
Padre Mestre de moral ir as caldas mil, e oyto centos, e noventa reis; (fl.53v); no ano de 1797 o 
padre mestre de moral tornou às caldas, a onde permaneceu durante dezanove dias, período ao 
qual apresentou um rol de despesas imenso que correspondia aos seguintes encargos: 
(Fl.86v) Dei para os gastos das caldas do Padre. Mestre do Moral conforme o seu rol 
seguinte. 
Comer = dois mil dozentos e quinze 
Aluguer da caza = nove centos reis. 
Colmo para as camas = dozentos e dês  
Ao cozinheiro = dozentos e quarenta 
Ao moço que acompanhou = cento e vinte 
Aluguer da besta = trezentos reis 
Para conduzir a carga = dozentos e quarenta 
 Por levar huma senta = setenta reis. 
Por trazer a carga = cento e vinte  
Por trazer a senta = sesenta reis 
O que tudo soma = quatro mil quatro centos, e setenta e sinco reis 
 
                                                          
203 Sobre este assunto ler Miguel Braz Afonso, As Boticas da Congregação de S. Bento de Portugal, Porto, 1991 (inédito), doc.nº.3 
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E, no ano de 1798, o padre de moral uma vez mais retorna às termas, cumprindo aquilo 
que já ia sendo hábito, e por igual período de tempo (19 dias); No intervalo de tempo de um ano, o 
custo do aluguer da casa inflaciona quase 300%, o da comida inflacionou 88,8% e a remuneração 
do moço que o acompanhou, que no ano anterior havia sido de cento e vinte reis, agora passou a 
ser 780 reis, como se pode constatar no fólio 89: 
Dei para os gastos das caldas dos Padre  Mestre de Moral conforme o seu rol seguinte no 
tempo de 19 dias  
Para comida seis  mil é oito centos reis 
 Para Aluguer de casa mil  é sete centos reis 
Para palha para o enxargaõ oitenta reis 
Para o moço que lhe asestio por todo este tempo cete centos e oitenta 
Para quem lhe foi a alguns recados, quarenta reis 
Soma- nove mil é quatro sentos reis 
 
Assim, quer os monges, quer por vezes outros enfermos não pertencentes à ordem (como 
os casos de um comprador, e um outro doente para espaço de 20 dias)204, mas que recorriam às 
termas a expensas do convento, aproveitavam o facto de sofrerem de determinadas maleitas para 
fazerem uma espécie de retiro/férias nas termas, em vez de receber cuidados médicos na 
enfermaria do mosteiro, e beneficiando de várias mordomias, como alluguer de caza três mil reis, 
(...) bellas, quarenta reis (...) louça sento é oitenta, serviços de quem fes alguns recados (...) vizita 
do cirurgiaõ e remédios. 205 Havia até situações em que ao enfermo, afastado do seu local habitual 
de residência, lhe era providenciada maneira de fazer chegar às termas as suas cartas, e isso 
mais uma vez a expensas do mosteiro.  
 
                                                          
204 A.D.B. Livro da Enfermaria, fl.89 
205 Ibidem, fl.89v 
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Tabela 9. Termas a que os utentes do Mosteiro de Tibães recorriam e suas indicações terapêuticas  
(informações retiradas do Livro da Enfermaria (1725 a 1750) e do Livro da Enfermaria (1751 a 1801) 
Termas Indicações terapêuticas 
Gerês Doenças hepatobiliares,  colopatias 
crónicas, diabetes, gota, hipertensão 
arterial, doenças respiratórias 
Caldelas Gastrites, duodenites, perturbações 
vesiculares, cólon irritável, perturbações 
intestinais, colibaciloses urinárias, 
dermatoses 
Taipas Dermatoses, doenças respiratórias e 
doenças reumáticas. 
Vizela Reumatismos crónicos, afecções ou 
sequelas neurológicas e traumáticas, 
doenças crónicas das vias respiratórias, 
dermatoses. 
Canavezes Dermatoses, reumatismos, doenças 
respiratórias crónicas, enfermidades 
ginecológicas 
S. Pedro do Sul Artroses, reumatismos articulares, gota, 
sequelas de traumatismos, doenças 
respiratórias crónicas, dermatoses. 
 
2.11. A matéria médica e farmacêutica na livraria do Mosteiro de Tibães. 
Sobre a biblioteca do Mosteiro de S. Marinho de Tibães já muito foi dito, e por certo 
ninguém lhe poderá fazer justa homenagem, já que se perderam muito dos seus espólios, 
aquando da extinção das Ordens Monásticas, em 1834, com a lei da exclaustração. Com os 
ventos de mudança que corriam pelo país e com as influências da revolução francesa, emergiram 
os conceitos de “educação e conhecimentos para todos os cidadãos”. Assim, após a instauração 
definitiva do liberalismo em Portugal, em 1834, foram extintas as Ordens religiosas e confiscados 
os seus bens, incluindo as valiosas livrarias que possuíam; foi um processo acidentado em que, 
não raras vezes, se verificou o desmembramento de fundos bibliográficos e perdas de obras. Isto 
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explica a impossibilidade de qualquer historiador conhecer integralmente a herança da biblioteca 
de Tibães206, e a sua real importância no contexto beneditino, «…que em cada mosteiro aja hua 
livraria que será tratada com muita coriosidade e concerto 207». 
Para se fazer a pesquisa sobre livros versando temáticas relacionadas com a Arte de Curar 
susceptíveis de auxiliar as actividades na enfermaria e na botica, existentes na livraria do Convento 
de Tibães, recorreu-se basicamente às seguintes fontes:  
- Catálogo dos Manuscritos208 
- Index da Biblioteca209 
- Sinopse da Livraria de Tibães210 
- Livro de Alfaias de Tibães211 
E, por último, ao Catálogo - Manuscritos da Livraria do Mosteiro de São Martinho de 
Tibães-, publicado, no ano 2000, por Aida Mata, Anabela Ramos, e Maria José Soares. 
É no Livro das Alfaias de Tibães212, no fólio 75, que encontramos uma selecção criteriosa 
dos livros mais importantes do ponto de vista prático para os boticários que prestaram serviços no 
convento, são eles: 
                                                          
206 Em 1823 foi tomada a decisão de centralizar num arquivo nacional todos os documentos relevantes das instituições do Antigo Regime. Alexandre 
Herculano foi um dos delegados que participou nesta recolha, tendo passado pela biblioteca do mosteiro. No período de 1834 a 1912 foram 
recolhidos documentos provenientes das instituições religiosas e foi feito um escrutínio tendo ficado estabelecido que as documentações de 
temáticas históricas seriam integradas no Arquivo Nacional, as de natureza literária na Biblioteca Pública e as que dissessem respeito a aspectos 
financeiros seriam integradas no Tesouro Público. 
O restante da documentação do mosteiro que não foi levada nesta fase do processo foi guardada pela Repartição de Fazenda do Distrito, muitos 
destes documentos nesta fase foram dispersados, doados a particulares e destruídos por negligência. Tiveram depois uma passagem rápida pelo 
edifício da Congregação do Oratório (onde foi instalada provisoriamente a biblioteca), e em 1935 foram levados para o Palácio Arquiepiscopal 
convertido agora em Biblioteca Distrital de Braga.   
Para mais informações sobre este assunto consultar: António S. Araújo e Armando B. Malheiro da Silva, inventário do fundo monástico conventual, 
ed. A.D.U.M., 1985.  
207 Cf. A.D.B. Colecção de Manuscritos, Nº159, p.253. 
208 A.D.B, Congregação S. Bento, Tibães -Catalogo dos Manuscritos, Ms. 1028. 
209 A.D.B., Congregação de S. Bento, Tibães -Index da Biblioteca, Ms. 950, 1798, fl.4. 
210 A.D.B., Congregação de S. Bento, Tibães –Sinopse da Livraria de Tibães, Ms.1029 
211 A.S. Mosteiro de São Martinho de Tibães, Livro de Alfayas cx.17, nº 23, 1750-[1801]  
212Livro das Alfayas de Todas as Officinas e Quintas deste Mosteiro no Ano de 1750, Manuscrito Séc. XVIII, Arquivo do Mosteiro de Singeverga.   
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- Pharmacopea Lisbonense que, embora sem indicação da autoria, é uma obra de Manuel 
Joaquim Henriques de Paiva, sobrinho de Ribeiro Sanches, licenciado em medicina pela 
Universidade de Coimbra, demonstrador de História Natural do Laboratório Químico da 
Faculdade de Filosofia, mestre de oficina e lente da cadeira de Farmácia. Escreveu 
também a obra Elementos de Química e Farmácia em 1783, tendo ainda traduzido obras 
respeitantes a este assunto de autores estrangeiros. 
Esta farmacopeia foi publicada em 1794 e estruturada em duas partes. A primeira sobre 
aspectos clínicos. A segunda que compreende um formulário de medicamentos, a 
descrição de inúmeras drogas de origem vegetal, animal, mineral e química, fórmulas de 
preparações farmacêuticas, e a indicação de fármacos. Foi a última a ser publicada antes 
da Farmacopeia Geral oficial do reino, em 1794. 
- Farmacopeia Geral do Reino213, em dois volumes, de Francisco Tavares, influenciada 
pela farmacopeia descrita anteriormente, pois a Pharmacopea Lisbonense fora já bastante 
inovadora. 
- Pharmacopea Dogmática - Trata-se da célebre obra de Frei João Jesus Maria (1716-
1795). Natural de Braga, este beneditino formou-se em humanidades no Colégio de São 
Paulo da Companhia de Jesus e frequentou o curso de farmácia na Universidade de 
Coimbra. Edificou e organizou cinco das sete boticas da Ordem. Em Santo Tirso, 
administrou a botica e dirigiu o laboratório farmacêutico. O seu contributo no 
aparecimento das boticas na Congregação de São Bento foi fundamental. Deixou ainda 
alguns livros sobre a ciência farmacêutica, nomeadamente o acima citado, que está 
dividido em duas partes, a primeira em que o autor descreve exaustivamente as condições 
necessárias ao funcionamento de uma boa oficina de boticário e as matérias-primas 
necessárias à produção medicamentosa, e uma segunda dedicada aos três reinos, vegetal, 
mineral, e animal. 
- Pharmacopea de Fuller – da autoria de Thomas Fuller (1608-1661), médico e religioso 
de nacionalidade britânica. Trata-se de um excelente compêndio de fármacos publicado no 
início do século XVIII. 
                                                          
213 A respeito desta farmacopeia, consultar capitulo: “ A Literatura Farmacêutica em Portugal”, p.34. 
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- Thesouro Apolinico - de João Vigier, reputado comerciante de drogas francês, que se 
radicou em Portugal em finais de mil e seiscentos. Esta obra, editada em 1714 e reeditado 
em 1745, descreve os remédios simplices, compostos e químicos, para além da indicação 
das doses, males e drogas recomendadas para os mesmos.  
- Compêndio de Botânica de Brotero 2. vol.214- Obra da autoria de Brotero, e traduzida por 
António Albino Fonseca Benevides, editada em Lisboa em 1837-1839, pela Academia Real 
das Ciências. Neste manual o autor faz uma análise de diversas plantas, tendo como 
plataforma a classificação introduzida por Lineu; e contém ainda um dicionário botânico, 
bem como os nomes triviais portugueses, dados a diversas plantas. 
- Medicina doméstica de Buchan, 8 volumes215- Editada em 1787 e traduzida em 
português por Manuel Joaquim Henriques Paiva, ensina o modo de preparar e curar com 
chás, para além da descrição das plantas e enumeração das suas propriedades 
terapêuticas.  
A Biblioteca Pública de Braga ainda hoje é depositária de algumas destas obras, cuja cota 
se assinalou nas respectivas notas de roda pé. É bem provável que estes livros tenham sido 
especialmente adquiridos para a botica, já que no Livro da Enfermaria se encontram referências a 
despesas em compra de livros, sem menção de título. 
Após a análise do Livro das Alfayas, onde são aludidas as obras acima descritas, que 
funcionavam como uma espécie de “usuais” de botica, fez-se uma pesquisa nos róis referentes à 
livraria do mosteiro, onde foi possível encontrar a indicação de outras obras com temáticas 
relativas às ciências médicas e farmacêuticas que estavam acessíveis aos monges na livraria do 
mosteiro, não só manuscritas como impressas. 
No que se refere aos manuscritos, o inventário datado de 1665, intitulado de Catálogo dos 
Manuscritos que pertencem a esta Livraria de Tibães do séc. XVIII,216 no capítulo referenciado 
como”Bellas Letras”, menciona: 
                                                          
214Biblioteca Pública de Braga/U.M., SA 46/47V-Braga  
215 Biblioteca Pública de Braga/U.M., 5ª 646/652 A – Braga 
216 A.D.B, Congregação S. Bento, Tibães -Catalogo dos Manuscritos, Ms. 1028. 
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- Collecção de Remedios e Medicinas e Receitas para várias doenças e Moléstias, 1 vol, 
fólio 51.  
- Peculio de alguns remédios para diversos achaques, e enfermidadeas, tirados de mtos. 
Autores antigos, modernos, e de outras curiozidades pertencentes á Medicina. 1. Vol. em 
4º, fólio 52217 
 No Index Geral Dos M.S. Que se conservaõ na Livraria do Mosteiro de Tibaes Com a Synopsis do 
que contem218 elaborado em 1796 é citado: 
- Remedios geraes para malefícios 14º Contem 14 pag. Este papel ridículo e inepto feito 
sem dúvida por pessoa muito ignorante, naõ merece attençaõ. N.35II.  
No que respeita às obras impressas no Index da Biblioteca do Mosteiro de S. Martinho de 
Tibães 219da autoria de Fr. Francisco de S. Luiz, mandado elaborar no ano de 1798 pelo Rmo Padre 
Geral Fr. Bernardo da Esperança Telles e finalizado durante o governo do Rmo Padre Geral Fr. 
Sebastião de S. Joze, são encontradas informações de enorme interesse relativamente aos livros 
de teor médico-farmacêutico que integravam o acervo da livraria do convento precisamente no 
período em que foi criada a botica. Este índex foi organizado em três grandes classes: I- Theologia, 
II- Jurisprudencia canónica e natural ou civil, III- Ciencias e Artes - e, por sua vez, estas classes 
estão subdivididas em artigos. Na classe de Ciências e Arte no Art.V intitulado de Medicina, 
Cirurgia e Farmacêutica, no fólio 129,220 encontraram-se as seguintes obras: 
- Castro (Roderici a) Lusitani: De universa Muliebrium Morborum Medicina. Colon:Aagriph; 
1689. 2 Tom. In um vol. 1º... 
- Carrea (João Marques) Tratado da Circulação do Sangue. Vid: infr; Cunha 
- Cruz (Antonio da) Recopilação da Cirurgia. Lisboa. 4º(1º)  
                                                          
217 Sobre este fundo manuscrito ver mais informações na obra: Aida Mata, Anabela Ramos, Maria J. Soares, Manuscritos da livraria do Mosteiro de 
São Martinho de Tibães, Museu do Mosteiro de São Martinho de Tibães, Braga, 2000, p. 110 
218 A.D.B. Congregação S. Bento, Tibães – Index Geral dos Manuscritos que se conservam na Livraria do Mosteiro de Tibães com a Sinopse do que 
contem. Ms -1029 
219 A.D.B., Congregação S. Bento, Tibães  -Index da Biblioteca, Ms. 950, 1798, p.129 
220 A.D.B, Congregação S. Bento, Tibães- Índex da Biblioteca, Ms. 950, 1798. 
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- Cunha (Alexandre da) Tratado da Circulação de Sangue do D. rJoão Marques Correa 
reduzido a melhor forma e accrescentado. Porto. 1761 4º 
- Curvo (João) Semmedo. Atalaya da Vida contra as hostilidades da morte. Lisboa. 1720. 
fol. 
- Fonseca Henriques (Francisco da) natural de Mirandella. Ancora Medicinal. Lisboa. 1731. 
fol. 8º  
- Prisley (Gabriel) Desengano para Medicina: ou Botica para todo o Pai de Familias. 
Coimbra 1714. 12º 
- Guadalupe (D.Franc: Sanz de Dios y) Medicina Pratica. Madrid 1739. fol. 
- Jezus – Maria (Fr. João de )Pharmacopea Dogmatica, Medico –Chymica Porto 1772. 2. 
Tom. Em 1 vol fol. 
- Leitam (Manoel) Pratica de Barbeiros. Lisboa. 1656. 12º 221 
- Morato Roma (Francisco) Luz da Medicina Pratica Racional e methodica. Lisboa. 1672 4º 
- Piemontez (P. D. Alexo) Secretos Madrid. 1624. 12. 
- Pisanelli (Baldassare) Trattato della natura de´abe e del bere. Roma. 1665. 16 
- Tissot (Mr) Avizo ao Povo sobre a sua saúde traduzido em Portuguez. Lisboa. Offic. Reg. 
1777. 2 vol. 12 
- Tratado da Conservação da saúde dos Povos com hum Appendix e consideraçoens sobre 
os Terramotos. Lisboa. 1757. 4º 
- Vigier (João) Pharmacopea Olissiponense Galenica e Chymica. Lisboa. 1716 1º 
- Thesouro Apollineo, Galenico, Chymico, Chirurgico, Pharmaceutico. Lisboa 1714. 1º 
                                                          
221 Esta obra intitulada de “ Prática de Barbeiros em 4 Tratados” era uma espécie de manual onde era explicado como se devia sangrar o doente 
para além de apresentar quais os utensílios a usar na prática deste tipo de intervenção. 
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- Withering (Guilherme) Analyse Chimicada Agua da Caldas da Rainha em Inglez e 
Portuguez Lisboa. 1795. 4º 
- Tavares (Franc: ) Advertencias sobre o abuzo e legitimo uso das Agoas mineraes das 
Caldas da Rainha. Lisboa. 1791 4º 
- Avizos sobre as Mortes apparentes. Lisboa. 1790. Folhet.12 
- Madeira Arraez (Duarte) Metodo de conhecer e curar o Morbo Gallico: illustrado por 
Francisco da Fonseca Henriquez. Lisboa. 1751. fol. 
- Berchtold (Leopoldo) Conde Ensaio sobre a Beneficiencia. Lisboa em 1793 
- Wade (Dr. Gualter) Lista sobre a Inoculação das Bexigas. Lisboa 1788 (1738) 12 
- Tratado de Cirurgia – sem principio, nem fim – Portuguez 4º 
- Tissot – De la santé dês gens de Lettres – A Lausane 1758. 8º 
- Melli Franco (Francisco) Tratado da Educação Fysica dos Meninos – Lisboa 1790 – folli. 
4º 
- Cranolo, ou Nouvelles Decouvertes par. F. J. Gall – Paris 1807 – 1º 
- Dictionaire dês sciences medecales par une Societé des Medecins et de Chirurgiens – 
Paris 1812 – 1822 – 60 vol. 8º 
Nesta lista de livros é importante notar que havia obras escritas em português, latim, 
francês, inglês, espanhol e italiano, o que demonstra que estes frades procuravam manter-se 
informados daquilo que era publicado lá fora. Segundo Oliveira Ramos,222 a biblioteca do Mosteiro 
de Tibães, por volta de 1798, tinha um acervo muito variado no que diz respeito às temáticas, 
muito embora predominassem os livros de Teologia e de História, e era constituído 
maioritariamente por livros em latim, que representariam 47%, seguiam-se os livros em português 
32,7%, em espanhol 10,7%, em francês 6,5%, em italiano 2,3% e por último em inglês 0,2%. 223 De 
                                                          
222 Luis A. de Oliveira Ramos, Os Beneditinos e a Cultura Ressonâncias da Ilustração, separata da Revista da Faculdade de Letras, Porto, 
1984,p.159-186.   
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acordo com o testemunho de alguns autores e historiadores, no ano em que Alexandre Herculano 
vistoriou a biblioteca deste mosteiro com o intuito de transferir grande parte do seu acervo para a 
Biblioteca Pública do Porto, o número de volumes ali existentes andaria à volta dos dez a doze mil. 
Em jeito de conclusão, pode afirmar-se que se várias foram as oficinas do convento que 
ficaram conhecidas pela sua magnificência, nomeadamente o seu museu com a sua colecção de 
quadros e moedas, de considerável qualidade, e que Camilo descreveu como “selecta, abundante 
e rica,” não se duvida que foi a sua livraria que ocupou o lugar de destaque, tornando-se famosa 
entre as bibliotecas beneditinas do reino. Dispostas pelas belas estantes da livraria, encontravam-
se edições raras. Grande parte destas obras eram edições do séc. XVIII, mas para grande orgulho 
daqueles monges havia também impressões dos sécs. XVI, XVII, e um número considerável de 
incunábulos.224  
                                                                                                                                                                             
223 Sobre este assunto consultar: Ademar Ferreira dos Santos, Mosteiro de Tibães (1834-1864) Trinta Anos Para Perder o Rasto a uma Memória de 
Séculos, separata da revista Mínia, 2º série, 8, 1986,Braga, Gráfica de São Vicente, 1987, p. 27-29 
224 Ibidem. p. 29 
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Conclusão  
O Mosteiro de S. Martinho de Tibães, casa-mãe da Congregação da Ordem de S. Bento em 
Portugal (e Brasil), tinha como missão mais importante a de direcção/organização da Ordem, o 
que, de resto, se reflecte no próprio mosteiro, com muitos dormitórios, rica biblioteca e salas de 
lazer, galerias com belos quadros e claustros revestidos a azulejos, de modo a proporcionar bem-
estar e impressionar o visitante.  
Botica e enfermaria aparecem assim com dimensões muito modestas, nomeadamente 
quando comparadas com outras congéneres daquela altura, apesar do recheio ser adequado à 
época, bem como o seu funcionamento, quer do ponto de vista técnico como científico. Ao 
contrário de outros mosteiros, não existiu aparentemente grande investimento na formação de 
monges boticários. A preocupação não era funcionar como escola e, por isso, de algum modo 
motor de progresso nas ciências médicas ou farmacêuticas. A preocupação era, usando recursos 
mínimos, nomeadamente recursos humanos, que aqueles monges se auto-bastassem, que não 
houvesse necessidade de recurso a cuidados de saúde no exterior, ou, a havê-la, fosse a menor 
possível. Ainda assim, a qualidade na assistência na doença parece ter sido semelhante à 
prestada noutros mosteiros congéneres, e até à então prestada então no reino às populações fora 
dos grandes centros populacionais. 
Os cuidados de saúde eram diversificados, envolviam já muitos conhecimentos médicos e 
farmacêuticos, bem como do âmbito da química e da biologia, mas eram conhecimentos 
geralmente empíricos, e não baseados na evidência; também crença e superstição 
desempenhavam o seu papel no caminho para a cura. À falta de um substrato adequado de 
conhecimentos médicos e farmacêuticos eficazes, o que faltava em ciência e tecnologia sobrava 
em arte. A medicina era curativa (opondo-se aqui à medicina preventiva), e o tratamento dirigido 
mais ao sintoma que à doença, que não se compreendia. Por isso, havia que adequar os cuidados 
a cada doente, mais que à doença que lhe estava subjacente. A arte médica ainda hoje é 
frequentemente isto, o de adequar a evidência médica àquele doente único, com as suas 
particularidades próprias. Por outro lado, o mesmo boticário que cultivava ou adquiria a matéria-
prima necessária à fabricação dos medicamentos, era o mesmo que a transformava, que os 
elaborava, que os dispensava e que frequentemente os ministrava e até observava os seus efeitos 
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no doente. À falta de normas de procedimentos, de “guide-lines” institucionalizadas, em cada 
doente o curador se reinventava. Esta era a arte do curador, a arte de preencher um vazio, que 
ciência e tecnologia viriam a ocupar. Hoje também há arte, mas sólidamente edificada na ciência, 
na evidência, e é agora a esta ciência que, quando actualizada e optimizada, se chama “o estado 
da arte”. 
Apesar de modestas, a botica e enfermaria do Mosteiro de Tibães tinham uma importância 
que ultrapassava em muito as suas dimensões. Eram uma peça indispensável desta vasta cadeia 
de casas, dentro e fora do reino, forjadas já na Idade Média, e havia muito tempo marco 
civilizatório da Europa ocidental e da história do cristianismo, dedicadas à oração, à procura do 
caminho para a perfeição, e à caridade. A caridade ocupava um outro enorme vazio, hoje 
preenchido pelos Estados: o da necessidade de protecção e assistência na doença às populações, 
maioritariamente pobres e indefesas. 
Então essa caridade, esse serviço do doente em honra a Deus, era caminho para a 
perfeição, porque, por meio deles (doentes) se adquire recompensa mais copiosa, mas era 
também fonte de poder para a instituição. 
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